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Os serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais urbanas, a par do forneci-
mento de eletricidade e da recolha e tratamento de resíduos, são indicadores civilizacionais das nações 
e fontes de bem-estar e salubridade nas sociedades modernas. 
Em Portugal, os serviços públicos de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, que 
têm a sua génese em questões de saúde pública, apresentam hoje níveis globais de acesso aos serviços e 
de infraestruturação ao nível dos indicadores de referência internacionais. 
Com a herança de um século, em que foi uma competência exclusivamente pública, atribuída às autar-
quias e financiada pela Administração Central segundo uma estratégia preponderantemente política, o 
sector das águas tem vindo a ganhar uma crescente lógica empresarial, para a qual contribuiu, de uma 
forma incontornável, a alteração legislativa preconizada em 1993 e a reestruturação do sector operada na 
sua sequência. 
A presente dissertação teve como ponto de partida a experiência e o conhecimento do sector, adquiri-
dos pelo autor ao longo de 18 anos de atividade como engenheiro civil, complementados por uma 
investigação em quatro vertentes: histórica, legislativa, das orientações programáticas e da realidade 
atual do sector da água enquanto principal componente do Ciclo Urbano da Água, visando dar um 
enquadramento mais abrangente e científico ao trabalho. 
Resultou, assim, num documento que sintetiza a evolução, ocorrida em Portugal, dos sistemas e servi-
ços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais urbanas e na explanação de uma 
visão pessoal sobre os sistemas, centrada na realidade da região norte do País e tendo por base a estru-
tura urbana e dos aglomerados, como condicionante da morfologia dos sistemas. São, então, preconi-
zados três tipos de morfologias de sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas resi-
duais: os sistemas das cidades, os sistemas das freguesias e os sistemas das aldeias, que para além de 
estruturalmente diferentes, foram implementados em momentos distintos da história do sector. Em 
complemento, são ainda apresentados os casos dos municípios de Vila do Conde e de Montalegre, como 
exemplos da evolução dos sistemas e serviços de águas. 
Por último, tendo por intuito criar as bases para uma análise técnico-económica comparativa entre as 
soluções de articulação alta-baixa de abastecimento de água, que se encontram por concretizar e que se 
destinam a servir aglomerados com baixa densidade populacional, e soluções baseadas em sistemas 
autónomos ou, mais concretamente, na manutenção dos sistemas autónomos existentes, é feita uma 
análise demográfica dos aglomerados do município de Montalegre abrangidos pela articulação alta-
baixa e proposto um processo para a avaliação da sustentabilidade dos sistemas autónomos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: abastecimento de água, saneamento de águas residuais, serviços de águas e 
saneamento, sistemas multimunicipais, alta, baixa, concessão, sistemas autónomos, demografia, lito-
ral, interior. 
  








The services of water supply and sanitation for urban wastewater, with the electricity supply and the 
collection and treatment of waste, are indicators of civilization of nations and sources of well-being 
and health in modern societies. 
In Portugal, public water supply and wastewater sanitation, which have their genesis in public health 
issues, today present overall levels of access to services and of infrastructure at the level of interna-
tional benchmarks. 
The present dissertation had as its starting point the experience and knowledge of the sector in Portu-
gal, acquired by the author over 18 years of activity as a civil engineer, complemented by an investiga-
tion into four dimensions: historical, legislative, programmatic guidelines and current reality of the 
water sector.   
It thus resulted in a document which summarizes the development that occurred in Portugal in systems 
and services of water supply and urban wastewater sanitation and in the explanation of a personal view 
about the systems, focused on the reality of the northern region of the country and based on the urban 
structure of the settlements, as conditioning the morphology of the systems, considered on three  types 
of morphologies of water supply and sewerage systems: systems of cities, systems of parishes and 
systems of villages. In addition, the cases in the municipalities of Vila do Conde and Montalegre are 
also presented, as examples of the evolution of systems and water services. 
Finally, with the aim to create the basis for a comparative techno-economic analysis of solutions of 
connection between multi-municipal and municipal water supply systems (high-low connection), it is 
shown a demographic analysis of the settlements in the municipality of Montalegre covered by high-
low connection and proposed a process for assessing the sustainability of autonomous systems. 
 
KEYWORDS: water supply, wastewater treatment, water services and sanitation, municipal systems, 
empowerment, autonomous systems, demographics, coastal, inland. 
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1.1. TEMA PROPOSTO E ENQUADRAMENTO 
A presente redação constitui a dissertação desenvolvida no âmbito do Mestrado Integrado em Enge-
nharia do Civil (MIEC) da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), no ramo de 
Hidráulica, subordinada ao tema “Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento 
de Águas Residuais”. 
Os serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais urbanas, a par do forneci-
mento de eletricidade e da recolha e tratamento de resíduos, são indicadores civilizacionais das nações 
e fontes de bem-estar e salubridade nas sociedades modernas. 
Em Portugal, os serviços públicos de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais têm a 
sua génese em questões de saúde pública. Também do ponto de vista histórico, até à instituição da 
democracia e à posterior conquista da autonomia financeira por parte das autarquias, às quais estavam 
atribuídas, exclusivamente, as competências da gestão deste tipo de infraestruturas e serviços, o País 
caracterizava-se por uma falta de qualidade generalizada e grandes carências de cobertura, designada-
mente no acesso a redes de drenagem de águas residuais, que era generalizadamente inexistente. 
Apesar da evolução preconizada a partir da consagração dessa autonomia financeira, a integração de 
Portugal na então Comunidade Económica Europeia e a consequente atribuição de fundos de coesão 
ao setor, que suscitavam uma estratégia programática para a sua utilização, aliada a carências existen-
tes na componente “em alta” – onde proliferavam as origens de água, existiam carência na produção 
de água de dimensão regional e o tratamento de águas residuais era então a maior lacuna do setor –, 
levou a que a solução política encontrada tenha passado pela intervenção direta da Administração Cen-
tral no setor. 
O quadro legal instituído para o efeito e a constituição de uma empresa pública, com âmbito de atua-
ção nacional, que promoveu a intervenção do Estado no setor numa lógica empresarial, deram arran-
que à maior evolução técnica, programática, na gestão e do ponto de vista ambiental verificada na 
história do setor das águas em Portugal. 
É no contexto desta evolução que o autor da presente dissertação desenvolveu a sua atividade como 
engenheiro civil, interveio no setor e presenciou os progressos alcançado, envolvimento que deu o 
mote para a proposta e o desenvolvimento deste tema. 
 
1.2. OBJETIVO DO TRABALHO 
O objetivo da dissertação apresentada é descrever a evolução ocorrida nos sistemas e serviços de abas-
tecimento de água e de saneamento de águas residuais urbanas em Portugal, centrada na evolução 
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verificada nas duas últimas décadas, vivenciada pelo autor através do seu envolvimento no setor. Com 
o objetivo de enquadrar de forma mais abrangente e científico o tema, o trabalho foi complementado 
com uma investigação em quatro vertentes, no que respeita à história do setor, à legislação publicada, 
às orientações programáticas e de financiamento implementadas e à realidade atual do setor da água 
enquanto principal componente do Ciclo Urbano da Água. 
Partindo de uma visão pessoal da demografia e da estrutura urbana e dos aglomerados populacionais, 
como condicionantes da morfologia dos sistemas, e visando documentar essa realidade, é efetuada 
uma análise demográfica e da ocupação do solo na região norte do País e explanados três tipos de 
estruturas e evoluções na implementação dos sistemas, documentados com casos concretos. 
Tendo por base um caso concreto de articulação alta-baixa de abastecimento de água, que se encontra 
por concretizar e destinada a servir aglomerados com baixa densidade populacional, é feita uma análi-
se demográfica dos aglomerados a servir quanto à dimensão e estrutura etária da população. 
 
1.3. ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
A dissertação é constituída por nove capítulos, incluindo esta introdução. Assim, descrevem-se nos 
parágrafos seguintes, de forma sucinta, os assuntos desenvolvidos nos restantes oito capítulos. 
No capítulo 2, é enquadrado o tema desenvolvido do ponto de vista histórico, legal, dos planos de 
financiamento e das orientações programáticas. 
No capítulo 3, é reconstituída a evolução no acesso aos serviços e, centrada nas duas últimas décadas, 
descrita a evolução ocorrida ao nível da empresarialização pública e da intervenção do setor privado. 
O capítulo 4 tem por objetivo fazer o ponto de situação do setor, caracterizando-o em termos dos ser-
viços e entidades gestoras e dos recursos físicos existentes. 
No capítulo 5, na persecução das diferenças entre o litoral e o interior, é efetuada uma análise demo-
gráfica e da ocupação do solo na região norte do País, com base nos resultados definitivos dos Censos 
2011, a partir da qual são explanados três tipos de estruturas e evoluções na implementação nos siste-
mas de águas e saneamento. 
No capítulo 6, desenvolvem-se dois exemplos da evolução dos sistemas e serviços de águas, caracte-
rísticos da dicotomia litoral-interior, os municípios de Vila do Conde e de Montalegre, designadamen-
te do sistema de articulação alta-baixa de abastecimento de água de Montalegre. 
Com base neste caso concreto de articulação, no capítulo 7, é feita uma análise demográfica dos aglo-
merados a servir, quanto à dimensão e estrutura etária da população, e proposto um processo para a 
avaliação da sustentabilidade dos sistemas autónomos. 
O capítulo 8 é reservado a uma breve reflexão sobre como se antevê o curto prazo do setor. 
Por fim, no capítulo 9, são sintetizados os assuntos desenvolvidos na dissertação e as conclusões. 
  








SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO  
DE ÁGUA E DE ÁGUAS RESIDUAIS 
 
 
Os serviços de abastecimento de água e de águas residuais, também comummente designados por ser-
viços de águas e saneamento ou, tão-somente, por serviços de águas, são uma referência civilizacional 
no mundo e em particular nas sociedades modernas. O acesso à água para consumo e uso humano e à 
rejeição de águas residuais 
são fontes de bem-estar das 
populações, de desenvolvi-
mento económico das socie-
dades, de defesa do meio 
ambiente e, acima de tudo, 
um garante da saúde pública. 
Associados ao denominado 
Ciclo Urbano da Água, numa 
alusão ao Ciclo Hidrológico, 
os serviços de águas são o 
conjunto de infraestruturas e a 
prestação do serviço de for-
necimento de água para uso 
humano desde a sua origem 
até a sua rejeição no meio 
ambiente. Estes serviços 
representam uma cadeia de 
valor que, de acordo com o 
“Relatório Anual do Sector de 
Águas e Resíduos em Portu-
gal”, são constituídos pelas 
infraestruturas constantes na 
figura 2.1. 
 
Fig. 2.1 – Cadeia de valor dos 
serviços de águas e saneamento 
(Fonte: RASARP 2010)  
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Sumariamente, o serviço de abastecimento de água compreende a captação e o tratamento, ou seja, a 
produção de água para consumo humano, a adução até aos equipamentos de reserva, a regularização e, 
por fim, a distribuição. Quanto ao serviço mais corrente de saneamento de águas residuais urbanas, 
este contempla a recolha, o transporte e o tratamento das águas residuais de origem urbana e a sua 
posterior rejeição no meio hídrico, bem como o saneamento das lamas resultantes do tratamento. 
No seguimento da reestruturação do setor das águas ocorrida na última década do século passado, que 
abriu caminho à intervenção direta do Estado no setor, alterando uma competência historicamente 
atribuídas, exclusivamente, às autarquias, e que resultou na constituição dos sistemas multimunicipais, 
surgem dois novos conceitos: os sistemas “em alta” e os sistemas “em baixa”, ou simplesmente “alta” 
e “baixa”. Estendem-se por “alta” de abastecimento de água as infraestruturas de produção de água 
potável, adução e, eventualmente, de reserva e regularização e o correspondente serviço de forneci-
mento e venda de água aos sistemas “em baixa”. No saneamento de águas residuais, denomina-se de 
“alta” a prestação de serviços aos sistemas “em baixa” que compreende a interceção, o transporte e o 
tratamento de águas residuais urbanas. Os sistemas “em baixa” correspondem a prestação direta destes 
serviços às populações. 
A atividade “em alta” está maioritariamente reservada às empresas multimunicipais e a atividade “em 
baixa” maioritariamente reservada aos municípios, embora estes possam concessionar a sua gestão a 
empresas privadas. 
Neste capítulo é dado enquadramento ao tema em três vertentes: histórica, legal e das orientações pro-
gramáticas e estratégicas. 
 
2.1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
Os serviços públicos de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais em Portugal têm a 
sua génese em questões de saúde pública. A necessidade do reforço do abastecimento de água por 
fontanários e os primeiros esforços na distribuição domiciliária, verificada na segunda metade do sécu-
lo XIX, estão associados às epidemias de febre tifoide e cólera nos centros urbanos em consequência 
de más condições sanitária e do consumo de água imprópria para o uso humano. Para o efeito era 
necessário canalizar recursos financeiros, pelo que «a resposta política a este problema foi sendo dada 
ao longo das últimas três décadas do século XIX essencialmente através do regime de concessão dos 
serviços a entidades privadas» [1]. 
Na capital, «a Companhia de Águas de Lisboa (CAL), empresa privada, foi concessionária do abaste-
cimento de água a Lisboa desde 1868. As obras de reforço do abastecimento de água a partir do Alvie-
la, foram construídas em 1880, com consequências imediatas na diminuição drástica na mortalidade 
associada ao tifo e cólera» [2]. No Porto, «a partir de 1855, surgem várias companhias candidatas ao 
projeto de execução de obras de captação, elevação, transporte e distribuição domiciliária, sendo em 
22 de março de 1882 assinado o contrato de com a Compagnie Général des Eaux pour l’Étranger. Os 
trabalhos foram concluídos em 1886, ficando em 1 de janeiro de 1887 o abastecimento regularizado. A 
principal origem de água era no rio Sousa» [2]. «Em 1882, é celebrado o contrato de concessão para a 
construção e exploração do sistema de abastecimento de água à cidade» de Coimbra. «Passaram-se 
anos sem que as obras se iniciem e o contrato foi rescindido em 1887. Em 1890, a água começa a ser 
distribuída ao domicílio após concurso para a construção das obras, mesmo este com uma série de 
vicissitudes. O serviço de abastecimento de água foi desde o início assegurado pela Câmara Municipal 
de Coimbra, tendo esta sido pioneira na municipalização dos serviços» [2]. A estas concessões segue-
se um conjunto de outras nos principais centros urbanos do País: «Figueira da Foz (1887), Setúbal 
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(1889), Viseu (1897), Faro (1899), Matosinhos (1901), Santarém (1903), Chaves (1903), Abrantes 
(1907) e Cascais (1908)» [1]. 
Mas estes exemplos de recurso ao setor privado não espelhavam a realidade geral do País no que res-
peitava às competências em matéria de abastecimento de água, nem o que viria a ser historicamente a 
prestação dos serviços de abastecimento e saneamento em Portugal ao longo do século XX. Estes 
foram, desde sempre, uma responsabilidade atribuída e assumida pelas autarquias, que lhes esteve 
exclusivamente reservada até à última década do século XX, apesar de sempre muito dependente do 
financiamento do Estado central. 
«A reorganização política dos serviços de saúde pública em 1899, no governo de José Luciano de Cas-
tro, a que se seguiram a publicação do regulamento geral dos serviços de saúde e beneficência pública 
em 1901, no governo de Hintze Ribeiro, e a publicação do regulamento para a fiscalização das águas 
potáveis destinadas ao consumo público, em 1904, marcou o início de um processo de regulação das 
condições sanitárias do País que, conduzido pelo Governo, procurava orientar a atividade autárquica 
relativamente aos serviços de abastecimento e saneamento de águas» [3]. 
Porém, a débil situação financeira em que se encontrava o País, no seguimento da declaração da ban-
carrota de 1892, agravada pelo envolvimento do País na Primeira Guerra Mundial, limitou o investi-
mento nas grandes infraestrutura durante as primeiras décadas do século passado e, consequentemente, 
no setor das águas, que dependia das transferências da administração central para as autarquias. 
Assim, as orientações políticas e os investimentos realizados foram canalizados para a resolução dos 
problemas das grandes cidades, o que levou a que o enfoque do investimento e das orientações políti-
cas neste tipo de infraestruturas se voltasse, obviamente, para os centros urbanos, o que perdurou até à 
década de 50 do século XX. O culminar destas orientações política deu-se em 1944, com a apresenta-
ção do “Plano de Abastecimento de Água às Sedes dos Concelhos”, que tinha por objetivo dotar, em 
dez anos, todas as sedes de concelho com abastecimento de água, plano que vigorou até 1960. 
No entanto, os problemas de saúde pública e o número de óbitos por doenças relacionadas com a água 
e a higiene apresentavam uma tendência de agravamento, que culminou, no finais da década de 1920, 
em mais de 20.000 óbitos num só ano, valor reincidente no início da década de 1940, para, a partir daí 
e durante três décadas, encetar uma diminuição até valores quase nulos [4]. Por outro lado, o abaste-
cimento por fontanários ainda era o modo complementar de abastecimento nos centros urbanos e o 
predominante nas povoações rurais, ou seja, era a fonte de abastecimento de água da grande maioria 
dos portugueses. 
É então que em 1960 se dá a viragem nas políticas de abastecimento de água, visando a expansão dos 
sistemas de distribuição domiciliária a todo o País, com os financiamentos anunciados através do 
“Plano de Abastecimento de Água às Populações Rurais”. De acordo com os “Elementos para o estu-
do do Plano de Fomento 1959-1964, Vol. VII – Abastecimento de água às Populações Rurais”, cons-
tante do “Relatório da Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização (Direcção dos Serviços de Salu-
bridade)”, de 1956, existiam, no continente, apenas 30 povoações com mais de 3.000 habitantes, 79 
entre os dois e os três milhares de habitantes, 340 entre o milhar e os dois milhares, 1.112 entre 500 e 
999 habitantes e 8.754 entre 100 e 499 habitantes, perfazendo 10.315 povoações. As povoações rema-
nescentes, com menos de 100 habitantes, que não tinham abastecimento de água satisfatório, cifravam-
se em 14.503 povoações [5]. Apesar dos resultados promovidos por esta medida, que garantiu o pri-
meiro abastecimento público de água a muitas das aldeias do País, das quais, em alguns casos, ainda 
existem atualmente vestígios ou se encontra, de uma forma adaptada, ainda em funcionamento, «as 
verbas atribuídas aos municípios para este fim, em regime de comparticipação do Estado, seriam quase 
sempre consideradas insuficientes face ao trabalho a desenvolver» [6]. 
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A década de 1970 iniciou ainda com um elevado atraso na prossecução dos objetivos pretendidos. 
Com a publicação o Decreto-Lei n.º 158/70, de 1 de Abril, que veio impulsionar o saneamento de 
águas residuais urbanas [3]. Contudo, o surto de cólera de Tavira, identificado na véspera do 25 de 
abril de 1974, e que rapidamente se propagou em direção a norte, veio mais uma vez alertar para a 
importância do acesso das populações aos serviços de abastecimento de água e águas residuais, que 
eram fonte de contaminação da água para consumo humano. Mas é com a instituição da democracia 
em 1974 que «o acesso aos serviços de águas e águas residuais passa a configurar-se, finalmente, 
como uma necessidade colectiva de primeira-ordem» [7]. 
Para responder às carências técnicas existentes nos municípios mais rurais, sobretudo do interior do 
País, em 1976 nasciam os Gabinetes de Apoio Técnico (GAT), que desempenharam um papel fulcral 
no apoio técnico às autarquias locais, designadamente na elaboração de projetos de execução e de 
cadernos de encargos e no acompanhamento das obras de execução das redes das aldeias, que em 
alguns casos era o único recurso técnico ao dispor das autarquias. No mesmo ano, são determinadas a 
criação da Direcção-Geral do Saneamento Básico e a divisão do País em regiões de saneamento bási-
co, projeto logo abandonado em 1978, tendo-se mantido as atribuições de saneamento básico com as 
autarquias e a direção-geral em funções até à sua extinção em 1987. 
A evolução dos serviços de águas e saneamento, que tinha estado sempre condicionada pelo financia-
mento do Estado às autarquias, ou pela falta deste, muitas vezes justificado pela inoperância das 
segundas, ganhou um histórico impulso com três acontecimentos marcantes para o setor ocorridos no 
último quartel do século passado: 
 A publicação, no final da década de 1970, da Lei das Finanças Locais, que consagrou a 
autonomia financeira das autarquias; 
 A integração de Portugal na então Comunidade Económica Europeia, a 1 de janeiro de 
1986, que proporcionou condições de financiamento, uma significativa parte a fundo per-
dido, como nunca tinham sido proporcionadas ao País e ao setor, e; 
 A reforma operada no setor entre 1993 e 1994, que abriu as portas à intervenção direta do 
Estado, baseada numa lógica empresarial, através da criação de empresas de cariz regional, 
mantendo as competências das autarquias que passaram a poder optar também por uma ges-
tão empresarial dos serviços, através da criação de empresas municipais ou, indiretamente, 
abrindo a gestão e o investimento ao setor privado sob forma de concessão. 
 
Em 1994, um ano após a publicação o Decreto-Lei n.º 379/93, que consagrou o regime legal de explo-
ração e gestão dos sistemas multimunicipais e municipais de captação, tratamento e distribuição de 
água para consumo público e de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e deu início à reestrutura-
ção e à configuração do setor como o conhecemos hoje em dia, no âmbito do projeto elaborado pelo 
LNEC e do documento resultante denominado “Instrumentos de Apoio a Uma Política de Desenvol-
vimento Sustentável em Saneamento Básico”, é apresentado o artigo «O Saneamento Básico em Portu-
gal» [8], que tinha como coautor o Engenheiro Jaime Melo Baptista, o atual presidente da ERSAR, 
onde é efetuado um diagnóstico do setor. 
Do ponto de vista histórico, afirmava-se que o setor se tinha caracterizado «por uma significativa falta 
de qualidade geral, que se traduz por grandes atrasos e carências em termos de cobertura, baixos níveis 
de serviço prestados aos utentes, baixa qualidade dos materiais e dos equipamentos utilizados nos sis-
temas, falta de ordenamento do sector, alguma menor clareza institucional e carências várias dos agen-
tes (Municípios) envolvidos» [8]. 
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Constatava-se que «as regiões menos dotadas de infra-estruturas são o Norte e o Centro, quer litoral 
quer interior. Constata-se mesmo a existência hoje em dia de um (pequeno) número de Concelhos sem 
redes de drenagem e um número consideravelmente mais elevado de Concelhos sem quaisquer dispo-
sitivos de tratamento» [8]. 
Quanto à qualidade do serviço prestado, afirmava-se que «da população com abastecimento domiciliá-
rio, 40% dispunha de um bom serviço, 54% de um serviço regular e 6% de um mau serviço; da popu-
lação com sistema de águas residuais, 25% dispunha de bom serviço, 51% de serviço regular e 24% de 
mau serviço», números que «mostram inequivocamente a importância do problema da baixa eficiência 
que frequentemente se verifica neste tipo de sistemas, que pode ser atribuída a diversas razões, 
nomeadamente a sua deficiente exploração e a qualidade nem sempre adequada dos projectos. É tam-
bém aqui evidente a necessidade e a importância crescente da reabilitação de infra-estruturas já exis-
tentes mas que não têm um funcionamento satisfatório. (…) Significa isto que uma parte muito rele-
vante dos investimentos já feitos neste sector não têm sido devidamente rendibilizados» [8]. 
E alerta para que a «situação actual no que respeita à exploração pode sumariamente caracterizar-se 
por ser sem dúvida um dos problemas actualmente mais críticos no saneamento básico, por falta de 
conhecimentos nesta área, de recursos humanos habilitados e de tradição relativamente a boa parte dos 
municípios portugueses. É em geral feita directamente pelos municípios, não sendo ainda tradição o 
recurso a empresas da especialidade, que existem aliás ainda em pequeno número em Portugal. A 
exploração é com alguma frequência feita com baixos níveis de serviço prestados aos utentes, com 
preocupações mais quantitativas do que qualitativas (...) procurando garantir a água necessária ou a 
drenagem das águas residuais sem no entanto grande preocupação relativamente aos aspectos de qua-
lidade da água distribuída, aos parâmetros de qualidade e ambientais das rejeições de águas residuais 
ou aos aspectos económicos envolvidos. É amplamente reconhecido que os municípios, a quem cabe o 
papel predominante deste tipo de realizações, aparentam claras deficiências estruturais. Vêm-se habi-
tualmente entre uma situação de grandes carências e consequente pressão das populações e a falta de 
meios financeiros, reduzidas equipas técnicas e dificuldades de recrutamento, falta de experiência na 
programação e na planificação a médio/longo prazo e dificuldade de articulação com outras entidades» 
[8]. 
Por fim, no seguimento das novas opções de gestão dos serviços dados aos municípios, era considera-
do necessário elaborar um «programa quadro de avaliação da situação actual e de definição de inicia-
tivas de âmbito legislativo e regulamentar do sector, integrado e coerente» [8]. 
Em síntese, «deveriam criar-se uma série de condições para que a exploração dos sistemas pudesse ser 
realizada de forma eficiente, sustentável e com elevados padrões de qualidade» [9]. 
Uma das primeiras medidas tomadas, que se encontrava prevista no novo quadro legal, foi a alteração 
da regulamentação técnica e a substituição dos velhos “Regulamento geral de abastecimento de água” 
e “Regulamento geral das canalizações de esgoto”, de 1943 e 1944, respetivamente, que ocorreu a 23 
de agosto 1995 com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 23/95, que aprovou o “Regulamento 
Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais”, 
com o objetivo de definir os princípios gerais de conceção, construção e exploração deste tipo de sis-
temas. 
No seguimento da distinção entre sistemas multimunicipais e municipais, que configurava o novo 
quadro legal da gestão e exploração dos sistemas de águas e resíduos, em concreto no Decreto-Lei 
nº379/93, «considerando os primeiros como os sistemas em ‘alta’ (a montante da distribuição de água 
ou a jusante da colecta de esgotos e sistemas de tratamento de resíduos sólidos), de importância estra-
tégica, que abranjam a área de pelo menos dois municípios e exijam um investimento predominante do 
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Estado, e os segundos todos os restantes, independentemente de a sua gestão poder ser municipal ou 
intermunicipal», a 25 de Janeiro de 1994 é criado o grupo empresarial público IPE-AdP, SGPS, SA e 
dado arranque a uma nova solução institucional, baseada numa lógica empresarial. Com ela são cria-
dos os sistemas multimunicipais cujo principal objetivo «foi assegurar o desenvolvimento de soluções 
integradas envolvendo vários municípios (sobretudo quando os investimentos a realizar em alta, dada 
a complexidade das situações ambientais a resolver, excedessem a capacidade técnica, financeira e de 
gestão dos municípios envolvidos), visando desse modo a geração de economias de escala, tanto no 
investimento como na exploração, com o consequente reflexo positivo a nível tarifário» [3]. 
Com a implementação do “Programa de Desenvolvimento Regional 1994-1999”, definiam-se as 
metas da política nacional, que assentavam na prestação de um serviço de elevada qualidade de abas-
tecimento de água e drenagem e tratamento de águas residuais urbanas a, respetivamente, 95% e 90% 
da população nacional até ao fim desse programa, objetivo ambicioso, para não dizer, irrealista face 
aos resultados atingidos e se atendermos a que marca o arranque de uma procura incessante pela sua 
concretização, que ainda perdura nos nossos dias. 
O fim do século XX é marcado pelo arranque da empresarialização do setor, com a criação do primei-
ro grupo de empresas multimunicipais, dando corpo a alguns estudos e necessidades prementes exis-
tentes ou com base em sistemas integrados já implementados, designadamente na Área Metropolitana 
do Grande Porto e na área do Algarve. Ao nível das concessões municipais, a adoção desta via arranca 
logo em 1995, com a criação da Águas de Mafra, no seguimento de um concurso com um número 
recorde de 9 propostas, para se verificar, a partir daí, uma evolução ano a ano, com a constituição 
mínima de 2 concessões por ano até 2001. São criadas neste período 18 concessões, maioritariamente 
no Norte e Centro, um terço na Área Metropolitana do Grande Porto, que representam mais de três 
quintos da população servida atualmente por concessões. Quanto a empresas intermunicipais e muni-
cipais, a evolução foi muito menos expressiva. Criada a primeira empresa em 1996, verificou-se um 
interregno de dois anos até à constituição de mais três novas empresas em 1999, o que representou um 
acréscimo de 500 mil habitantes servidos por este modelo de gestão, a maior evolução anual verificada 
até hoje, a que muito se deve a criação da Águas de Gaia. 
O século XX não iria acabar sem ser resolvido o vazio na coordenação das políticas nacionais de abas-
tecimento e saneamento de águas residuais que havia sido criado com extinção, em 1987, da Direcção-
Geral do Saneamento Básico, que não tinha encontrado resposta adequada com a criação do INAG em 
1993. Este vazio institucional foi apenas ultrapassado em 1997, com a criação do Instituto Regulador 
de Águas e Resíduos (IRAR), com as atribuições de entidade reguladora desses serviços. 
Também, nesse ano, é aprovado o “Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
Águas Residuais” (PEAASAR), que viria a ser atualizado em 1999, antes da sua entrada em vigor, que 
definiria para o período 2000-2006 «um conjunto de orientações estratégicas no que respeita às inter-
venções indispensáveis para completar e melhorar a cobertura do País em abastecimento de água, 
saneamento de águas residuais urbanas e gestão de resíduos urbanos. Visava-se, então, atingir níveis 
de atendimento da população de 95% em água no domicílio e de 90% em drenagem e tratamento de 
águas residuais, tanto a nível nacional como a nível de sistema» [3]. 
O PEAASAR 2000-2006 «preconizava a criação de 21 novos sistemas plurimunicipais de abasteci-
mento de água e/ou saneamento de águas residuais, juntando-se aos 11 já existentes na altura, como 
forma de optimização da construção e gestão das infra-estruturas. No final de 2006 observava-se um 
ordenamento ligeiramente diferente, na medida em que a configuração de alguns sistemas foi alterada 
em função das opções dos municípios». O seu balanço «demonstrou que, apesar dos progressos alcan-
çados, existiam questões fundamentais por resolver, que o simples prolongar no tempo dos objectivos 
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do PEASAAR não resolviam, havendo a necessidade de reformular a estratégia. Realizou-se então 
uma nova reflexão sobre o sector, cujas orientações resultantes são materializadas através do projecto 
de Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais II (PEAASAR II) 
para o período de implementação 2007-2013, que coincide com o período de implementação do Qua-
dro de Referência Estratégico Nacional (QREN) que, por sua vez, enquadra as perspectivas financei-
ras da União Europeia» [3]. 
Neste plano, é efetuado um balanço financeiro da implementação do plano precedente e preconizadas 
as previsões de investimento ainda a realizar nos sistemas “em alta” e “em baixa” com vista à persecu-
ção dos objetivos globais de cobertura traçados para o País e que se repetiam desde o “Programa de 
Desenvolvimento Regional 1994-1999”: servir 95% da população total do País com sistemas públicos 
de abastecimento de água; servir 90% da população total do País com sistemas públicos de saneamen-
to de águas residuais urbanas. Na “alta”, que em 2000, no PEAASAR, era previsto um investimento de 
2.370 milhões de euros, tinham sido realizados investimentos num montante de 3.400 milhões de 
euros, que «mais que duplica o previsto», ainda se previam «investimentos complementares estimados 
em valores da ordem dos 1600 milhões de euros». Já no que respeitava à “baixa”, o balanço da imple-
mentação do PEAASAR era deficitária. Dos 1.860 milhões de euros previstos em 2000, apenas se teria 
realizado até 2007 um investimento de 900 milhões de euros. No entanto, relativamente às estimativas 
para o abastecimento de água e o saneamento previstas em 2000, reconhecia-se «que essas estimativas 
se encontram muito aquém da realidade, considerando-se actualmente que teria sido necessário um 
investimento na ordem dos 3.100 milhões de euros para a consecução dos objectivos fixados, ou seja, 
superior em cerca de 63% ao inicialmente previsto». Assim, preconizavam-se «investimentos na 
ordem dos 2200 milhões de euros» ainda a realizar na “baixa”» [10]. 
Com base neste balanço e previsões, para além dos 3.100 milhões de euros previstos para a “baixa”, 
estimava-se o investimento total a realizar nos primeiros 13 anos do século XXI na “alta” em 5.000 
milhões de euros, o que perfaz um investimento global para o setor, no âmbito dos seus dois planos 
estratégicos, de 8.100 milhões de euros. 
Através da aprovação da nova Lei Orgânica do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Regional, em 2006, é dado início à reestruturação na regulação do setor, com a cria-
ção da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) e o alargamento da ação do 
poder regulatório a todas as entidades de cariz empresarial do setor, ou seja, estendida às empresas 
municipais e as intermunicipais, visto que, até aí, apenas se encontravam sob a alçada regulatória do 
então IRAR, os sistemas multimunicipais e municipais concessionados, à exceção das funções de con-
trolo da qualidade da água para consumo humano, exercidas junto de todas as entidades gestoras, 
independentemente do modelo de gestão. 
Até ao fim da década de 2000, o número de concessões municipais dos serviços de águas sobe para 30, 
abrangendo uma população de 2 milhões e meio de habitantes. No que diz respeito às concessões mul-
timunicipais de serviços de águas, o número total de empresas que se vinha mantendo constante desde 
2004 é reduzido de 19 para 18 concessões em 2010, no seguimento da fusão dos três sistema multimu-
nicipais do litoral norte do País, a pioneira Águas do Cávado, a Águas do Minho e Lima e a Águas do 
Ave, e a criação, em paralelo, da SIMDOURO, a concessionária do Sistema Multimunicipal de 
Saneamento do Grande Porto. Resultavam, assim, abrangidos pelos serviços concessionados multimu-
nicipais de abastecimento de água e de saneamentos de águas residuais cerca de 71% da população 
nacional. 
Em 2009, numa concretização da nova estratégia de organização territorial da vertente em “em baixa”, 
preconizada no PEAASAR II, e após a publicação do regime legal das parcerias público-públicas, 
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dando origem à mais recente estratégia de gestão pública, foram criadas as parcerias Águas da Região 
de Aveiro e Águas Públicas do Alentejo, entre a Águas de Portugal e os municípios interessados, 
transpondo a lógica plurimunicipal existente na vertente “em alta” para os serviços atualmente presta-
dos individualmente pelos municípios, tendo por objetivo a economias de escala e de gama. 
 
2.2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
Os sistemas de abastecimento de água e de saneamento de água residuais e o setor das águas são 
enquadrados, do ponto de vista legislativo, por vários regimes legais e legislação muito diversa. São de 
destacar os seguintes leis de quadro e regimes legais: 
 Da delimitação de setores – Lei n.º 46/77, Decreto-Lei n.º372/93, Lei n.º 88-A/97 e Lei 
n.º 35/2013, de 11 de junho; 
 Da abertura ao capital privado e a separação verticalizada do setor – Decreto-Lei 
n.º 379/93, Decreto-Lei n.º 103/2003 e Decreto-Lei 195/2009; 
 Das bases das concessões – Decreto-Lei n.º 319/94, Decreto-Lei n.º 222/2003 e Decreto-
Lei n.º 162/96, Decreto-Lei n.º 147/95; 
 Da regulação geral do setor – Decreto-Lei n.º 147/95, Decreto-Lei n.º 362/98, Decreto-
Lei n.º 151/2002, Decreto-Lei n.º 207/2006, Lei n.º 53-F/2006, Lei n.º 2/2007 e Decreto-
Lei n.º 277/2009; 
 Da regulamentação de conceção, construção e exploração – Decreto-Lei n.º 207/94, 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, Declaração de retificação n.º 153/95 e Decreto-Lei n.º 
194/2009; 
 Da regulação do setor empresarial local e a implementação das empresas municipais – 
Lei n.º 58/98, Lei n.º 53-F/2006; 
 Das obrigações de serviço público e defesa dos utilizadores dos serviços públicos – Lei 
n.º 12/2008; 
 Da consagração na legislação portuguesa de toda a regulamentação produzida na UE – 
Lei n.º 58/2005 e Lei n.º 54/2005; 
 Do regime económico e financeiro dos recursos hídricos – Decreto-Lei n.º 97/2008; 
 Das parcerias entre o Estado e as autarquias locais para a exploração e gestão dos serviços – 
Decreto-Lei n.º 90/2009; 
 Do tratamento das águas residuais dos aglomerados urbanos e da qualidade da água desti-
nada ao consumo humano – Decreto-Lei n.º 152/97, Decreto-Lei n.º 149/2004 e Decreto-
Lei n.º 198/2008; Decreto -Lei n.º 243/2001 e Decreto-Lei n.º 306/2007. 
 
A reestruturação do setor e a sua configuração atual resultam de um conjunto vasto de legislação espe-
cífica produzida nas últimas duas décadas, que iniciou com a alteração da Lei n.º 46/77 que estabelecia 
o quadro legal de delimitação de setores e a atribuição exclusivas da gestão dos sistema de águas e 
saneamento à administração local. «Em 1993, através do Decreto-Lei n.º372 (revogado pela Lei n.º 
88-A/97), que alterou o art. n.º 4 do Decreto-Lei n.º 46/77, foi criada a possibilidade de os SAS serem 
operados por empresas privadas e outras empresas da mesma natureza, através de contrato de conces-
são. Este diploma legal também procedeu à distinção entre sistemas multimunicipais, que são aqueles 
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que servem em “alta”, pelo menos, dois municípios e que exigem um investimento predominante a 
efectuar pelo Estado, em função de razões de interesse nacional, e os sistemas municipais». Já este 
ano, foi alterada e republicada a redação da Lei n.º 88-A/97, em anexo à Lei n.º 35/2013, de 11 de 
junho, que regula o acesso da iniciativa económica privada às atividades de captação, tratamento e 
distribuição de água para consumo público, recolha, tratamento e rejeição de águas residuais urbanas, 
através de subconcessão, total ou parcialmente, mediante autorização das entidades concedente, permi-
tindo, desta forma, a concessão dos sistemas multimunicipais à iniciativa privada. 
No seguimento desta profunda alteração da delimitação de setores, «o Decreto-Lei n.º 379/93 consa-
grou o regime legal de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais e municipais de captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo público e de recolha, tratamento e rejeição de efluen-
tes. Nos termos do n.º 1 do art. n.º 3 do mesmo diploma legal, a exploração e a gestão dos sistemas 
multimunicipais é exercida directamente pelo Estado, ou atribuída por este, em regime de concessão, a 
entidades públicas de natureza empresarial ou à empresa que resulte da associação de entidades públi-
cas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social, com entidades privadas. Este documen-
to normativo sofreu um aditamento pelo Decreto-Lei n.º 103/2003, que clarifica as missões de interes-
se público dos sistemas multimunicipais» [11] e em 2009, é republicado, com redação atualizada, em 
anexo ao Decreto-Lei 195/2009, estabelecendo que os contratos de concessão para a gestão dos servi-
ços de titularidade estatal têm uma duração máxima de 50 anos. 
Quanto às bases das conceções multimunicipais e municipais, o «regime jurídico da construção, explo-
ração e gestão dos sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para consumo público 
encontra-se regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 319/94, alterado pelo Decreto-Lei n.º 222/2003, 
quando atribuídos por concessão, e aprova as respetivas bases. O regime jurídico da construção, explo-
ração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes, quando 
atribuídos por concessão, e as respetivas bases, é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 162/96. Por 
outro lado, o regime jurídico da concessão dos sistemas municipais é conferido pelo Decreto-Lei 
n.º 147/95, sendo esta mesma norma que cria o Observatório Nacional dos Sistemas Multimunicipais e 
Municipais. Este diploma viria, todavia, a ser parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.º 362/98, que 
aprovou o Estatuto do IRAR» e extingue o Observatório, alterado, por sua vez, pelo Decreto-Lei 
n.º 151/2002 que «investiu o IRAR de poderes de autoridade competente, no tocante à fiscalização e 
ao controlo da qualidade da água para consumo humano» [11]. 
Ainda no âmbito da regulação, em 2006 é criada a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos (ERSAR), para suceder ao IRAR, no seguimento da aprovada a nova Lei Orgânica do Minis-
tério do Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional, através do Decreto-Lei 
n.º 207/2006. A operacionalização da ERSAR viria a ser fixada pelo Decreto-Lei n.º 277/2009, que 
alarga a sua esfera de regulação a todas as entidades gestoras de serviços de águas e resíduos, inde-
pendentemente do modelo de gestão. Anteriormente, em 2007, com a aprovação da nova Lei das 
Finanças Locais, através da Lei n.º 2/2007, já tinha sido atribuída à entidade reguladora a regulação 
dos preços e tarifários praticados pelas entidades abrangidas por este diploma. 
Em 1994, a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94 veio atualizar a legislação existente em matéria de 
sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de drenagem de águas residuais, aprovando os 
princípios gerais a que devem obedecer a respetiva conceção, construção e exploração e prevendo que 
a regulamentação técnica daqueles sistemas seriam aprovadas por decreto regulamentar, o que se veio 
a suceder em 1995 com a aprovação do Decreto Regulamentar n.º 23/95, que publica, em anexo, o 
“Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de 
Águas Residuais”. Este decreto regulamentar foi objeto da Declaração de retificação n.º 153/95. 
Recentemente, a aprovação do Decreto-Lei n.º 194/2009, que revoga os Decretos-Lei n.º 207/94 e  
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n.º 147/95, veio estabelece o novo regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público 
de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, que remete para decreto 
regulamentar, segundo o artigo 74.º, a aprovação do novo regulamentação dos sistemas municipais e 
prediais que irá substituir o Decreto Regulamentar n.º 23/95, documento que se encontra em preparação. 
Em 1998, a Lei n.º 58 regulamentou a criação, pelos municípios ou suas associações, das empresas 
municipais, intermunicipais e regionais. «Esta lei foi entretanto revogada pela Lei n.º 53-F/2006, de 29 
de Dezembro, a qual, tendo alterado o formato das empresas (distinguem-se agora as empresas muni-
cipais, intermunicipais e metropolitanas sob forma comercial das entidades empresariais locais), con-
tinua a permitir que as mesmas sejam encarregues da gestão de serviços de interesse geral, conceito no 
qual se inclui o abastecimento público de água, o saneamento de águas residuais urbanas e a gestão de 
resíduos urbanos» [12]. É ainda com base nesta lei que passam a estar sob a alçada regulatória do 
então IRAR não só as concessionárias municipais e multimunicipais mas também as empresas muni-
cipais e as intermunicipais. 
«No domínio das obrigações de serviço público é de salientar a aprovação recente da Lei n.º 12/2008, 
alterando a Lei n.º 23/96, que cria no ordenamento jurídico alguns mecanismos destinados a proteger 
os utentes dos serviços públicos essenciais» [11]. 
«Na vertente ambiental, salienta-se a consagração na legislação portuguesa de toda a regulamentação 
produzida na UE, em particular da Diretiva Quadro da Água, através da Lei n.º 58, de 2005, bem como 
da titularidade dos recursos hídricos, legislada pela Lei n.º 54/2005» [11]. A Lei n.º 58 (Lei da Água), 
«para além de estabelecer as bases para a gestão sustentável das águas, estabelece também o quadro 
institucional para esta gestão, nomeadamente através da harmonização com o princípio da região 
hidrográfica como unidade principal de planeamento e gestão, criando cinco Administrações de 
Região Hidrográfica (ARH), cujas sedes coincidem com as das actuais Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR). A nova Lei da Água estabelece o enquadramento para a gestão 
das águas superficiais, designadamente as águas interiores, de transição e costeiras, e das águas subter-
râneas, de forma a assegurar uma utilização sustentável e evitar a degradação dos recursos e garantir a 
sua protecção a longo prazo. Além disso, a Lei inclui também a alteração ao regime económico-
financeiro aplicável à utilização das águas, do qual decorre a necessidade de assegurar a internalização 
dos custos decorrentes das actividades susceptíveis de causar um impacte negativo no estado de quali-
dade e quantidade das águas e também a necessidade de assegurar a recuperação dos custos das pres-
tações públicas que proporcionem vantagens aos utilizadores ou garantam a qualidade e a quantidade 
das águas utilizadas, neles se incluindo os custos de escassez» [3]. 
«Em 2008 foi publicado o regime económico e financeiro dos recursos hídricos (Decreto-Lei 
n.º 97/2008, de 11 de Junho) que define que o “regime de tarifas aplicável aos serviços públicos de 
águas está subordinado aos princípios genericamente estabelecidos pela Lei da Água e pelo presente 
diploma, devendo permitir a recuperação dos custos associados à provisão destes serviços, em condi-
ções de eficiência (…), garantir a transparência na formação da tarifa a pagar pelos utilizadores e 
assegurar o equilíbrio económico e financeiro de cada serviço prestado pelas entidades gestoras”» 
[3]. 
«O Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de Abril, institucionalizou a possibilidade de os municípios estabele-
cerem parcerias com o Estado para a gestão de serviços de titularidade municipal, correspondendo 
estas parcerias a uma nova modalidade de gestão delegada dos serviços municipais» [12], que transpõe 
para o quadro legal a opção designada de “integração das baixas” proposta no PEAASAR II. 
«O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho, veio obrigar, salvo excepções devidamente enquadradas, 
ao tratamento secundário das águas residuais dos aglomerados urbanos, estabelecendo critérios para 
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que seja efectuado o tratamento adicional de remoção de nutrientes ou de desinfecção sempre que a 
descarga seja efectuada em massas de água particularmente sensíveis como as zonas eutrofizadas ou 
as massas de água utilizadas como origens ou com usos balneares. Para os aglomerados com um equi-
valente de população inferior a 2000 habitantes, o diploma estabelece apenas a necessidade de efec-
tuar um tratamento apropriado, que salvaguarde os objectivos de qualidade dos meios receptores. Este 
diploma, que veio a ser alterado pelo Decreto-Lei n.º 149/2004, de 22 de Junho, e posteriormente pelo 
Decreto-Lei n.º 198/2008, de 8 de Outubro, teve como consequência a necessidade de realizar inves-
timentos adicionais em muitas zonas onde já existia tratamento mas em que este era insuficiente para 
as novas regras, verificando-se que ainda existe incumprimento em muitos aglomerados do País» [13]. 
Em 2007, a publicação do Decreto-Lei n.º 306/2007 estabeleceu o novo regime da qualidade da água 
destinada ao consumo humano, procedendo à revisão do Decreto -Lei n.º 243/2001 que tinha transpos-
to para o ordenamento jurídico nacional a diretiva comunitária (98/83/CE). Estabeleceu ainda os crité-
rios de repartição da responsabilidade pela gestão de um sistema de abastecimento público de água 
para consumo humano, quando a mesma seja partilhada por duas ou mais entidades gestoras. 
 
2.3. PLANOS DE DESENVOLVIMENTO E ESTRATÉGICOS E FONTES DE FINANCIAMENTO 
Muito embora, no início dos serviços de águas, a criação e a exploração dos sistemas dos maiores cen-
tros urbanos tivessem sido privados e a evolução verificada nas últimas décadas ter trazido para o 
cotidiano do panorama nacional a atuação de várias empresas privadas, sob o modelo de concessão, 
que atualmente já prestam serviço direto a um quarto da população portuguesa, historicamente a ges-
tão dos serviços de água e saneamento tem estado associada maioritariamente ao setor público e a sua 
propriedade foi sempre um ativo pertencente ao Estado. Se bem que até à década de 1990, a gestão dos 
serviços estivessem atribuídos exclusivamente às autarquias, o processo de financiamento, até à concre-
tização da autonomia dos municípios, na década de 1970, esteve sempre dependente do Estado central. 
«O processo de infra-estruturação do país com sistemas de águas e esgotos (…) começou a ser finan-
ciado pelo Governo de forma sistemática a partir da década de 1930 através de políticas especifica-
mente desenhadas para esse fim» [14]. Na figura 2.2 é apresentado um cronograma de todos os ins-
trumentos financeiros disponibilizados para o setor desde o período do “Estado Novo” – na figura em 
cima – até aos mais recentes planos estratégico de abastecimento de água e de saneamento de águas 
residuais (PEAASAR) – na parte de baixo – que têm como um dos seus mais preponderantes objetivos 
enquadrar o financiamento disponibilizado no âmbito dos quadros comunitários de apoio e dos fundos 
nacionais. 
«O conjunto de diplomas publicados entre 1931 e 1933, que definiram o enquadramento geral de polí-
ticas públicas de abastecimento e saneamento de águas que iria vigorar durante todo o ‘Estado Novo’, 
constituía-se em grande medida como sistema de ‘auxílio financeiro’ do Estado às autarquias locais, 
instituindo um regime de obras comparticipadas cujo financiamento seria garantido através do Fundo 
de Desemprego, do Fundo de Melhoramentos Rurais e de outras verbas extraordinárias incluídas no 
Orçamento Geral do Estado. Para além destas linhas de financiamento, seriam ainda criadas condições 
especiais de crédito junto da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência que, a par dos orçamen-
tos das câmaras municipais e do eventual retorno financeiro obtido através das tarifas cobradas pelos 
serviços prestados, configuravam as possibilidades de investimento em infra-estruturas de águas e 
esgotos entre 1933 e 1974» [14]. 
Neste período, tiveram grande preponderância as transferências proporcionadas ao abrigo de dois pla-
nos de abastecimento de água implementados: primeiro o “Plano de Abastecimento de Água às Sedes 
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dos Concelhos”, apresentado em 1944, destinado a dotar, em dez anos, todas as sedes de concelho com 
abastecimento de água, plano que vigorou até 1960; e posteriormente o “Plano de Abastecimento de 
Água às Populações Rurais”, a partir de 1960, que visava expandir os sistemas de distribuição domici-
liária a todo o País. 
 
Fig. 2.2 – Cronograma dos instrumentos financeiros utilizados no setor (Fonte: ERSAR – Série Estudos – n.º 2) 
 
Apesar destes esforços, «durante o período do Estado Novo torna-se particularmente evidente que (…) 
a resolução dos problemas sanitários do país não se constituiu como prioridade política: os argumentos 
habitualmente invocados para justificar o atraso – falta de verbas e inoperância das autarquias no 
desenvolvimento das suas atribuições – perdem consistência, ora através da análise do investimento 
em infra-estruturas de águas e esgotos em comparação com outros domínios de investimento público, 
ora porque o regime de tutela do Estado sobre as autarquias locais, que vigorou até ao início da década 
de 1970, determinou o controlo político e administrativo do governo sobre as segundas» [15]. 
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«A partir de 1974 ganha preponderância o financiamento externo como principal recurso para suprir as 
necessidades de investimento. Primeiro, com os empréstimos contraídos junto do Governo norte-
americano e do Banco Europeu de Investimento; depois, e de uma forma sistemática e generalizada, 
com o acesso a fundos comunitários que terão representado a principal fonte de financiamento do pro-
cesso de infra-estruturação do país, a partir do final da década de 80» [15]. 
No seguimento dos novos quadros legais da delimitação de setores e da autonomia financeira das 
autarquias, extinguindo o regime de comparticipações, que resultaram em dificuldades processuais de 
financiamento da Administração Central para Administração Local, a publicação do “Plano Director 
de Saneamento Básico para o Decénio de 1981 – 1990” foi acolhida com elevada expectativa. Este 
plano, a par do “Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais” 
(PEAASAR) e da sua revisão, o PEAASAR II, foram as três únicas iniciativas de planeamento na 
história do setor. «Para além disso, se o primeiro plano enunciado se apresentou à data como ‘instru-
mento orientador das actividades do sector nesse período’, a desenvolver pela própria DGSB, esta 
denotava problemas funcionais significativos, e o PEAASAR, mais do que um plano integrado, apre-
sentou-se essencialmente como instrumento estratégico de política financeira desejavelmente capaz de 
promover a infra-estruturação dos sistemas e a correspondente empresarialização do sector, essen-
cialmente em alta.» [16]. 
A década de 1980 é marcada ainda pela implementação, em 1986, do primeiro “Plano de Desenvolvi-
mento Regional”, que vigorou até 1993, no seguimento do qual, bem como da reforma operada no 
setor em 1993, deu origem ao novo “Programa de Desenvolvimento Regional 1994-1999”, onde eram 
definidas as metas da política nacional, que assentavam na prestação de um serviço de elevada quali-
dade com sistemas de abastecimento de água potável no domicílio e de drenagem e tratamento de 
águas residuais urbanas, respetivamente, a 95% e 90% da população total do País, objetivos operacio-
nais que vão nortear, igualmente, a prossecução do PEAASAR 2000-2006 e que se repetiram no 
PEAASAR II. 
«Em 1999, (…) as experiências positivas com a primeira geração de sistemas multimunicipais, conju-
gadas com as dificuldades reveladas pelos municípios, obrigados a procedimentos administrativos que 
tornavam difícil a realização atempada e eficaz dos projectos financiados pelo Fundo de Coesão, leva-
ram o então Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território a definir, através do PEAASAR 
2000-2006, um conjunto de orientações estratégicas para as intervenções indispensáveis a completar e 
melhorar a cobertura do País em abastecimento de água, saneamento de águas residuais urbanas e 
gestão de resíduos urbanos» [3]. Essas grandes linhas de orientação estratégica, acompanhadas de um 
conjunto de pressupostos de base, objetivos e prioridades operacionais, tinham como objetivo assegu-
rar a adequada utilização dos fundos comunitários disponíveis no QCA III (2000-2006) para o setor na 
resposta a esses desafios. As grandes linhas de orientação estratégica definidas eram quatro: 
 Requalificação ambiental; 
 Soluções integradas; 
 Alta qualidade do serviço; 
 Garantia de sustentabilidade. 
 
Estabeleceu ainda um conjunto de pressupostos de base, considerados de grande relevância para o seu 
êxito, designadamente: 
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 Obrigatoriedade de se cumprir a legislação nacional e comunitária relativa quer à conce-
ção, ao dimensionamento, à construção e à exploração dos sistemas de abastecimento de 
água e saneamento de águas residuais, quer à qualidade da água; 
 Necessidade de se promover a melhoria da qualidade do serviço prestado às populações; 
 Necessidade de se adotarem soluções integradas; 
 Vantagem de se promoverem soluções empresariais de gestão dos sistemas; 
 Obrigatoriedade de se estabelecerem tarifas justas para os utentes destes serviços públi-
cos. 
 
Estes pressupostos deveriam enquadrar-se nos objetivos para o País a atingir durante o período de 
2000-2006, nomeadamente: 
 Cabal cumprimento da legislação, nacional e comunitária, em vigor; 
 Cobertura de 95 % da população servida com água potável no domicílio e 90 % da popu-
lação servida com saneamento de águas residuais urbanas; 
 Cobertura por cada sistema de abastecimento de água de 95 % dos efetivos populacionais 
da correspondente área de atendimento e obrigação de cada sistema de saneamento de 
águas residuais urbanas servir, em saneamento de águas residuais, pelo menos 90 % da 
população da respetiva área de atendimento. 
 
Ressaltaram, assim, duas prioridades fundamentais na operacionalização da estratégia, designadamente: 
 Prioridade à implementação de soluções integradas de carácter plurimunicipal, corres-
pondendo a sistemas compatíveis com os planos de bacia hidrográfica e envolvendo o 
abastecimento de água e o saneamento de águas residuais, incluindo a sua reutilização, 
 Prioridade à adoção de soluções institucionais do tipo empresarial, no sentido de otimizar 
os investimentos necessários à implementação dos sistemas e garantir a sua sustentabili-
dade futura através de uma exploração tecnicamente qualificada e em condições de gerar 
as receitas necessárias à cobertura de todos os encargos de funcionamento em condições 
apropriadas e de renovação dos equipamentos. 
 
O PEAASAR 2000-2006 colocou o enfoque na solução dos problemas existentes na chamada vertente 
“em alta” através da implementação em todo o espaço continental de soluções integradas de carácter 
plurimunicipal, que podiam assumir a forma de sistema multimunicipal, mediante uma parceria entre o 
Estado – através da Águas de Portugal, SGPS, SA – e os municípios envolvidos, ou de sistema inter-
municipal (designado também por sistema municipal integrado, atendendo ao enquadramento legal em 
vigor) com a participação exclusiva dos municípios envolvidos, concessionado ou não. No que se refe-
re à vertente “em baixa”, deixou em aberto o leque variado de soluções previstas na lei, mas admitin-
do, contudo, para os sistemas multimunicipais, a possibilidade da integração das “baixas”. 
«O balanço do PEASAAR 2000-2006 demonstrou que, apesar dos progressos alcançados, existiam 
questões fundamentais por resolver, que o simples prolongar no tempo dos objectivos do PEASAAR 
não resolviam, havendo a necessidade de reformular a estratégia. Realizou-se então uma nova reflexão 
sobre o setor, cujas orientações resultantes são materializadas através do projecto de Plano Estratégico 
Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais  
 
17 
de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais II (PEAASAR II) para o período de 
implementação 2007-2013, que coincide com o período de implementação do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) que, por sua vez, enquadra as perspectivas financeiras da União Euro-
peia.» [3]. É então aprovado, pelo Despacho n.º 2339/2007, de 14 de fevereiro, do Gabinete do Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento, a “Estratégia nacional de 
abastecimento de água e saneamento de águas residuais (PEAASAR 2007-2013)”. 
A Estratégia para o período 2007-2013 
pretendia dar uma resposta à problemáti-
ca da questão tarifária, considerada no 
Despacho «uma questão central para a 
sustentabilidade do modelo a implemen-
tar», assumindo como princípio incon-
tornável a criação de condições para a 
cobertura integral dos custos do serviço, 
como forma de garantir a sustentabilida-
de do setor, que implicava a definição de 
objetivos e orientações estratégicas e o 
estabelecimento dos consequentes obje-
tivos operacionais e medidas a adotar. 
Considerava que o preço justo da água 
deveria representar o ponto de equilíbrio 
de três premissas da sustentabilidade do 
setor: (i) cobrir os custos do serviço, (ii) 
através de tarifas socialmente aceitáveis 
e (iii) escalonadas de forma a contribuir 
para o seu uso eficiente e para a proteção 
do ambiente. 
Foram então definidos três grandes objetivos estratégicos e as respetivas orientações que devem enqua-
drar os objetivos operacionais e as medidas a desenvolver no período 2007-2013, designadamente: 
i. A universalidade, a continuidade e a qualidade do serviço, a serem materializadas 
através da solidariedade nacional e regional nas soluções adotadas, contribuindo para o 
pagamento do serviço a um preço justo e adaptado ao poder de compra dos utilizadores e 
da lógica de serviço com elevada qualidade e fiabilidade, no respeito pela autonomia 
legalmente conferida às autarquias locais, privilegiando a adequada cobertura da popula-
ção em detrimento da rentabilidade imediata dos investimentos; 
ii. A sustentabilidade do setor, implicando a melhoria da produtividade e da eficiência em 
articulação com o “Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 
(Estratégia de Lisboa)” e com o “Plano Tecnológico”, a coordenação com as políticas de 
desenvolvimento regional, nomeadamente como forma de consolidar a integração de cada 
entidade gestora no tecido social e empresarial da respetiva área de atuação, e a credibili-
dade, a eficácia, o equilíbrio e a transparência dos modelos de gestão do setor; 
iii. A proteção dos valores ambientais, através da atribuição de uma elevada prioridade ao 
cumprimento do normativo nacional e comunitário e da incorporação dos princípios sub-
jacentes à estratégia nacional e comunitária para o desenvolvimento sustentável, da afir-
mação das boas práticas ambientais, ajudando pelo exemplo à evolução, no mesmo senti-
Fig. 2.3 – Premissa da sustentabilidade do sector  
(Fonte: PEAASAR II) 
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do, do tecido empresarial envolvente, com o reforço dos mecanismos de regulação, con-
trolo e penalização. 
 
Para o efeito foram definidos nove objetivos operacionais. No contexto da universalidade, da conti-
nuidade e da qualidade do serviço define: 
 Servir cerca de 95 % da população total do País com sistemas públicos de abastecimento 
de água e servir cerca de 90 % da população total do País com sistemas públicos de 
saneamento de águas residuais urbanas, sendo que em cada sistema integrado de sanea-
mento o nível de atendimento desejável deve ser de pelo menos 70 % da população 
abrangida; 
 Obter níveis adequados de qualidade do serviço, mensuráveis pela conformidade dos 
indicadores de qualidade do serviço definidos pela entidade reguladora; 
 Estabelecer orientações para a definição das tarifas ao consumidor final, evoluindo ten-
dencialmente para um intervalo razoável e compatível com a capacidade económica das 
populações. 
 
No contexto da sustentabilidade do setor define: 
 Garantir a recuperação integral dos custos incorridos dos serviços; 
 Otimizar a gestão operacional e eliminar custos de ineficiência; 
 Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado nacional e local. 
 
E no contexto da proteção dos valores ambientais define: 
 Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário; 
 Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição provocada 
pela atividade humana e pelos setores produtivos; 
 Aumentar a produtividade e a competitividade do setor através de soluções que promo-
vam a eco-eficiência. 
 
Para a consecução dos objetivos prevê-se a adoção de um conjunto de medidas, de que se destacam: 
 Realizar os investimentos necessários à conclusão e à expansão dos sistemas “em alta” e 
à continuação da infraestruturação da vertente “em baixa”, com especial enfoque nos 
investimentos visando a articulação entre ambas as vertentes; 
 Rever os princípios de enquadramento legal, técnico, económico e financeiro aplicáveis 
aos sistemas multimunicipais e alargar o leque de soluções institucionais de gestão 
empresarial; 
 Potenciar economias de escala e de gama e mais-valias ambientais, através de uma maior 
integração territorial e funcional de sistemas plurimunicipais vizinhos; 
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 Promover na vertente “em baixa” o princípio da criação de sistemas integrados, tanto 
quanto possível territorialmente articulados com as soluções existentes na vertente “em 
alta”, e com um regime tarifário uniformizado na área de intervenção de cada sistema, 
regulamentar a gestão dos sistemas municipais e criar uma Lei de Bases de Concessões 
“em baixa”; 
 Implementar as disposições da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, Lei-Quadro da Água, 
diretamente relacionadas com o abastecimento de água e o saneamento de águas residuais 
e incentivar o uso eficiente da água e o controlo e a prevenção da poluição; 
 Estimular a implementação de modelos de financiamento que potenciem o investimento 
privado e promover a concorrência, com especial destaque para um alargamento e dina-
mização muito significativos do mercado dos contratos de exploração e de prestação de 
serviços; 
 Reforçar e alargar o âmbito dos mecanismos de regulação de serviços e de regulação 
ambiental e de inspeção. 
 
Na vertente “em baixa”, na estimativa dos investimentos prioritários a realizar incluíam-se: 
 Investimentos diretamente relacionados com a articulação com os sistemas “em alta”, 
designadamente a execução das interligações entre ambas as vertentes (alta-baixa) de 
redes de distribuição de água e reservas municipais e de redes de drenagem de águas resi-
duais; 
 Investimentos de renovação e reabilitação essenciais ao processo de redução de perdas, 
nomeadamente nas redes de abastecimento de água; 
 Investimentos essenciais em sistemas de drenagem de águas residuais para o início do 
processo de separação da componente pluvial em sistemas unitários e de erradicação de 
ligações cruzadas nos sistemas separativos. 
 
No âmbito da otimização dos modelos de gestão (ver figura 2.4), é preconizada a reconfiguração dos 
sistemas multimunicipais através da realização de fusões entre sistemas vizinhos, atenta a sua oportu-
nidade e desde que daí resulte geração de economias de escala, de gama ou de mais-valias ambientais. 
É também recomendada a revisão das bases das concessões dos sistemas multimunicipais, numa pers-
petiva de otimização tarifária, e a preparação de legislação para que sejam adotados nos sistemas 
municipais, com as necessárias adaptações, pressupostos semelhantes aos que vigoram nos sistemas 
multimunicipais, nomeadamente no que se refere a níveis de serviço e requisitos operacionais e eco-
nómico-financeiros. 
Tendo em vista uma resolução mais eficaz dos problemas de infraestruturação e gestão que continuam 
pendentes na “baixa”, no PEAASAR II é proposto um modelo de alargamento da parceria entre o 
Estado e as autarquias, cuja adoção depende da conjugação da vontade de ambas as partes, que consis-
te na integração, em certas condições, das infraestruturas das “baixas” municipais nos sistemas multi-
municipais existentes ou a criar. 
No modelo proposto, o Estado admitia a incorporação dos ativos da “baixa” das autarquias nas con-
cessionárias dos sistemas multimunicipais, quando solicitado para tal, assumindo-se estas empresas 
como gestoras destes ativos, essencialmente tendo em vista a realização dos investimentos em falta. 
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Preconizava-se, desta forma, a verticalização dos sistemas. Quando tal se evidenciar como convenien-
te, torna-se possível a constituição de novas empresas em parceria entre o Estado, através da AdP, e 
autarquias para a gestão da “baixa” (ver figura 2.5). 
 
 
Fig. 2.4 – Modelo de gestão proposto para o setor no PEAASAR II (Fonte: PEAASAR II) 
 
 
Fig. 2.5 – Modelo verticalizado proposto para o setor no PEAASAR II (Fonte: PEAASAR II) 
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«O investimento projectado para o sector no âmbito do actual quadro de apoio ao investimento, 
QREN – Quadro de Referência Estratégico Nacional, relativo ao período 2007-2013, irá envolver um 
esforço de execução substancial para garantir as metas previstas nos planos estratégicos do sector e 
tem um enfoque especial no desenvolvimento das infra-estruturas de rede (em baixa) que permitam a 
rentabilização do investimento comparticipado pelo fundo de coesão e outros instrumentos financeiros 
(em alta). Os valores previstos no QREN para apoio ao investimento nos sectores de águas e resíduos 
totalizam 1.130 milhões de euros, assim distribuídos: 
 Abastecimento de água e saneamento de águas residuais urbanas em alta: 300 milhões de 
euros (Fundo de Coesão); 
 Abastecimento de água e saneamento de águas residuais urbanas “alta e baixa verticaliza-
da”: 480 milhões de euros (Fundo de Coesão); 
 Abastecimento de água e saneamento de águas residuais urbanas em baixa: 220 milhões 
de euros (FEDER); 
 Resíduos urbanos: 130 milhões de euros (FEDER)» [17]. 
 
No PEAASAR II, a necessidade de investimentos nos sistemas de abastecimento e saneamento de 
água residuais são estimados em 3.800 milhões de euros, repartidos entre 1.600 milhões de euros na 
“alta” e 2.200 milhões de euros na “baixa”. O investimento elegível ascenderia a 2.100 milhões de 
euros que se estimava terem um apoio de mil milhões de euros (ver quadro 2.1). 
Quadro 2.1 – Investimentos previsto e comparticipação estimada  









(M€) Taxa média  
Alta 1.600 700 300 43% 
Baixa 2.200 1.400  700 50% 
 
«O Fundo de Coesão e o FEDER têm constituído verdadeiras alavancas do investimento em sanea-
mento básico em Portugal, dado que o Orçamento de Estado tem bastante menos expressão nesta 
matéria. No período 2000-2010, estes fundos apoiaram o investimento no sector com 3.172 milhões de 
euros, que possibilitaram investimentos na ordem dos 4.679 milhões de euros» [18]. 
Quadro 2.2 – Apoio comunitário aprovado ao investimento nos  










Fundo de Coesão I 1993-1999 1.989 1.548 441 78% 
Fundo de Coesão II 2000-2006 2.445 1.640 805 67% 
FEDER – QCAII 1993-1999 945 673 272 71% 
FEDER – QCAIII 2000-2007 1.179 802 378 68% 
FEDER – QREN 2007-2013 1.055 730 325 69% 
PIDDAC – INAG Até 2009 205 72 133 35% 
PIDDAC – APA Até 2008 218 44 175 20% 
TOTAL 
 
8.036 5.509 2.527 
 












EVOLUÇÃO DA COBERTURA E DOS 




As duas últimas décadas marcam a história do setor das águas em Portugal pela evolução muito signi-
ficativa operada ao nível da cobertura com sistemas de águas e saneamento e do aumento da qualidade 
do serviço, ao nível do investimento disponibilizado e realizado e ao nível da estrutura do mercado, 
como consequência da empresarialização do setor público e da abertura a capitais privados. 
Antecedida por uma histórica falta de recursos financeiros que vigorou durante o “Estado Novo”, mui-
to dependente das transferências da administração central para as autarquias, a que se juntava, nos 
municípios mais rurais e do interior, poucas valências técnicas; e pela instituição da democracia em 
Portugal, que consagrou a autonomia financeira das autarquias e a política da universalidade da pres-
tação dos serviços de abastecimento de água potável e saneamento de águas residuais urbanas, coadju-
vado pela disponibilidade de recursos financeiros que representou a adesão de Portugal à então Comu-
nidade Económica Europeia; a reestruturação do setor iniciada em 1993 marcou o arranque do maior 
progresso verificado do setor das águas em Portugal. 
No presente capítulo pretende-se aludir, de uma forma sintética, às evoluções mais significativas veri-
ficadas nos últimos 20 anos no setor das águas e saneamento em Portugal: o acesso aos serviços, a 
empresarialização pública e o desenvolvimento do setor privado. 
 
3.1. EVOLUÇÃO DA COBERTURA DO SERVIÇO 
O balanço dos primeiros cem anos dos serviços de abastecimento de água para consumo humano em 
Portugal tem como desfecho uma «situação de enorme atraso sanitário consubstanciado na persistência 
de elevadas taxas de mortalidade e morbilidade por doenças infecciosas relacionadas com a falta de 
condições de higiene e na evolução das percentagens de população servida com redes de água e esgo-
tos: se em 1941 se determinara que apenas 26% da população tinha acesso a sistemas de distribuição 
domiciliária de águas (não existiam dados nacionais acerca das redes de esgotos), em 1972 esta per-
centagem seria de 40%, e de 17% para as redes de esgotos» [3]. No que se referia ao acesso ao sanea-
mento de águas residuais, o panorama do País era dominado ou pela ausência do serviço ou o recurso 
a fossa coletivas (quadro 3.1). 
Apesar de a «evolução verificada entre 1975 e 1987 (a percentagem de população servida com sistemas 
de abastecimento de água terá passado de 49,7% em 1976 para 62,5% em 1987, de 33,5% para 42,3% 
relativamente aos sistemas de drenagem de esgotos e de 3,2% para 11% com sistemas de tratamento de  




Fig. 3.1 – Percentagem de população servida com redes domiciliárias de águas nos distritos 
 do Continente em 1941 (Fonte: ERSAR – Série Estudos – n.º 2) 
 
Quadro 3.1 – Percentagem de população servida com sistemas de águas e esgotos  
em 1972 (continente) (Fonte: ERSAR – Série Estudos – n.º 2) 
  População servida (%) 
Distribuição domiciliária de água 40% 
Distribuição por fontanários 26% 
Sem acesso a sistemas de distribuição 33% 
Acesso a redes de esgotos 17% 
Sem acesso a redes de esgotos ou fossas coletivas 83% 
 
esgotos (…) Para além disso, assinalava-se, a evolução da qualidade do respectivo serviço não tinha 
acompanhado a evolução quantitativa dos níveis de atendimento ao longo deste período» [19]. 
Em 1992, no âmbito do “Pacto Ambiental” proposto pelo Ministério do Ambiente e dos Recursos 
Naturais, o seu Departamento de Planeamento e Prospectiva, com o intuito de estimar os custos 
necessários para aumentar os níveis de atendimento, estipulava com objetivos a atingir quanto à cober-
tura «os 95% no abastecimento de água, os 90% na colecta do esgoto e respectivo tratamento» [20]. 
Associado à análise síntese do valor do património existente em infraestruturas de águas e saneamen-
to, estimava-se a população servida em 1990 com abastecimento de água em 77% e com esgotos em 
34,3% e 20,9%, respetivamente, com rede e com ETAR. 
Tendo por referência também o ano de 1990, a Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente concluiu 
que «54% da população servida com água no domicílio, usufruía de um serviço regular. Da restante 
população, 40% era bem servida, e 6% era mal servida. No que respeita a sistema de esgotos, o serviço 
era bom para 25% da população servida, regular para 51% e mau para 24%» [21]. 
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Quanto à cobertura ao nível das regiões, no saneamento os valores eram muito assimétricos. O Algar-
ve era a região que se encontrava numa situação mais privilegiada, com 63% da população servida, 
enquanto a região norte apresentava-se como a mais deficitária, com apenas 8% da população servida. 
Na avaliação sobre a concretização do Programa de Desenvolvimento Regional 1994-1999 efetuada 
no PEAASAR 2000-2006, referindo-se às condições de partida da vigência daquele programa, ou seja, 
o ano de 1994, aventava-se que «os níveis de atendimento das populações servidas por sistemas domi-
ciliários de abastecimento de água e de drenagem e tratamento de águas residuais seriam, respetiva-
mente, de 82% e 32%» [22]. 
Na caracterização da situação de referência apresentada no PEAASAR II quanto aos níveis de atendi-
mento, são publicadas as taxas de cobertura de referência que se estimava terem sido atingidas em 
1994, que se configuravam ser da mesma ordem de grandeza das previstas no plano estratégico prece-
dente, e para 1999 – de 88%, 72% e 55%, respetivamente, no abastecimento, recolha e tratamento – 
assim como as projeções apontadas para a concretização do PEAASAR 2000-2006, de 93% para a 
cobertura de abastecimento de água, 76% para a recolha de água residuais e 80% em tratamento, sinte-
tizadas no quadro 3.2. 
Quadro 3.2 – Níveis de cobertura preconizados no PEAASAR II 
Vertente “em baixa” 1994 1999 2009 
Abastecimento de água 84% 88% 93% 
Recolha de águas residuais 63% 72% 76% 
Tratamento de águas residuais 32% 55% 80% 
 
Quanto ao nível de cobertura do tratamento, ou as projeções não se concretizaram, ou o valor avança-
do inseria um critério destinto do preconizado no Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento 
de Água e de Águas Residuais (INSAAR), visto que segundo este, a população coberta com tratamen-
to fixou-se nos 72% em 2006 e manteve-se contante até ao fim da década passada (ver figura 3.2). 
Discrepância ainda mais significativa, mas relativa à cobertura com rede de drenagem, verifica-se 
entre o valor adiantado pelo Departamento de Planeamento e Prospectiva para ano de 1990 e o do 
inventário, de 34,3% no primeiro contra 61,8% no segundo. 
Tendo em consideração o valor oficial conferido ao INSAAR, conclui-se que entre 1972 e 1990 se 
verificou o maior incremento na cobertura de população servida com sistemas de abastecimento de 
água e sistemas de drenagem na história do setor, respetivamente, de 40% e 44%. Porém, esta evolu-
ção no acesso ao serviço não era sinónimo de igual desempenho ao nível da qualidade e da abrangência 
do tratamento de águas residuais urbanas, que não chegava a abranger um terço da população nacional.  
De acordo com a avaliação feita no Relatório anual do sector de águas e resíduos em Portugal 2010, 
ao «nível do abastecimento de água, a situação nacional evoluiu muito nas últimas décadas, fruto de 
um esforço de investimento significativo, tendo sido determinante o co-financiamento por fundos 
comunitários. Em termos de evolução, verifica-se que, no início da década de 90, cerca de 80% da 
população portuguesa tinha abastecimento público de água, tendo esta percentagem, desde então, vin-
do a aumentar contínua e significativamente. De acordo com a informação disponível no Inventário 
Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais (INSAAR), o nível de atendi-
mento em abastecimento público de água era, em 2009, de 97%. O atendimento do serviço de abaste-
cimento de água verificado no País distribui-se de uma forma relativamente equilibrada por todos os 
concelhos, situação muito distinta da verificada para as águas residuais» [23]. 




Fig. 3.2 – Evolução da população servida com abastecimento de água (à esquerda) e drenagem e tratamento  
de águas residuais (à direita, respetivamente, a cor claro e escuro) (Fonte: RASARP 2010) 
 
«Em relação às actividades de drenagem e tratamento de águas residuais ainda persistem dificuldades 
diversas no cumprimento das obrigações legais nacionais e comunitárias, apesar de se terem vindo a 
registar melhorias importantes. Com efeito, a população servida com rede de drenagem tem vindo a 
aumentar muito graças ao investimento realizado pelos municípios, que detêm a competência para a 
baixa, sendo este, em muitos casos, co-financiado por fundos comunitários dos planos operacionais 
regionais. Entre os anos de referência 1990 e 2002 constata-se que o aumento da população servida 
com rede de drenagem de águas residuais foi de cerca de 10%. Por outro lado, o investimento em alta 
sofreu um incremento elevado no passado recente, potenciado pela criação dos sistemas multimunici-
pais» [23], que por estarem vocacionados para o tratamento das águas residuais, em conjunto com o 
esforço individual desenvolvido pelos municípios, designadamente da área metropolitana do Porto, 
resultou no maior avanço ocorrido no tratamento de águas residuais urbanas verificado em Portugal. 
De acordo com o INSAAR 2010, o nível estimado de cobertura com drenagem de águas residuais e 
tratamento de águas residuais era, em 2009, de 81% e 71%, respetivamente. 
Relativamente à região norte, também de acordo com INSAAR 2010, a população servida em 2009 
encontrava-se cinco porcento abaixo da média nacional, estimando-se então em 92% a cobertura com 
abastecimento de água e em 76% e 65% a cobertura, respetivamente, com drenagem e tratamento de 
águas residuais urbanas. 
 
Fig. 3.3 – População servida em 2009 na região norte em  
comparação com o continente (Fonte: INE, I. P.) 
Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais  
 
27 
3.2. EMPRESARIALIZAÇÃO PÚBLICA 
O reforma operada no setor em 1993, através da alteração da lei de delimitação de setores, pelo Decreto-
Lei n.º372, que visou «promover uma verdadeira indústria da água e do tratamento de resíduos sólidos», 
e o estabelecimento do regime de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais e municipais, 
através da publicação Decreto-Lei n.º 379/93, consagrou a intervenção direta do Estado, baseada numa 
lógica empresarial, através da criação de empresas de cariz regional, mantendo as competências das 
autarquias, que passaram também a poder optar por uma gestão empresarial dos serviços, através da 
criação de empresas municipais ou intermunicipais. 
Foram assim designados por sistemas multimunicipais os que serviam pelo menos dois municípios, de 
importância estratégica e que exissem um investimento predominante a efetuar pelo Estado, consideran-
do-os como sistemas em “alta”, ou seja, «a montante da distribuição de água ou a jusante da coleta de 
esgotos», e por municipais todos os restantes. 
Estavam então reunidas as condições para a criação da primeira geração de sistemas multimunicipais de 
captação, tratamento e abastecimento de água para consumo dos municípios, definidos no ponto 3 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 379/93: 
a) Sotavento Algarvio, integrado, total ou parcialmente, pelos municípios de Castro Marim, 
Faro, Loulé, Olhão, São Brás de Alportel, Tavira e Vila Real de Santo António;  
b) Barlavento Algarvio, integrado, total ou parcialmente, pelos municípios de Albufeira, 
Lagos, Portimão, Lagoa, Monchique, Vila do Bispo, Aljezur e Silves;  
c) Área da Grande Lisboa, integrado, total ou parcialmente, pelos municípios de Lisboa, Alca-
nena, Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Cartaxo, Cascais, Loures, Mafra, 
Oeiras, Santarém, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras, Vila Franca de Xira, 
Constância, Ourém, Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha;  
d) Norte da área do Grande Porto, com origem no rio Cávado, integrado, total ou parcialmente, 
pelos municípios de Barcelos, Esposende, Maia, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Vila do 
Conde e Vila Nova de Famalicão;  
e) Sul da área do Grande Porto, com origem nos rios Douro e Paiva, integrado, total ou par-
cialmente, pelos municípios de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, Gondomar, Maia, 
Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Porto, São João da Madeira, Valongo e Vila Nova de 
Gaia. 
 
Relativamente a administração central, a solução estratégica encontrada foi a constituição de uma hol-
ding pública, denominada de AdP-Águas de Portugal SGPS, SA, enquadrado no já extinto IPE, Inves-
timentos e Participações Empresariais, que se veio a constituir como o principal grupo empresarial do 
setor do ambiente em Portugal. A sua criação, «que iria promover a participação e a associação de 
vários municípios na criação de empresas multimunicipais de escala regional em que o Estado detinha 
a maioria do capital social, partilhando competências e tecnologia, aumentando a capacidade de finan-
ciamento dos sistemas, criando condições para que pudessem ser alcançadas economias de escala e, 
consequentemente, a redução dos custos de exploração, apresentava-se assim em 1994 como forte 
argumento político para convencer os municípios a aderirem à solução proposta: tratava-se de promo-
ver a criação de empresas regionais nos sistemas em ‘alta’ e, para o efeito, seria necessário desenvol-
ver um processo negocial, que seria conduzido pelo próprio grupo AdP» [24]. 
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Logo na sua constituição, ocorrida em janeiro de 1994, 
Águas Livres, SA, equiparada a concessionária
os municípios correspondentes, viria
constituídas no setor das águas em Portugal
antes de 1993 e convertendo serviços intermunicipais existentes, como no caso do Porto. Surgem 
assim a Águas do Cávado, a Águas do Douro e Paiva
Sotavento Algarvio e a SANEST, a empresa multimunici
Saneamento da Costa do Estoril, para tratar as águas residuais prove
ra, Cascais, Oeiras e Sintra. «Tornava
cobrir os principais centros urbanos da zona litoral do país, como de resto já vinha sendo tendência 
histórica no país na planificação dos investimentos a realizar» 
Passariam quatro anos para que o modelo fosse alargado ao resto do território nacional, dando origem 
à segunda geração de sistemas e empresas multimunicipais,
preponderância, em área territorial e em municípios abrangidos, 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, no nordeste português, da 
do Centro, no centro do País, e da Águas do Norte Alentejano e 
também fundidos os dois sistemas multimun
Fig. 3.4 – Evolução das concessões multimunicipais de serviços de águas (Fonte: RASARP 2010)
 
O mapa resultante da implementação destas duas gerações de sistemas, ilustrado na figura 3.5 da pág
na seguinte, resultou na cobertura existente atualmente
cifra em 7.100 milhões de habitantes, e na cobertura por serviço de saneamento de águas residuais 
6.700 milhões de habitantes. Este valor viria a ser alargado para 7.200 milhões de habitantes com a 
criação, em 2009, da SIMDOURO, o sistema multimunicipal de s
alargamento no âmbito territorial de cinco 
assim, que o mercado concessionado em “alta” representa, para os dois serviços, já mais de dois terços 
do mercado total. 
Ainda em 2009, como primeira concretização da
nal dos sistemas multimunicipais e 
processo, preconizado no PEAASAR II, 
(Águas do Noroeste) por fusão da Águas do Ave, Águas 
origem ao mapa atual de abrangência dos serviços prestados pela Águas de Por
e de Saneamento de Águas Residuais 
a AdP integrou a EPAL – Empresa Pública das 
 multimunicipal, e até ao ano de 1996, 
m a ser criadas as cinco primeiras empresas multimunicipais
, concretizando as experiências piloto desenvolvidas ainda 
, a Águas do Barlavento Algarvi
pal responsável pela gestão do Sistema de 
nientes dos município da Amad
-se assim evidente a prioridade atribuída a sistemas capazes de 
[25]. 
 concedendo maior relevo ao saneamento e 
ao interior do País, com a criação da 
Águas do Zêzere e Côa e da Águas 
da Águas do Centro Alentejano.
icipais da região do Algarve na Águas do Algarve.
 por serviço de abastecimento de água, que se 
aneamento do Grande Porto
sistemas multimunicipais a mais 11 municípios
 política de otimização dos modelos d
de maximização de potenciais economias de escala, de gama e de 
procedeu-se à criação do sistema multimunicipal do Noroeste 
do Cávado e Águas do Minho e Lima
tugal (ver figura 3.6).
em parceria com 
 

















Fig. 3.5 – Mapa dos sistemas multimunicipais da Ad
 
 
dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
P a dezembro de 2007 (Fonte: 









Fig. 3.6 – Mapa atual dos sistemas multimunicipais 
 
 
e de Saneamento de Águas Residuais 





Em 1997, o surgimento da AQUAPOR, SA criava o «instrumento empresarial da IPE
do para a participação no mercado nacional dos sistemas municipais de abastecimento de
saneamento de águas residuais, com o 
cado e para apoiar a implantação do grupo nos mercados internacionais» 
O grupo AdP agrega hoje mais de 40 empresas que atuam nos domínios do abastecimento de água, do 
saneamento de águas residuais, do tratamento e valorização de resíduos, na área das energias renov
veis, em serviços partilhados e em mercados internacionais.
No que se refere à empresarialização do 
que estabeleceu as condições em que os municípios, as associações de municípios e as regiões adm
nistrativas podiam criar empresas dotadas de capitais próprios
evidência uma baixa aposta pelos municípios nesta 
empresas constituídas até 2010 
gestoras e, em população servida, 
Em relação à trajetória de evolução deste modelo de gestão, o mercado desenvolveu
a partir da publicação da respetiva regulamentação, verifica
progressão constante, quer em número de entidades, quer em população servida.
Fig. 3.7 – Evolução das empresas intermunicipais e municipais dos serviços de águas (Fonte: RASARP 2010)
 
Dada a abrangência dos sistemas multimunicipais, as empresas inte
maior representatividade no mercado “em baixa” do que no mercado “em alta”.
«Em 2009, foi publicado o regime das parcerias entre o Estado e as autarquias locais para a exploração 
e gestão de sistemas municipais de águas e r
mitiu a criação de um novo modelo de gestão dos serviços de águas que veio dar resposta à necessid
de sentida por determinados municípios de complementar as opções existentes com este modelo de 
parceria público-pública. Ao abrigo deste regime foram criadas, em 2009, as parcerias Águas da 
Região de Aveiro e a Águas Públicas do Alentejo que abrangem 30 municípios em Portugal. De 
salientar que o sistema da Águas da Região de Aveiro é o primeiro grande sis
gestão dos serviços de águas em baixa» 
 
 
dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
objectivo de dar resposta às crescentes solicitações deste me
[26]. 
 
setor local, cuja possibilidade foi aberta pela Lei n.º 58/98, 
, a evolução verificada (ver figura 
modelo de gestão, constatando
corresponde a uma pequena percentagem do 
a apenas 18% da população do País. 
ndo-se, a partir de 1999
rmunicipais e municipais possuem 
esíduos (Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de Abril) que pe
[27] (ver figura 3.6). 
 de Águas Residuais  
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-AdP vocaciona-





-se que o número de 
universo das entidades 
-se essencialmente 
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3.3. CONCESSÃO DOS SERVIÇOS E INTERVENÇÃO DO SETOR PRIVADO 
A alteração da lei de delimitação de setores de 1993 que definiu os sistemas multimunicipais, conceden-
do a sua gestão ao Estado e vedando-a a empresas privadas, foi a mesma que abriu a gestão dos sistemas 
municipais à iniciativa privada sob a forma de concessão, promovendo uma crescente lógica empresa-
rial no setor das águas, transversal ao setor publico e privado, atividade que apenas viria a ser regula-
mentada, em 1995, pelo Decreto-Lei n.º 147/95. Não obstante, já no ano precedente, o município de 
Mafra tinha lançado a concurso a concessão dos serviços de abastecimento de água, marcando o início 
das concessões de serviços de água em Portugal e uma verdadeira demanda por parte das empresas 
privadas pela sua conquista, tendo o número de propostas apresentada nesse primeiro concurso consti-
tuído um recorde entre todos os concursos de concessão municipais dos serviços de águas realizados 
até hoje no País. 
 
Fig. 3.8 – Número de propostas apresentadas em concurso de concessões municipais 
 entre 1995 e 2010 (Fonte: RASARP 2010) 
 
Nos primeiros sete anos do decreto-lei, a dinâmica de concursos imprimida, praticamente metade dos 
concursos realizados até hoje fora lançados no período entre 1995 e 2001, deu origem a mais de meta-
de nas concessões existentes atualmente no País, 18 entre a 30 constituídas entre 1995 e 2010, e a mais 
Evolução 
 
de dois terços da população servida
mil habitantes abrangidos até 2001 dos 
dos por este modelo de gestão. Neste p
Luságua, que com a sua aquisição, em 2000, pela 
de Portugal, resultou na participação acionista em 
tes no final de 2001. 
Neste período, destacou-se ainda
Porto, onde surgiram cinco concessões: S. Tirso/Trofa e Santa Maria da Feira
Valongo e Paredes, adjudicadas 
e Gondomar, adjudicada ao consórcio 
total de seis centenas de milhares de habitantes
Fig. 3.9 – Evolução das concessões municipais de serviços de águas (Fonte: RASARP 2010)
 
No período subsequente, verificou
mente ao lançamento de concursos, 
de concessão, mas sobretudo 
sem que tenha sido constituída
algumas intenções de concessão
e de Lousada que manteve os serviços na
demorado três e cinco anos, como se verificou em Matosinhos e Vila do Conde, respetivamente.
Ainda assim, entre 2004 e 2008 foram constituídas dez novas concessões, sendo que a partir 
período e até 2010, não se verificou qualquer concurso e 
uma em cada ano. Em 2011, 
lançada a concurso três anos antes
Para este abrandamento e atual paragem na aposta nas concessões dos serviços municipais muito co
tribuiu a expectativa criada, entre
no PEAASAR II e a possibilidade da constituírem parcerias com o Estado central para a exploração 
conjunta dos sistemas em “alta” e “baixa”. Esta expectativa foi ampliada 
AdP - ÁGUAS DE PORTUGAL, SGPS 
vastas regiões do País, denominados “
de Baixa de Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte, Centro e Sul
todos os municípios com serviços não concessionados e as empresas de projeto e consultoras de todo o 
dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
 por concessões municipais, num total de um milhão e oitocentos 
atuais dois milhões e meio que a ERSAR 
rimeiro período, teve maior preponderância a participação da 
Aquapor, esta última criada 
dez das dezoito concessionárias municipais
 o número de concessões municipais constituídas na área do G
à Compagnie Générale des Eaux (Portugal) atualmente 
AQUAPOR/AGS; que no conjunto abrangem 
 (ver anexo 1). 
-se um abrandamento na evolução da atividade, não tanto 
visto que, por exemplo, o ano 2003 é marcado
quanto a sua consignação, tendo-se verificado um período de 
 qualquer nova empresa concessionária. Foram ainda
, como no caso de Penafiel, que avançou para uma empresa municipal
 estrutura da câmara municipal, ou 
apenas foram criadas mais duas concessões, 
foi ainda constituída a Aquafundalia - Águas do
.  
 municípios, pela estratégia de verticalização dos sistemas 
quando, 
lançou os estudos, centrados nas redes 
Planos Directores para a criação dos Sistemas Multimunicipais 
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estima serem servi-
no seio do grupo Águas 
 existen-
rande 










a sua adjudicação ter 
 
desse 
 Fundão, que tinha sido 
n-
proposta 
logo em 2007, a 
“em baixa”, para três 
”, que mobilizou quase 
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País durante quase um ano. Nestes três planos diretores, um por cada região, que se pretendia que 
viessem a constituir documentos de base para servir de suporte aos processos de candidatura a fundos 
comunitários dos investimentos a realizar nos sistemas municipais em “baixa, procedeu-se ao levan-
tamento e diagnóstico de todas as infraestruturas existentes, em colaboração com o vasto número de 
municípios envolvidos, e à caracterização do serviço prestado, à definição de objetivos e intervenções 
a realizar, centrados na requalificação dos sistemas e na articulação alta-baixa, e por fim à estimativas 
de todos os seus custos de construção, remodelação, aquisição, operação e manutenção, visando anali-
sar a sua viabilidade económica e financeira. A partir de 2009, foi dada continuidade e estes estudos, 
envolvendo 159 municípios. 
Atualmente, no mercado das concessões municipais existem cinco operadores principais, nomeada-
mente: 
 AGS-Administração e Gestão de Sistemas de Salubridade,S.A. – empresa da Somague 
Ambiente, atualmente detido pela Sacyr; 
 Aqualia – empresa do grupo de construção espanhol FCC, que se encontra em Portugal 
desde 2007. 
 AQUAPOR – criada no seio da Águas de Portugal, adquiriu a totalidade do capital da Lusá-
gua em 2000, que abriu do capital da AQUAPOR aos seus anteriores acionistas, e foi alienada 
em 2008 e adquirida pela DST/ABB, CRIAR VANTAGENS, Águas e Resíduos, Lda; 
 Indaqua – empresa constituída em 1994, sofre várias remodelações acionistas ao longo da 
década de 2000 que resultam na atual participação maioritária da Mota-Engil e minoritá-
ria da Soares da Costa e da Hidrante, empresa da MonteAdriano SGPS pertencente, 
atualmente, ao Grupo Elevo na sequência da sua aquisição, em 2012, pelo Fundo de Con-
solidação do Sector da Construção gerido pela Vallis, e; 
 Veolia Água - marca comercial utilizada pelas empresas do Grupo liderado pela Com-
pagnie Générale des Eaux (Portugal) - Consultadoria e Engenharia, S.A. (CGEP), detido 
pelo Grupo Veolia Environment; 
 
Relativamente à intervenção de todo o setor privado que atua diretamente nos serviços de abasteci-
mento de água e de saneamento de águas residuais, no PEAASAR II é efetuada uma caracterização do 
grau de intervenção verificado nos anos precedentes à sua elaboração, que se pode considerar ainda 
atualizada: 
 Empresas projetistas e consultoras – Participação quase total na conceção e no projeto das 
infraestruturas a construir e na fiscalização das obras; 
 Empreiteiros de obras públicas – Participação total na construção das infraestruturas; 
 Fornecedores de tecnologias – Participação total na construção das infraestruturas em que 
a tecnologia assume relevo, através do fornecimento de equipamentos; 
 Empresas prestadoras de serviços de operação e manutenção de sistemas – Participação 
reduzida e avulsa, sobretudo ao nível da operação de sistemas, por falta de uma orienta-
ção estratégica clara para estas atividades 
 Operadores – Mercado ainda limitado, com número relativamente reduzido de operado-
res. O número de operações de concessão dos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento atinge um pouco mais de duas dezenas e é ainda pouco significativo. 












Com a herança de um século em que foi uma competência exclusivamente pública, atribuída às autar-
quias e financiada segundo uma estratégia preponderantemente política, o setor das águas em Portugal 
tem vindo a ganhar uma crescente lógica empresarial, para a qual contribuiu, de uma forma incontorná-
vel, a alteração legislativa preconizada em 1993 e a reestruturação operada na sua sequência. Os níveis 
globais de acesso aos serviços e de infraestruturação do País daí resultantes atingiram padrões elevados 
ao nível dos indicadores de referência internacionais. Para tal, muito contribuíram os fundos comunitá-
rios, principalmente no financiamento da construção dos sistemas multimunicipais, mas também a con-
tribuição nacional, sobretudo nos sistemas municipais, através, maioritariamente, dos orçamentos muni-
cipais e, nas duas últimas décadas, através do investimento privado realizado nos sistemas concessiona-
dos. 
Neste capítulo é efetuada uma caracterização geral do setor e dos recursos infraestruturais e, por fim, 
um breve balanço dos resultados obtidos, com base na informação que consta do Relatório Anual do 
Sector de Águas e Resíduos em Portugal de 2010 (RASARP 2010) editado para Entidade Reguladora 
dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). 
O Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de Outubro, que procedeu à transformação do IRAR em ERSAR, 
introduziu um reforço da regulação do setor, que se traduz no alargamento do âmbito de intervenção 
da ERSAR a todas as entidades gestoras destes serviços. Por este motivo, no RASARP 2011 será feita, 
pela primeira vez, uma abordagem global do setor, sobretudo das águas, visto que os relatórios ante-
riores apenas se focavam na informação das empresas concessionárias multimunicipais e municipais, 
com exceção da qualidade da água para consumo humano, em que já eram consideradas todas as enti-
dades gestoras. Por este motivo e por, muito provavelmente, ser o primeiro relatório com esta abran-
gência, a sua publicação encontra-se atrasado um ano, razão pela qual, na elaboração do presente capí-
tulo recorrer-se-á à informação, conclusões e elementos desenvolvidos no RASARP 2010. 
Visto ser inquestionável o rigor da informação constante nos RASARP, mas sobretudo devido à 
abrangência da caracterização geral efetuada sobre o setor das águas em Portugal, a que é dedicado um 
volume inteiro, não existe margem de manobra para acrescentar informação relevante no desenvolvi-
mento dos subcapítulos seguintes, onde se pretende efetuar exatamente essa caracterização. Por esse 
motivo, proceder-se-á apenas a um trabalho de síntese, recorrendo-se à transcrição da informação mais 
relevante com vista ao cumprimento desse objetivo. 
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4.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO SETOR 
Neste setor coexistem numerosos e diversificados tipos de agentes. Ao nível da Administração, são de 
referir as entidades da Administração Central em geral e a entidade reguladora. Na gestão dos siste-
mas, incluem-se os municípios, as associações de municípios, as empresas municipais e intermunici-
pais, as empresas públicas (nomeadamente as concessionárias), as empresas privadas concessionárias 
e as empresas privadas prestadoras de serviços de gestão. Pode referir-se ainda, sem intervenção direta 
na gestão dos sistemas, as empresas de construção, os fabricantes e fornecedores de materiais, equi-
pamentos e produtos, as empresas de consultoria e projeto, as empresas de fiscalização, as empresas 
gestoras da qualidade, os centros de investigação e desenvolvimento, os centros de formação, os labo-
ratórios analíticos e de ensaios, as entidades financiadoras e as empresas seguradoras. 
A análise dos principais intervenientes no setor, revela um setor dinâmico mas também complexo, 
com um número muito elevado de entidades prestadoras de serviços, com dimensão e capacidade mui-
to diferenciada, um tecido empresarial envolvente com significativo potencial de crescimento e uma 
sociedade civil crescentemente atenta e participativa. 
O setor é, hoje, composto por um conjunto alargado de realidades, com modelos de gestão distintos, 
escalas diferentes, em diversos estádios de desenvolvimento e com níveis de serviço muito diferencia-
dos. Esta diversidade de situações tem contribuído para que não se tenham ainda atingido todos os 
objetivos de política do setor. Em alguns sistemas está ainda a completar-se a infraestruturação neces-
sária para garantir o acesso da população a estes serviços. Outros estão já numa fase de consolidação e 
de melhoria do desempenho, estando o enfoque na otimização da gestão dos sistemas por forma a 
melhorar a sua eficácia e eficiência. 
Tradicionalmente, a gestão do abastecimento de água teve como objetivo prioritário salvaguardar a 
oferta, muitas vezes sacrificando a qualidade em detrimento da quantidade. Muitas das infraestruturas 
criadas foram concebidas para necessidades de água superiores às reais exigências. Essa realidade, que 
ainda permanece, tem vindo a ser substituída por uma gestão mais eficiente, 
Do ponto de vista da estrutura do mercado, o setor das águas constitui um caso típico de indústria de 
rede, tanto ao nível da atividade “em alta” como ao nível da atividade “em baixa”, configurando a gestão 
destas infraestruturas situações de monopólio natural. A escala destes monopólios é regional, na medida 
da abrangência geográfica de cada rede explorada, tanto na atividade “em alta” como “em baixa”. 
A atividade “em alta” é explorada exclusivamente por entidades multimunicipais de titularidade maio-
ritariamente pública e cujo acesso ao mercado se faz por iniciativa do Governo, através de Decreto-
Lei. O capital social das entidades gestoras concessionárias de sistemas multimunicipais de serviços de 
abastecimento de água e saneamento de águas residuais urbanas era cerca de 486 milhões de euros em 
2010, dos quais 71% eram detidos pela Águas de Portugal e apenas 29% pelos municípios. 
Na atividade “em baixa” existem diversos modelos de gestão dos sistemas municipais, com diversas 
composições do seu capital social, sendo o mais recente aquele que introduz a concorrência pelo mer-
cado, aberto à participação de privados, através de procedimento de concurso para atribuição da con-
cessão. Com a alienação em 2008 da AQUAPOR, SA, a estrutura da propriedade dos sistemas muni-
cipais, cuja exploração e gestão está aberta, em regime de concessão, a entidades públicas ou privadas, 
passou a ser totalmente privada. Assim, a totalidade dos cerca de 36 milhões de euros que constituem 
o capital social das entidades gestoras concessionárias de sistemas municipais de águas e saneamento é 
detida por capitais privados. 
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Portugal apresenta um número muito elevado de sistemas de abastecimento de água, que resulta não só 
da atribuição de competências autárquicas nesta matéria, mas também como resposta à elevada disper-
são populacional verificada no País. Em 2010 existiam apenas 15 zonas de abastecimento com mais de 
100.000 habitantes abastecidos e 3.921 a servir populações inferiores a 5000 habitantes. Em termos de 
ativos, Portugal já possui infraestruturas de abastecimento público de água consolidadas, com tradução 
numa cobertura quase total do País. Todavia, a componente “em alta” encontra-se mais desenvolvida e 
renovada do que a componente “em baixa”, sendo nesta última que se registam maiores necessidades 
de investimento. 
Ao nível do abastecimento de água, de acordo com a informação disponível no Inventário Nacional de 
Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais (INSAAR), o nível de atendimento em 
abastecimento público de água era, em 2009, de 97%. O atendimento do serviço de abastecimento de 
água verificado no País distribui-se de uma forma relativamente equilibrada por todos os concelhos, 
situação muito distinta da verificada para as águas residuais. De acordo com a informação disponível 
no INSAAR 2010, o nível estimado de atendimento em drenagem de águas residuais e tratamento de 
águas residuais era, em 2009, respetivamente, de 81% e 71%. 
A situação, no que respeita aos recursos humanos nos diferentes níveis afetos à atividade de serviços 
de águas e resíduos, pode caracterizar-se por serem adequados e com razoável formação técnica na 
generalidade dos aspetos, com algumas exceções, nomeadamente na exploração, onde se verifica 
alguma insuficiência em número e em especialização.  
O panorama do setor das águas em Portugal Continental, à data de 31 de Dezembro de 2010, encontra-
se resumido no anexo 2, listando-se as entidades concessionárias municipais e multimunicipais, as 
empresas municipais e intermunicipais e as associações de municípios ou serviços intermunicipais, 
 
4.1.1. ENTIDADES GESTORAS “EM ALTA” 
A figura 4.1 apresenta a distribuição geográfica das entidades gestoras e dos modelos de gestão, que se 
encontravam a prestar o serviço de abastecimento público de águas “em alta” a 31 de Dezembro de 2010. 
De salientar a existência de dois sistemas intermunicipais que prestam serviço “em alta”, o Sistema 
Intermunicipal do Planalto Beirão e o Sistema Intermunicipal do Carvoeiro, explorados, respetivamen-
te, pela Águas do Planalto e pela Águas do Vouga. 
Também na figura 4.1 estão representados os indicadores gerais do mercado de serviços de abasteci-
mento público de água “em alta”, apresentando-se o número de entidades gestoras envolvidas, os con-
celhos abrangidos e a sua abrangência em termos territoriais e populacionais, informação que se 
encontra detalhada no quadro 4.1. 
Verifica-se assim que, embora os serviços municipais totalizem um maior número de entidades (54% 
do total), são as concessionárias multimunicipais que detêm um maior número de municípios (186) e, 
consequentemente, são o tipo de modelo de gestão de abastecimento de água “em alta” com um maior 
número de população abrangida, aproximadamente 7,15 milhões de pessoas. As concessionárias mul-
timunicipais são assim o modelo que cobre a maior parte de Portugal Continental, cerca de 61% do 
total do território. Por outro lado, o modelo com menor expressão territorial, os serviços municipaliza-
dos, com cerca de 2% do território nacional, é aquele que apresenta maior densidade populacional 
(200 hab/km2), o que revela a existência de uma forte componente urbana nas áreas que por eles são 
abrangidas. 




Fig. 4.1 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de abastecimento de água “em alta” e  
indicadores gerais do mercado, por tipo de entidade gestora (Fonte: RASARP 2010) 
 
Refira-se ainda que existem 73 concelhos (aproximadamente 26% do total de municípios) que contêm 
no seu território duas ou mais entidades com modelos de gestão distintos a prestar o serviço de abaste-
cimento de água “em alta”. Esta situação, que pode ser observada com maior detalhe no mapa da figu-
ra 4.1, abrange cerca de 2,9 milhões de pessoas, um terço da população portuguesa. 
A figura 4.2 apresenta a distribuição geográfica das entidades gestoras, e dos modelos de gestão, que se 
encontravam a prestar o serviço de saneamento de águas residuais “em alta” a 31 de Dezembro de 2010. 
Por questões de simplificação de representação na figura, não se encontra ilustrada a TRATAVE, cuja 
concessão intermunicipal abrange os municípios de Guimarães, Santo Tirso, Trofa, Vila Nova de 
Famalicão e Vizela, igualmente abrangidos pela concessão multimunicipal da ÁGUAS DO 
NOROESTE. 
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Multimunicipais 12 186 53.730 7.144 133 
73 2.976 
Concessionárias 
Municipais 20 16 3.320 546 165 
Empresas  
Municipais  9 11 4.299 545 127 
Parcerias Estado/ 
Municípios 2 24 16.391 321 20 
Serviços  
 Municipais 59 36 8.895 943 106 
Serviços 
 Municipalizados 8 5 1.838 367 200 
 
Na figura 4.2 estão ainda representados os indicadores gerais do mercado de serviços de saneamento 
de águas residuais “em alta”, apresentando-se o número de entidades gestoras envolvidas, os conce-
lhos abrangidos e a sua abrangência em termos territoriais e populacionais, informação que se encon-
tra detalhada no quadro 4.2. 





























Multimunicipais 16 197 56.386 7.176 127 
29 1.508 
Concessionárias 
Municipais 15 12 3.283 846 258 
Empresas  
Municipais  8 10 3.732 618 166 
Parcerias Estado/ 
Municípios 2 22 16.144 278 17 
Serviços  
 Municipais 44 33 8.051 542 67 
Serviços 
 Municipalizados 4 4 877 406 463 
 
Regista-se que o tipo de modelo de gestão com maior representatividade em termos de concelhos e 
população abrangida é o das concessionárias multimunicipais, com 197 municípios e cerca de 7,2 
milhões de habitantes,73% do universo total da população portuguesa. O modelo serviços municipali-
zados volta a ser o modelo com maior densidade populacional, 463 hab./km, revelando a forte compo-
nente urbana deste tipo entidades. 
De referir ainda que existem 29 concelhos, aproximadamente 10% do total de municípios, que contêm 
no seu território duas ou mais entidades com modelos de gestão distintos a prestar o serviço de abaste-
Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais 
 
40 
cimento de água “em alta”. Esta situação poderá ser observada com maior detalhe no mapa da figura 
4.2, abrangendo cerca de 1,5 milhões de pessoas, 15% da população portuguesa. 
 
Fig. 4.2 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de saneamento de águas residuais “em 
alta” e indicadores gerais do mercado, por tipo de entidade gestora (Fonte: RASARP 2010) 
 
4.1.2. ENTIDADES GESTORAS “EM BAIXA”  
A figura 4.3 apresenta a distribuição geográfica das entidades gestoras e dos modelos de gestão, que se 
encontravam a prestar o serviço de abastecimento público de águas “em baixa” a 31 de Dezembro de 
2010. 
Neste setor existem duas entidades, a EPAL e as Águas de Santo André (AdSA), que exploram siste-
mas plurimunicipais e que prestam o serviço de abastecimento de água “em baixa” nos concelhos de 
Lisboa e de Santiago do Cacém, respetivamente, situações atípicas decorrem de um período anterior a 
1993, altura em que foi criado o presente enquadramento legal. 




Fig. 4.3 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de abastecimento de água “em baixa” e  
indicadores gerais do mercado, por tipo de entidade gestora (Fonte: RASARP 2010) 
 
Na figura 4.3 estão ainda representados os indicadores gerais do mercado de serviços de abastecimen-
to público de água “em baixa”, apresentando-se o número de entidades gestoras envolvidas, os conce-
lhos abrangidos e a sua abrangência em termos territoriais e populacionais, informação que se encon-
tra detalhada no quadro 4.3. 
Observa-se que, na prestação “em baixa” dos serviços de abastecimento de água, os serviços munici-
pais são o tipo de modelo de gestão com maior representatividade (188 municípios, 67% do total do 
País), abrangendo cerca de 3,2 milhões de pessoas (33%). Embora abrangendo um menor número de 
municípios, as concessionárias municipais (31 municípios), as empresas municipais e intermunicipais 
(25 municípios) e os serviços municipalizados (24 municípios) apresentam um número considerável 
Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais 
 
42 
de população abrangida, cerca de 1,8 milhões de habitantes, 1,7 milhões de habitantes e 2,3 milhões de 
habitantes, respetivamente, facto que pode ser explicado pelas características urbanas que os municí-
pios abrangidos por este tipo de modelos apresentam. 





























Multimunicipais 2 2 1.151 596 518 
7 255 
Concessionárias 




22 25 8.460 1.678 198 
Parcerias Estado/ 
Municípios 1 10 1.450 333 230 
Serviços  
 Municipais 188 186 62.330 3.203 51 
Serviços 
 Municipalizados 22 24 8.426 2.267 269 
 
No setor do abastecimento de água “em baixa” existem 7 municípios onde duas ou mais entidades 
gestoras com modelos de gestão distintos operam no seu território, abrangendo cerca de 255 mil habi-
tantes, situação muito menos significativa em relação ao setor “em alta”. 
Existem em Portugal situações de delegações de competências, quer em juntas de freguesia, em asso-
ciações ou cooperativas como em empresas, que têm delegação para abastecimento público de água a 
um total de 180 locais. A grande concentração de situações de delegação de competências continua a 
verificar-se nas regiões norte e centro. 
Na figura 4.4 encontram-se identificados os municípios em que a gestão do saneamento de águas resi-
duais “em baixa” está a ser realizada por mais do que uma entidade. 


































23 26 8.538 1.716 201 
Parcerias Estado/ 
Municípios 1 10 1.450 333 230 
Serviços  
 Municipais 199 199 65.905 4.045 61 
Serviços 
 Municipalizados 20 22 7.313 2.256 308 




Fig. 4.4 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de saneamento de águas residuais “em 
baixa” e indicadores gerais do mercado, por tipo de entidade gestora (Fonte: RASARP 2010) 
 
Na figura 4.4 estão representados os indicadores gerais do mercado de serviços de saneamento de 
águas residuais “em baixa”, apresentando-se o número de entidades gestoras envolvidas, os concelhos 
abrangidos e a sua abrangência em termos territoriais e populacionais, informação que se encontra 
detalhada no quadro 4.4 da página anterior. 
Observa-se que o tipo de modelo que abrange um maior número de municípios e população é o dos 
serviços municipais, com 199 concelhos e cerca de 4 milhões de habitantes abrangidos. Verifica-se 
também que os modelos de gestão de concessionárias municipais, de empresas municipais e intermu-
nicipais e de serviços municipalizados abrangem um nível considerável de população, aproximada-
mente 1,5 milhões de habitantes, 1,7 milhões de habitantes e 2,3 milhões de habitantes, respetivamen-
te. Regista-se também que, no setor do saneamento de águas residuais “em baixa”, existem 2 municí-
pios onde duas ou mais entidades gestoras com modelos de gestão distintos operam no seu território. 
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Esta situação abrange cerca de 35 mil habitantes, valor menor ao que se verifica para os setores de 
abastecimento e saneamento “em alta”. 
 
4.2. RECURSOS FÍSICOS  
4.2.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
O balanço da implementação do PEAASAR 2000-2006 demonstrou a necessidade de elaborar um 
novo plano estratégico para o próximo período de programação dos Fundos Comunitários designado 
por PEAASAR II, onde são definidos objetivos e orientações estratégicas e estabelecidos os conse-
quentes objetivos operacionais e medidas a adotar durante esse período. Assim, entre outros, a estraté-
gia tem como meta servir no contexto da universalidade, da continuidade e da qualidade do serviço 
cerca de 95% da população total do País com sistemas públicos de abastecimento de água, tal como no 
PEAASAR. 
De acordo com a informação disponível no Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de 
Água e de Águas Residuais (INSAAR, 2010), o nível de atendimento em abastecimento público de 
água era já, em 2009, de 97%. 
O atendimento em abastecimento público de água verificado no País distribui-se de uma forma relati-
vamente equilibrada por todos os concelhos, situação muito distinta da verificada para as águas resi-
duais, com um mínimo de 93% para a região hidrográfica do Douro e um máximo de 100% para as 
regiões hidrográficas do Tejo e do Guadiana 
(figura 4.5). 
Portugal apresenta um número extremamente 
elevado de sistemas de abastecimento de 
água, que resulta não só da atribuição de 
competências autárquicas para esta matéria, 
mas também da elevada dispersão popula-
cional verificada. 
Designadamente, em 2010, existiam apenas 
15 zonas de abastecimento com mais de 100 
000 habitantes abastecidos e mais de 3217 a 
abastecer populações inferiores a 500 habi-
tantes. Esta situação origina dificuldades 
acentuadas de gestão em termos técnicos e 
económicos, não só pelo elevado número de 
sistemas de muito pequena dimensão, e mui-
tas vezes precários, mas também pelo eleva-
do número de entidades gestoras que não têm 
escala suficiente para poder assegurar ade-
quados níveis de qualidade de serviço.  
Na figura 4.6 é apresentada a desagregação 
do número de zonas de abastecimento e 
população abastecida por classes de popula-
ção em 2010, que está associada ao número 
de zonas de abastecimento existentes. 
Fig. 4.5 – Distribuição da população servida com  
abastecimento de água (Fonte: RASARP 2010) 
Evolução 
 
em muitos locais, associadas tipicamente a sistemas de média e pequena dimensão e, por vezes, sem 
tratamento. No universo das entidades gestoras conce
691 captações, sendo que 15% eram superficiais e 85% subterrâneas.
No quadro 4.5 sintetizam-se alguns indicadores relevantes na caracterização do 
abastecimento público de água.
 
Quadro 4.5 – Indicadores síntese para o 
Fig. 4.6 – Número de zonas de abastecimento e população a
por classes de população em 2010 
dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
Embora em número existam 
muito mais ca
râneas, em 2010, e segundo a 
informação disponível no 
domínio do controlo da qu
lidade da água para consumo 
humano, cerca de 69% da 
água colocada na rede p
abastecimento provinha de 
origens superficiais. Isto si
nifica que a utilização das 
massas de água superficiais é 
preferível, dada a sua fiabil
dade no abastecimento, não 
obstante as origens subterr
neas serem ainda utilizadas 
ssionadas, podia contar-se, em 2010, um total de 
 
 
setor de serviços de abastecimento de água (Fonte: RASARP 2010)
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(Fonte: RASARP 2010) 
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Ao nível da monitorização e do controlo operacional dos sistemas, tem-se assistido, como no setor de 
abastecimento de água, a uma evolução muito significativa nas tecnologias de gestão das infraestrutu-
ras, designadamente com o aperfeiçoamento dos sistemas de telemetria e telegestão. 
O recurso à água de fontanários não ligados à 
rede de distribuição pública é um hábito antigo 
da população portuguesa, atualmente relacio-
nado com o facto de uma pequena parcela de 
população ainda não ter acesso a água canali-
zada nas suas habitações.  
Na sua ação de fiscalização junto das entidades 
gestoras, a ERSAR tem vindo a fazer um 
levantamento exaustivo dos locais servidos por 
fontanários considerados origem única de água 
porque não existe rede pública de água ao 
domicílio. A figura 4.7 evidencia a distribuição 
geográfica do número destes fontanários (321) 
controlados no âmbito dos programas de con-
trolo da qualidade da água aprovados pela 
ERSAR para o ano de 2010. Nos dados dos fontanários que constituem origem única de água constata-
se que 49% possui um sistema de desinfeção. 
 
4.2.2. SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS 
No saneamento de águas residuais urbanas, a situação do País é menos desenvolvida em termos de 
infraestruturas face ao abastecimento de água. Portugal possui já redes de drenagem de águas residuais 
para a maioria da população sendo, no entanto, ainda insuficientes, verificando-se um desenvolvimen-
to assimétrico desta atividade. Por um lado, não está ainda assegurado o tratamento para todas as 
águas residuais recolhidas. Por outro, a criação dos sistemas multimunicipais veio impulsionar a com-
ponente “em alta” dos sistemas, verificando-se, no entanto, situações onde existem intercetores e esta-
ções de tratamento de águas residuais, sem que esteja assegurada a componente “em baixa” dos siste-
mas, ou seja, a rede de recolha. 
Além disso, o investimento efetuado pelas entidades gestoras “em baixa” na rede de coleta de águas 
residuais teve, em muitas situações, o efeito contrário ao desejado, uma vez que não estavam ainda 
concluídas as infraestruturas “em alta” que assegurassem o tratamento. Nessas situações assistiu-se à 
descarga de águas residuais sem o tratamento adequado, agravando a poluição dos meios recetores, 
situação que tem gradualmente vindo a ser alterada, nomeadamente com a constituição dos sistemas 
“em alta”. 
O desenvolvimento das redes de drenagem e dos sistemas de tratamento tem sido realizado de forma 
não uniforme no País, tal como pode ser constatado na figura 4.8. Especialmente no que respeita aos 
sistemas de tratamento de águas residuais, verifica-se um menor nível de atendimento nas regiões do 
norte litoral, que, sobretudo por terem uma população mais dispersa, têm levado mais algum tempo a 
alargar a cobertura do serviço. 
Face aos valores verificados em 2009, o objetivo estabelecido no PEAASAR II, para 2013, de dotar 
90% da população com rede de drenagem e com estação de tratamento de águas residuais, ainda se 
encontra longe de ser concretizado. De acordo com a informação disponível no INSAAR 2010, o nível 
Fig. 4.7 – Distribuição geográfica do número de fon-
tanários origem única de água em 2010 
 (Fonte: RASARP 2010) 
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estimado de atendimento em drenagem de águas residuais e tratamento de águas residuais era, em 
2009, respetivamente, de 81% e 71%.  
 
Fig. 4.8 – Distribuição da população servida com drenagem e tratamento de águas residuais 
 por região hidrográfica (Fonte: RASARP 2010) 
 
Em relação às estações de tratamento de águas residuais (ETAR), a realidade do País obrigou a uma 
panóplia de soluções distintas, devido a um conjunto de fatores diversos. Desde logo pela existência 
de zonas com muito elevada densidade populacional e zonas onde essa densidade é muito reduzida, 
mas também pela natureza orográfica do País, com um relevo muito mais acidentado no Norte do que 
no Sul e pelas próprias condições de pluviosidade. Estes aspetos têm condicionado as soluções de 
tratamento implementadas. 
Acrescem a isto situações pontuais em que se registam elevadas flutuações sazonais de carga e caudal 
afluentes às estações, o que obriga a soluções de maior complexidade e consequentemente mais onerosas. 
De acordo com os dados do INSAAR 2010, de entre a população coberta por serviço de tratamento de 
águas residuais, a percentagem de população servida por ETAR é de 96%, sendo a restante população 
servida por fossas sépticas, apesar de o número de fossas sépticas ser superior ao número de ETAR 
(2097 e 1780, respetivamente). O mesmo relatório refere que anualmente são descarregados cerca de 
582 milhões de metros cúbicos. 
Em termos da utilização de fossas sépticas coletivas, as entidades “em alta”, em 2010, geriram um 
total de 44, enquanto as entidades “em baixa” eram responsáveis por 197 fossas sépticas coletivas. 
No quadro 4.6 sintetizam-se alguns indicadores relevantes na caracterização do setor dos serviços de 
saneamento de águas residuais urbanas. 
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Quadro 4.6 – Indicadores síntese para o 
 
4.3. BALANÇO DE RESULTADOS 
Neste momento, Portugal possui já infraestruturas de abastecimento público de água consolidadas, 
com uma cobertura quase total do País. Todavia, a componente “em alta” encontra
gerais, mais desenvolvida e renovada do que a componente “em baixa”, sendo esta última a que regista 
maiores necessidades de investimento. Os problemas associados ao estado das redes “em bai
tem-se nomeadamente no elevado nível de perdas de água, com reflexos na água faturada e, desse 
modo, na sustentabilidade económica dos sistemas
A atividade de saneamento de águas residuais urbanas é fundamental para garantir a salvaguarda da 
qualidade das massas de água, sendo determinante no condicionamento dos outros usos do domínio 
hídrico, designadamente a captação de água para consumo humano. Nesta atividade, a situação do País 
é menos desenvolvida em termos de infraestruturas face ao aba
redes de drenagem de águas residuais para a maioria da população sendo, no entanto, ainda insuficie
tes, verificando-se um desenvolvimento assimétrico desta atividade. Por um lado, não está ainda ass
gurado o tratamento para todas as águas residuais recolhidas. Por outro, a criação dos sistemas mult
municipais veio impulsionar a componente “em alta” dos sistemas, verificando
ções onde existem intercetores e estações de tratamento de águas residuais
a componente “em baixa” dos sistemas, ou seja, a rede de recolha. Apesar disso, têm
melhorias importantes. Com efeito, a população servida com rede de drenagem tem vindo a aumentar 
muito graças ao investimento realizado pelos municípios, que detêm a competência para a atividade 
“em baixa”. 
e de Saneamento de Águas Residuais 
setor de serviços de saneamento de águas residuais urbanas
 (Fonte: RASARP 2010) 
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De forma a analisar a evolução da poluição de recursos hídricos, considerou-se a evolução da qualida-
de das águas balneares costeiras/de transição e das águas balneares interiores. Os dados relativos a 
2010 indicam que apenas 0,23% das águas balneares costeiras apresentavam má qualidade, sendo 91% 
de excelente qualidade. No que respeita às águas balneares interiores, apenas 0,19% apresentava má 
qualidade e cerca de 87% apresentava qualidade excelente. 
Analisando a evolução da ineficiência da utilização de recursos hídricos das concessões “em baixa” de 
2004 a 2010, é possível verificar uma diminuição contínua da ineficiência da utilização de recursos 
hídricos, pois este valor diminui de 18,6% para 12,9% (setor “em baixa”), o que revela melhorias sig-
nificativas num serviço tipicamente com fortes ineficiências como é o serviço “em baixa”. Aliás, de 
acordo com as bandas de referência definidas pela ERSAR, este valor pode ser classificado como qua-
lidade de serviço “boa”, apesar de registar uma grande disparidade de valores entre as várias entidades. 
Em relação ao serviço “em alta”, este valor tem-se mantido essencialmente ao mesmo nível, e regis-
tou, em 2010, 4,2% de ineficiência, que pode ser classificado como “bom”. 
A revisão do quadro jurídico aplicável ao setor das águas através da legislação aprovada em 2009 teve 
grande influência no modelo de regulação e de controlo ambiental do setor, tendo os regimes jurídicos 
dos serviços municipais e multimunicipais de águas, o regime das parcerias entre o Estado e os muni-
cípios, e a Lei Orgânica da ERSAR consagrado o reforço e a universalização do papel da regulação 
nas vertentes económica e da qualidade de serviço, passando a ERSAR a regular os serviços de todas 
as entidades gestoras em Portugal Continental (cerca de 500). 
Objetivamente, verifica-se a importância que o Estado, através do Grupo Águas de Portugal, assume 
na prestação dos serviços de águas (“em alta”) nos sistemas multimunicipais. Os municípios apresen-
tam igualmente enorme importância na prestação destes serviços, através de modelos de gestão direta 
e delegada, e das participações acionistas nas concessões multimunicipais. 
Em relação ao papel dos privados no setor das águas, verifica-se que este está sub-representado em 
várias áreas nas quais seria desejável que colaborassem, de forma a fazer face a investimentos e à 
necessidade de acréscimos de eficiência que, de outra maneira, as entidades gestoras não atingem por 
si. 
A evolução do número de entidades gestoras dos serviços de águas permite perceber algumas tendên-
cias na evolução dos modelos de gestão dos serviços, tal como se pode verificar no quadro imagem da 
página seguinte. 
Para o conjunto dos serviços analisados, verifica-se um decréscimo generalizado das entidades gesto-
ras com modelo de gestão direto (associação/serviços intermunicipais, serviços municipais e serviços 
municipalizados), estando essas entidades a serem substituídas, essencialmente, por empresas munici-
pais, concessões municipais e por parcerias estado/municípios. Este facto poderá ser explicado pela 
menor agregação horizontal das entidades que prestam os serviços “em baixa”. 
No setor das águas, verifica-se um bom dinamismo, facto que é particularmente visível no saneamento 
de águas residuais, tanto nos serviços prestados “em alta” como nos que são prestados “em baixa”, o 
que resulta dos esforços de melhor organização e estruturação destes serviços por parte dos municí-
pios. 
No que se refere especificamente aos mercados concessionados, resulta clara a predominância dos 
sistemas multimunicipais na provisão dos serviços “em alta”, concomitante com a predominância dos 
sistemas municipais na prestação dos serviços “em baixa”. Esta observação decorre, em parte, da 
importância estratégica atribuída aos serviços “em alta” para a condução das políticas do estado neste 
setor e também do enquadramento legal de competências 
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Quadro 4.7 – Análise comparativa do número de entidades gestoras dos serviços de águas 
 (Fonte: RASARP 2010) 
 
 
Em 2009, foi publicado o regime das parcerias entre o Estado e as autarquias locais para a exploração 
e gestão de sistemas municipais de águas que permitiu a criação de um novo modelo de gestão dos 
serviços de águas que veio dar resposta à necessidade sentida por determinados municípios de com-
plementar as opções existentes com este modelo de parceria público-pública. Ao abrigo deste regime 
foram criadas, em 2009, as parcerias Águas da Região de Aveiro e a Águas Públicas do Alentejo que 
abrangem 30 municípios em Portugal. De salientar que o sistema da Águas da Região de Aveiro é o 
primeiro grande sistema plurimunicipal de gestão dos serviços de águas “em baixa”.  
De acordo com um estudo efetuado pela ERSAR, conclui-se que, em termos médios a nível nacional, 
não se regista, com os níveis tarifários atuais, um problema de acessibilidade económica a estes servi-
ços públicos essenciais, dado que apenas representam 0,53% do rendimento médio mensal disponível 
dos agregados familiares. Contudo, o País apresenta diferentes características geográficas, económicas 
e sociais entre as diferentes regiões, pelo que os custos incorridos com a prestação dos serviços de 
águas poderão assumir valores bastante superiores em algumas regiões comparativamente com outras, 
em especial nas regiões mais rurais e carenciadas do ponto de vista económico e social. 
Complementarmente, se considerarmos agregados familiares de baixos rendimentos, poderá registar-
se em alguns concelhos do País, em que os serviços são mais caros, algumas situações em que o peso 
dos encargos com os serviços de águas seja superior a limiares adequados de acessibilidade económica 
definidos em literatura internacional. 
  












Portugal é, historicamente, um país voltado para o mar e secular a migração do interior rural para os 
grandes, e cada vez maiores, centos urbanos do litoral. No Portugal dos Descobrimentos, são vários os 
exemplos de navegadores e descobridores que nasceram ou cuja naturalidade é reclamada pelo interior 
do País, tais como Diogo Cão (Vila Real), Fernão de Magalhães (Sabrosa) e Pedro Álvares Cabral 
(Belmonte). Este poder exercido pelo mar português resultou num admirável dilema da história ibéri-
ca. Durante a Dinastia Filipina e a ocupação portuguesa de 1580 a 1640, os reis espanhóis viveram o 
dilema da escolha da capital do “novo estado” entretanto constituído, entre a sua capital nativa e cen-
tro geográfico da península ibérica, Madrid, ou a atrativa capital atlântica, Lisboa, a grande porta marí-
tima da península para o oceano atlântico e para o mundo do século XVI. 
No Portugal de hoje, longínquo desse Portugal de navegadores, as condições económicas e de empre-
gabilidade, potencializadas historicamente, existentes no litoral do País, incrementadas, num verdadei-
ro ciclo vicioso, nas últimas décadas, resultou na realidade social contemporânea, centrada e concen-
trada nos grandes centros e áreas metropolitanas do litoral, sobretudo da capital do País, e cada vez 
mais marcada, do ponto de vista da cultura, do desporto e, particularmente, da intervenção pública e 
política, por personalidades com origem ou com as suas origens no interior do País, resultado desse 
saldo migratório negativo que o interior do País viveu no último meio século. 
São várias e conhecidas as diferenças existentes entre o interior e o litoral do país. Desde logo, as mais 
importantes, e com a maior clivagem existente, são diferenças nas atividades económica, industrial e 
empresarial. Estas traduzem-se em outras duas diferenças verificadas, onde mais uma vez o interior 
perde para o litoral: a empregabilidade e a competitividade, pese embora, relativamente a esta última, 
o fosso com litoral esteja atenuado em consequência das boas condições de acessibilidade que o inte-
rior do País tem vindo a beneficiar nas duas últimas décadas. Quanto ao relevo, as diferença já não são 
tão visíveis, no que diz respeito à zona norte do País, sobretudo, nos principais centros urbanos. Se 
bem que os maciços montanhosos se localizam no interior do País, no litoral, não longe da orla costei-
ra, o relevo é também relativamente acidentado. Por outro lado, no interior, são vários os exemplos de 
cidades com relevo pouco acidentado, que em nada difere da morfologia das cidades do interior litoral 
do país, por se localizarem em várzeas ou veigas de rios ou em zonas de planalto. Mas são as diferen-
ças do ponto de vista da demografia e da estrutura urbana e dos aglomerados populacionais que deter-
minam as diferenças na morfologia e sustentabilidade também existentes entre os sistemas de abaste-
cimento de água e de saneamento de águas residuais do litoral e os do interior do País. 
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Nos subcapítulos seguintes serão abordadas as diferenças demográficas, urbanas e nas estruturas dos 
sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais existentes entre interior e litoral, 
centrada na região norte do País.  
 
5.1. DEMOGRAFIA  
Os efetivos populacionais a servir, a par das capitações que lhes estão associadas, isto é, os consumos 
per capita, são os dados base primordiais na conceção e na gestão dos sistemas de abastecimento de 
água e de saneamento de águas residuais. É a partir da população a servir e das capitações, da sua evo-
lução ou estimativa de evolução, que resultam os consumos de água e os caudais rejeitados de águas 
residuais que estão na base do dimensionamento e dos custos de primeiro investimento das infraestru-
turas e na origem dos custos de exploração e das receitas e proveitos envolvidos na gestão dos siste-
mas públicos de água e saneamento. 
As políticas públicas atuais do setor, consagradas no atual Plano Estratégico de Abastecimento de 
Água e de Saneamento de Águas Residuais para o período de 2007-2013 (PEAASAR II) [28], definem 
a sustentabilidade como um dos três grandes objetivos estratégicos do setor e, como um dos objetivos 
operacionais, garantir a recuperação integral dos custos incorridos dos serviços. A concretização, com 
maior ou menor sucesso, destes objetivos está intimamente ligada, entre outros fatores, com a demo-
grafia. Se bem que os serviços de água e saneamento têm, sempre tiveram e continuarão a ter, um 
cariz fortemente social, a forma mais ou menos rigorosa com que for analisada a questão demográfica, 
que não deve passar apenas pelo ponto de vista comum das previsões de evolução da população a ser-
vir, mas também das alterações demográficas, designadamente da estrutura etária dos aglomerados a 
servir, terá consequência na análise, necessariamente realista, da procura dos serviços, para que assim 
se consiga avaliar, responsavelmente, de que forma os investimentos ainda a realizar são ou não sus-
tentáveis, ou de que forma poderão sê-lo, quer a médio prazo, mas sobretudo a longo prazo. 
«As alterações demográficas, como o envelhecimento da população das zonas rurais, a redução de 
natalidade, a maior esperança de vida e a redução do número de habitantes por fogo, vão alterar os 
padrões de consumo e afetar as entidades gestoras a nível de dimensionamento e operação das infraes-
truturas. Esta evolução, que depende significativamente das políticas de ordenamento do território, 
pode colocar problemas às entidades gestoras em zonas rurais, com a subutilização das infraestruturas 
existentes de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais, criando capacidade ociosa, e 
consequentemente dificultar a sustentabilidade económica e financeira dessas entidades. Pelo contrá-
rio, pode pontualmente colocar problemas às entidades gestoras em zonas urbanas com a sobreutiliza-
ção das infraestruturas existentes, por exemplo na periferia das zonas urbanas, criando a necessidade 
de novos investimentos» [29]. 
A região norte do País é paradigmática relativamente às diferenças existentes entre o litoral e o interior 
do País, que na maioria são comummente conhecidas. Porém, tendo por base os resultados definitivos 
já disponíveis dos Censos 2011 [30], há um dado que se pode considerar curioso, verificado na última 
década, respeitante ao movimento migratório, tendo por base os dados na NUTS II Norte (ver ilustra-
ção seguinte). 
A NUTS II Norte é constituída por 8 NUTS III: Minho-Lima, Cávado, Ave, Grande Porto, Tâmega, 
Entre Douro e Vouga, Douro e Alto Trás-os-Montes. A região norte, assim definida, com uma área de 
21 286 km2, apresentava em 2011 uma densidade populacional média de 173,3 habitantes por quiló-
metro quadrado. A NUT III com densidade populacional mais elevada é, sem qualquer surpresa, o 
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Grande Porto, com cerca de 1.580 habitantes por quilómetro quadrado, e a densidade mais baixa o 
Alto Trás-os-Montes, com apenas 25 habitantes por cada um dos seus 8.172 quilómetros quadrados, a 
NUT com a área de superfície de território destacadamente mais elevada entre as NUTS da região 
norte. 
 
Fig.5.1 – Mapa da NUTS II Norte (Fonte: INE [31]) 
 
No quadro 5.1, da página seguinte, apresentam-se, com base nos Censos 2001 e dos Censos 2011, as 
populações residentes, a superfície do território nacional e as densidades populacionais da região norte 
e das NUTS III que a constituem [30]. Os valores apresentados no quadro, por si só, são representati-
vos das diferenças e diversidade de valores que caracterizam a demografia a norte do País. Mas para 
melhor interpretar as diferenças entre o litoral e o interior, será interessante analisar os valores resul-
tantes do agrupando dos dados das unidades territoriais claramente do interior e das unidades territo-
riais que se podem considerar mais pertencentes ao litoral do País. 
Assim, tomando como fronteira, entre o litoral e o interior, o alinhamento formado pelas serras do 
Marão, Alvão, Cabreira e Gerês, a região interior será formada pelas unidades territoriais Douro e Alto 
Trás-os-Montes e a região litoral pelas restantes seis NUTS da região norte. 
No quadro 5.2, encontram-se agrupadas as populações residentes e as superfícies do território nacional 
das regiões litoral e interior definida no parágrafo anterior, e as respetivas densidades populacionais. 
Como se pode observar, dos 3.689.682 residentes recenseados em 2011 na região norte, 3.279.399 
residem no litoral e apenas 410.283 no interior norte do País. Na proporção inversa encontra-se dividi-
da a superfície territorial. Dos cerca de 22.300 km2 da superfície que constituem a região norte, a 
maioria, exatamente 12.280 km2, é área da região interior, e pouco mais de 9.000 km2, do litoral. 




















N.º  km²  N.º/ km²  
Norte 
2011 3.689.682 21.286 173,3 
2001 3.687.293 21.286 173,2 
Minho-Lima 
2011 244.836 2.219 110,3 
2001 250.275 2.219 112,8 
Cávado 
2011 410.169 1.246 329,2 
2001 393.063 1.246 315,5 
Ave 
2011 511.737 1.246 410,7 
2001 509.968 1.246 409,3 
Grande Porto 
2011 1.287.282 815 1.580,3 
2001 1.260.680 815 1.547,4 
Tâmega 
2011 550.516 2.620 210,2 
2001 551.309 2.620 210,5 
Entre Douro e Vouga 
2011 274.859 861 319,1 
2001 276.812 861 321,4 
Douro 
2011 205.902 4.108 50,1 
2001 221.853 4.108 54,0 
Alto Trás-os-Montes 
2011 204.381 8.172 25,0 
2001 223.333 8.172 27,3 
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Com base nos valores expostos, constata-se que 88,9% da população residente na região norte do País 
em 2011se encontrava em 42,3% do território e que apenas 11,1% da população, residente na região 
interior, estava dispersa por 57,7% da superfície total do território da região norte. Com a figura 5.2, 
pretende-se esquematizar graficamente estas proporções descritas. Esta repartição de população verifi-
cada na região norte resulta numa densidade populacional no litoral onze vezes superior à do interior. 
No entanto, do ponto de vista da estrutura dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem de 




Fig.5.2 – Distribuição da população e da superfície territorial  
pelas regiões litoral e interior norte do País (Base: Censos 2011) 
 
Mas, outro pormenor sobressai desta análise. Ao contrário do aumento de população verificado no 
País, entre 2001 e 2011, que se cifrou em 2%, a região norte não sofreu, praticamente, qualquer altera-
ção de população. Não obstante esta estagnação ao nível da região norte, o litoral registou um aumento 
de população de 1,15%, centrada no Grande Porto e na região do Cávado, com uma perda significativa 
verificada na região do Minho e Lima. Quanto ao interior, registou uma perda de quase 8% da popula-
ção recenseada em 2001, que representa mais um saldo migratório negativo entre o interior e o litoral 
do País. 
 
5.2. ESTRUTURA URBANA  
A par da demografia, mais concretamente da evolução populacional, a estrutura urbana é outro parâ-
metro a que, naturalmente, está associado a conceção das infraestruturas de abastecimento de água e 
de drenagem de águas residuais. Mediante o tipo de estrutura urbana, mais concentrada ou mais dis-
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dos sistemas “em baixa”, por um lado, e dos sistemas adutores, de intercetores ou “em alta”, por outro, 
serão totalmente distintas, tal como distintos serão os custos de primeiro investimento, quer globais, 
quer per capita. 
A desertificação do interior do País é um assunto largamente discutido, já faz parte, de longa data, do 
senso comum e é, cada vez mais, um argumento político e social em defesa do interior e das popula-
ções do interior. Como ficou demonstrado no capítulo anterior, a densidade populacional no inferior é 
enormemente inferior à do litoral do País. Mas por outro lado, ficou também demonstrado que a super-
fície territorial do interior norte do País é 36% superior à superfície do litoral. Sendo assim, é interes-
sante compreender como se encontram distribuídas as populações nestas duas regiões. Essa análise 
pode ser efetuada, por exemplo, analisando de que forma a superfície do território é ocupada por solo 
com uso urbano. 
A figura 5.3, construída com recurso à Base Geográfica de Referenciação de Informação de 2001 
(BGRI2001), do Instituto Nacional de Estatística representa uma imagem da distribuição dos aglome-
rados populacionais na região norte do País. Esta imagem, que representa apenas a densidade de 
aglomerados independentemente da sua densidade populacional, permite constatar que, dado o tipo a 
ocupação urbana do solo existente no interior, são claramente identificáveis os grandes aglomerados, 
tais como as cidades e vilas sedes de concelho. Por exemplo, na região mais a norte, de poente para 
nascente, são identificáveis Montalegre, Chaves, Vinhais e Bragança, e a partir desta capital de distri-
to, em direção à capital vizinha de Vila Real, Macedo de Cavaleiros, Mirandela e Murça. Os aglome-
rados secundários, diga-se as aldeias, são, de igual modo, facilmente identificados. 
 
 
Fig.5.3 – Densidade de aglomerados na região norte (Base: BGRI2001) 
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Já no que diz respeito aos concelhos do litoral, a identificação de sedes de concelho tão importantes 
como Braga e Guimarães, já para não nomear as sedes da área metropolitana do Grande Porto, é de 
todo impossível, visto que, em geral, a densidade de aglomerados ou habitacionais, sobretudo na peri-
feria dos grandes centros urbanos, é tão elevada que o uso do solo com fins urbanos se desenvolve por 
uma vasta área da superfície territorial e, em grande percentagem, com baixa densidade populacional. 
Este tipo de ocupação urbana do solo resulta numa maior dispersão da população do que a verificada 
no interior do País, onde a população, à exceção de uma baixo valor residual, se encontra confinada a 
núcleos concentrados. Na verdade, esta realidade pode ser comprovada através de dados estatísticos. 
No quadro 5.3, baseado nos dados demográficos já apresentados no quadro 5.1 do subcapítulo anterior 
e nos valores da superfície de uso do solo urbano identificado nos PMOT – Planos Municipais de 
Ordenamento do Território –, disponíveis no sítio do INE [30], encontram-se calculadas adicionalmen-
te a densidade populacional por superfície de uso do solo urbano e a densidade de superfície de uso do 
solo urbano por superfície do território. 



























de uso do 
solo urbano  
Densidade de 
superfície de 




N.º  km²  ha  N.º/ km²  N.º/ ha  ha / km² = % 
Minho-Lima 
2011 244.836 2.219 - 110,3 - 
- 
2001 250.275 2.219 - 112,8 - 
Cávado 
2011 410.169 1.246 21.672 329,2 18,9 
17,4 
2001 393.063 1.246 21.672 315,5 18,1 
Ave 
2011 511.737 1.246 25.165 410,7 20,3 
20,2 
2001 509.968 1.246 25.025 409,3 20,4 
Grande Porto 
2011 1.287.282 815 30.180 1.580,3 42,7 
37,0 
2001 1.260.680 815 30.180 1.547,4 41,8 
Tâmega 
2011 550.516 2.620 - 210,2 - 
- 
2001 551.309 2.620 - 210,5 - 
Entre Douro e Vouga 
2011 274.859 861 15.834 319,1 17,4 
18,4 
2001 276.812 861 15.834 321,4 17,5 
Douro 
2011 205.902 4.108 14.045 50,1 14,7 
3,4 
2001 221.853 4.108 14.045 54,0 15,8 
Alto Trás-os-Montes 
2011 204.381 8.172 21.377 25,0 9,6 
2,6 
2001 223.333 8.172 21.377 27,3 10,4 
(*) Superfície de uso do solo urbano identificado nos PMOT (ha) segundo Dir. G. Ord. Territ. Desenv. Urbano  
 
Com base nos valores obtidos nas 6 NUTS III, para os quais o INE disponibiliza valores da superfície 
de uso do solo urbano, conclui-se existirem três tipos de utilização do solo com fins urbanos na região 
norte do País: 
 Densidade de uso do solo urbano elevada – referente à área do Grande Porto, com uma 
ocupação de solo urbano média de 37% da superfície total do território; 
 Densidade de uso do solo urbano média – onde se enquadram as restantes NUTS III da 
anteriormente designada região litoral, com densidades médias, entre os valores disponí-
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veis, de 17% a 20%, ou seja, de metade da densidade verificada na área do Grande Porto, 
mas que, previsivelmente, serão ligeiramente menores no Minho-Lima e Tâmega, e; 
 Densidade de uso do solo urbano baixa – existente no interior norte, com valores da den-
sidade de superfície de uso do solo urbano dez vezes inferiores aos valores verificados no 
litoral, e que está em consonância com o ordenamento existente no interior observado na 
figura 5.3. 
 
Excluindo o Grande Porto que, por ser a segunda maior área metropolitana do País, apresenta inerentes 
densidades de população e de uso do solo com fins urbanos elevadas, os resultados obtidos nas restantes 
áreas do litoral, em comparação com os obtidos do interior, são sintomáticos da realidade do litoral por-
tuguês e também do norte do País, no que diz respeito ao ordenamento do território. A baixa densidade 
de uso do solo urbano existente no interior norte do País, caracterizado por núcleos populacionais muito 
concentrados e bem definidos, é o exemplo do que deveria ser um bom ordenamento do território. No 
entanto, este é, provavelmente, um resultado mais natural e de circunstância do que programado. 
Esta realidade existente no interior é claramente favorável do ponto de vista das taxas cobertura e dos 
custos de primeiro investimento das redes e sistema “em baixa”, ao contrário do que se poderia supor, 
atendendo à reduzida população residente, realidade que será analisada no subcapítulo seguinte. Com-
parando as densidades populacionais por superfície de território e de uso do solo urbano em 2011, 
verificamos que, enquanto a densidade populacional por superfície de território no Grande Porto é 63 
vezes superior à densidade no Alto Trás-os-Montes, já no que respeita às densidades populacionais por 
superfície de uso de solo urbano, a proporção entre as densidades do Grande Porto e do Alto Trás-os-
Montes baixa abruptamente para apenas 4 vezes e meia. Por outro lado, se compararmos aquela região 
do interior com a região do Ave, uma das duas NUTS III com uma população superior a meio milhão 
de habitantes, conclui-se que a densidade populacional por superfície de uso do solo urbano na região 
do Alto Trás-os-Montes é, aproximadamente, de apenas metade da média verificada nos concelhos do 
Ave, ou seja, 20,3 habitantes por hectare de solo urbano, na região do Ave, e 9,6 da região do Alto 
Trás-os-Montes. 
 
5.3. ESTRUTURA DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESI-
DUAIS 
Os três tipos de densidade identificadas no subcapítulo anterior, à escala das NUTS, podem ser trans-
postos para uma escala menor, a da realidade urbana e dos aglomerados populacionais, onde se desen-
volvem e aos quais se destinam os sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas resi-
duais. 
Em primeiro lugar, pelo facto de se caracterizarem pela sua elevada densidade populacional, desta-
cam-se não só os grandes centros urbanos, como por exemplo as capitais de distrito e os concelhos do 
núcleo da Área Metropolitana do Porto (constituídos em alguns casos, como por exemplo o concelho 
de Matosinhos, por várias cidades), mas também as cidades, de maior ou menor dimensão, localizadas 
quer no litoral quer do interior, aglomerados associados à estrutura urbana tipicamente denominada de 
“cidade”. 
Com uma tipologia intermédia, encontra-se uma vasta área dos concelhos do litoral cento e sul, onde a 
orografia é mais favorável para este tipo de infraestruturas, caracterizada por aglomerados com uma 
significativa taxa de ocupação do território por superfície de uso do solo urbano, onde as habitações e 
populações se encontram dispostas de uma forma mais dispersa e, por esse motivo, apresentam uma 
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densidade populacional média-baixa. É o tipo de aglomerado que, nos concelhos mais do litoral, é 
tradicionalmente designado por “freguesia” e que, em alguns casos, tal como a sua disposição territo-
rial administrativa, se desenvolvem em sucessão, formando manchas urbanas contínuas que se desen-
volvem ao longo do território dos concelhos. 
Por último, encontram-se os pequenos aglomerados isolados e com uma estrutura urbana mais concen-
trada do que a do tipo freguesia, característicos das regiões serranas do interior e do norte litoral, mas 
também existentes, de uma forma não tão vulgar, em concelhos do litoral sul. Atualmente apresentam 
baixa densidade populacional motivada, não pela sua estrutura urbana, que é concentrada, mas unica-
mente pela perda de população a que estiveram sujeitos nas últimas décadas. Este tipo de aglomerado 
é caracterizado pelo que tipicamente chamamos de “aldeia”. 
Em cada um desses três tipos de aglomerados ou grupo de aglomerados (cidades, freguesias e aldeias), 
as estruturas dos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais apresentam 
características específicas, havendo diferenças entre o tipo de sistemas “em baixa”, diga-se nas redes, e 
entre os sistemas “em alta”, neste caso não tanto no que se refere ao idealizado nos planos e estudos 
dos sistemas multimunicipais, mas sobretudo se atendermos à realidade ainda existente no interior do 
norte do país. 
Os sistemas do tipo cidade são os mais vulgarmente utilizado para documentar estudos técnicos, sendo, 
por esse motivo, os mais bem conhecidos. Por esse motivo, nos subcapítulos seguintes, apenas serão 
apresentados, esquematicamente, dois sistemas de abastecimento de água que pretendem ser documenta-
tivos da estrutura deste tipo de sistemas quanto aos aglomerados do tipo freguesia, como é o caso de 
Ferreiró, freguesia do concelho de Vila do Conde, localizada na vertente do rio Ave, e do tipo aldeia, 
tomando como exemplo Vila de Perdizes, no concelho de Montalegre. 
No Quando 5.4, pretende-se caracterizar os dois exemplos acabados de referir do ponto de vista dos 
parâmetros analisados nos quadros 5.3, para as NUTS. Este servirá de mote à caracterização da estru-
tura dos sistemas de abastecimento de água e drenagem de águas residuais, a tratar nos subcapítulos 
seguintes. 
Quadro 5.4 – População residente e densidades populacionais e de uso de solo urbano em 


























de uso do 
solo urbano  
Densidade de 
superfície de 




N.º  km²  ha  N.º/ km²  N.º/ ha  ha / km² = % 
Ferreiró  
(Vila do Conde) 
2011 690 4,9 150 140,8 4,6 
30,6 
2001 660 4,9 150 134,7 4,4 
Vilar de Perdizes  
(Montalegre) 
2011 458 25,6 150 17,9 3,1 
5,9 
2001 532 25,6 150 20,8 3,5 
(*) Valores determinados pelo autor 
 
5.3.1. SISTEMAS DAS CIDADES 
A estrutura das redes de distribuição de água e de drenagem de águas residuais das cidades confun-
dem-se com a estrutura da própria malha rodoviária. No caso específico das redes de distribuição, a 
configuração é caracteristicamente do tipo rede emalhada, com seccionamentos, de um modo geral, 
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em todas as direções de um nó com o objetivo de permitir o isolamento da rede rua a rua, minimizando 
os efeitos do corte do serviço, no caso de ser necessário proceder-se a operações de reparação ou 
manutenção. 
Em zonas mais densamente servidas, mas sobretudo em arruamentos largos, as redes podem ser for-
madas por duas condutas de distribuição e dois coletores, instalados em cada um dos lados do arrua-
mento, nos passeios ou nos arruamentos periféricos, caso existam. A duplicação de condutas de distri-
buição e de coletores ocorre também quando o diâmetro do alinhamento principal da rede é elevado, 
ao ponto de, tecnicamente, não ser adequada ou regulamentarmente permitida a ligação direta dos 
ramais domiciliários. Neste caso, no arruamento existirá, dependendo da rede onde se verifique esta 
situação, uma conduta de distribuição secundária ou um coletor secundário, para servir as ligações 
domiciliárias, cabendo à conduta principal da rede de distribuição a função de transporte e de deriva-
ção de caudais para as condutas paralelas de distribuição e, no caso da rede de drenagem de águas 
residuais, passando o eixo principal da rede a funcionar como intercetor. 
No que diz respeito aos sistemas “em alta”, o abastecimento das cidades, com raras exceções em todo 
o País, é atualmente garantido pelos sistemas multimunicipais das empresas do grupo Águas de Portu-
gal, desenvolvidos a partir dos sistemas adutores estruturados pelos municípios, existentes na década 
de 1990, como no caso da área urbana do Porto, ou construídos de base ou especificamente para resol-
ver as carências de qualidade ou de quantidade, que existiam no abastecimento às cidades, nomeada-
mente nos maiores centro urbanos do interior. 
As reservas dos sistemas das cidades são, geralmente, garantidas por um único reservatório, com 
capacidade de reserva e regularização na ordem das dezenas de milhares de metros cúbicos. Um 
exemplo deste tipo de sistema com reserva única é a rede de distribuição da cidade de Matosinhos e da 
zona urbana da freguesia de Leça da Palmeira, apoiada no reservatório municipal da Cruz de Pau. 
Existem, no entanto, sistemas com mais de um reservatório, como o caso do abastecimento à cidade 
do Porto. Uma vez que a distribuição de água às cidades antecedeu a constituição dos sistemas multi-
municipais, a grande maioria dos reservatórios dos sistemas das cidades é municipal. 
Quanto aos sistemas de saneamento de águas residuais, dada a particularidade de não existir um siste-
ma multimunicipal da área urbana do grande Porto como acontece para o abastecimento de água, os 
sistemas intercetores e o tratamento de águas residuais de importantes concelhos urbanos (como o 
Porto, Matosinhos, Gondomar e Santa Maria da Feira) são municipais. O mesmo ocorre em alguns 
municípios onde os serviços de abastecimento e saneamento estão concessionados. Os sistemas “em 
alta” das restantes cidades são, na generalidade, multimunicipais.  
Estruturalmente, os sistemas intercetores das cidades desenvolvem-se em arruamentos nucleares de 
confluência de pendentes, como se verifica em orografias mais planas, por exemplo na cidade de 
Matosinhos, ou em arruamentos marginais nos rios, como é o caso da cidade do Porto, onde a grande 
percentagem do território tem pendente para a marginal do rio Douro. A par dos grandes diâmetros 
que podem atingir, uma das características mais geral dos sistemas intercetores e de emissários das 
cidades é serem formados por uma sucessão de sistemas gravítico e em pressão. Geralmente, os siste-
mas em pressão são constituídos por sistemas elevatórios, mas existem alguns exemplos de emissários 
gravíticos em pressão, por exemplo o da ligação final à estação de tratamento de águas residuais do 
emissário do sistema da cidade de Barcelos, regularizado através de uma torre de carga, e do sistema 
da cidade do Porto, onde existem vários emissários em sifão com a particularidade de à cabeça terem 
uma câmara de descarga com funcionamento mecânico. 
Uma outra particularidade do sistema da cidade do Porto é ser constituído por várias estações de tra-
tamento de águas residuais. Contudo, na generalidade dos sistemas das cidades, o tratamento de águas 
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residuais é garantido por uma única estação de tratamento que, em alguns casos, cobre também o tra-
tamento, em parte ou na totalidade, dos restantes aglomerados do concelho.  
Um exemplo, talvez o mais paradigmático, de um sistema global de tratamento concelhio é Matosi-
nhos, o quarto maior município em população da região norte e o oitavo do País segundo os censos de 
2011 [32], sistema onde a estação de tratamento de água residual serve a totalidade do município, por 
intermédio de um conjunto de sistemas intercetores que convergem para a estação tratamento. Serve, 
ainda, parte do município da Maia, que converge para o rio Leça na fronteira com Matosinhos, e a 
zona sul do município de Vila do Conde, sendo, por esse motivo, ao nível apenas do serviço, um sis-
tema intermunicipal. A estação de tratamento de águas residuais de Matosinhos destaca-se, também, 
por mais duas particularidades: em primeiro, pelo facto de atualmente o tratamento efetuado ser ape-
nas primário, estando prevista, a curto prazo, a sua ampliação, ao nível do tratamento e dimensão; em 
segundo, por a descarga do efluente tratado ser efetuada em alto mar, através de um exutor submarino. 
 
5.3.2. SISTEMAS DAS FREGUESIAS 
Os sistemas das freguesias caracterizam-se pelos seguintes pontos comuns ao abastecimento de água e 
à drenagem de águas residuais: 
 Densidades populacionais baixas por superfície de uso do solo urbano, menos de 10 habi-
tantes por hectare, como o exemplo a freguesia de Ferreiró, no concelho de Vila do Con-
de, caracterizada no quadro 5.4, que resultam em redes relativamente extensas, com den-
sidades de comprimento de rede por habitante coberto na ordem do 10 m/hab (ver quadro 
5.5), e com condutas e coletores com diâmetro mínimos regulamentares, à exceção dos 
alinhamentos principais das redes de distribuição de água; 
 Redes com um desenvolvimento entre freguesias, em que as freguesias da periferia das 
redes são abastecidas através da rede de distribuição das freguesias contíguas ou, apenas, 
a partir de uma freguesia vizinha, como é o caso de Ferreiró (ver figura 5.4), e a rede de 
coletores liga à rede de drenagem da freguesia ou das freguesias vizinhas; 
 Os sistemas “em alta” são multimunicipais, à exceção dos municípios que não aderiram 
àqueles sistemas ou têm, na íntegra, um ou os dois tipos de sistemas concessionados a 
privados. 
 
A estrutura da rede de distribuição dos sistemas das freguesias é caracterizada por ser muito ramifica-
da, não existindo um número significativo de malhas. A distribuição tem origem num único reservató-
rio com capacidade de reserva e regularização na ordem dos milhares de metros cúbicos, geralmente 
pertencente ao sistema multimunicipal “em alta”, construído em local central e com cota adequada 
para servir um conjunto de várias freguesias. A rede desenvolve-se a partir de uma conduta ou malha 
principal com diâmetros que podem atingir os 200, 250 e 315 mm, dependendo da dimensão do efeti-
vo populacional a servir, ramificando para condutas secundárias que se expandem para além dos limi-
tes dos aglomerados ou das freguesias, e que se desdobram, por sua vez, em novas ramificações desti-
nadas a cobrir, na totalidade, a área a servir. 
Na figura 5.4, encontra-se esquematizado uma rede de extremidade de abastecimento de água que pre-
tende ser documentativa da estrutura deste tipo de sistemas nos aglomerados do tipo “freguesia”. 
No que diz respeito aos sistemas de drenagem de águas residuais das freguesias, estes têm uma estru-
tura que se pode considerar mais convencional, com uma separação territorial bem demarcada entre 
 




Fig.5.4 – Esquema da rede de distribuição da freguesia de Ferreiró (Esc. 1:25.000) 
 
as redes de coletores, denominadas geralmente de bacias, e o sistema intercetor. A rede de coletores 
caracteriza-se por se desenvolver ao longo de vastas áreas e várias freguesias, confluindo para as 
linhas de água existentes. Podem ser constituídas por sub-bacias servidas por pequenos sistemas eleva-
tórios que as unem ao sistema principal e por troços entre arruamentos, geralmente não muito exten-
sos, instalados ao longo de linhas de água. Por seu lado, os sistemas intercetores localizam-se nas 
margens das linhas de água principais, podendo ser municipais, nas zonas mais a montante dos siste-
mas, ou integrar os sistemas multimunicipais, com se verifica, de uma forma geral, nos municípios 
aderentes a estes sistemas. Quanto ao tratamento, a solução mais comum baseia-se numa estação de 
tratamento de águas residuais dedicada e pertencente ao sistema multimunicipal. No entanto, existem 
sistemas das freguesias integrados em sistemas de cidades, onde o tratamento é garantido pela estação 
de tratamento de águas residuais da área urbana. 
No quadro 5.5, com base em informação profissional do autor e a partir de extensões de redes de dis-
tribuição, que é a infraestrutura mais abrangentes do que as redes de drenagem quanto à cobertura, 
apresentam-se, a título exemplificativo, as densidades de rede por habitante residente de alguns dos 
sistemas de freguesias do município de Vila do Conde. Tomando como característicos deste tipo de 
sistemas os valores apresentados, como se pode constatar e já foi mencionado, as densidades de rede 
por habitante coberto variam em volta de valores na ordem dos 10 m/hab. Para se poder aferir sobre a 
expressão deste valor, será interessante convertê-lo num custo por habitante. Considerando os preços 
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unitários médios correntes de 40€ e 60€ por habitante para a execução, respetivamente, das redes de 
distribuição e de drenagem, o custo da cobertura com sistema de abastecimento de água e com sistema 
de drenagem de águas residuais ascenderá, em média, a 1.000€ por habitante coberto, ou seja, um 
milhão de euros por cada 1.000 habitantes cobertos, investimento que se pode considerar elevado. 
Quadro 5.5 – Densidade de rede por habitante 
 (Casos do município de Vila do Conde) 
Freguesia  
(Município de  





rede de  
distribuição 
Densidade  
de rede por  
habitante  
residente 
[hab] [m] [m/hab] 
Aveleda 1.314 10.798 8,22 
Canidelo 906 9.745 10,76 
Ferreiró 690 8.550 12,39 
Guilhabreu 2.357 19.962 8,47 
Macieira da Maia 2.321 19.967 8,60 
Malta 1.385 8.727 6,30 
Mosteiró 931 8.285 8,90 
Tougues 887 7.447 8,40 
Vairão 1.251 13.280 10,62 
Vilar 1.638 15.270 9,32 
 
5.3.3. SISTEMAS DAS ALDEIAS 
Os sistemas de abastecimento de água e os sistemas de saneamento de águas residuais das aldeias são 
sistemas do tipo denominado por sistema autónomo, integramente municipal, que servem, ainda hoje, 
a grande maioria das aldeias de Trás-os-Montes e Alto Douro. Os sistemas autónomos de abasteci-
mento de água, em maior número do que os sistemas de saneamento, são constituídos por uma ou 
vária origem próprias de água (por exemplo nascentes, minas ou furos), por um ou dois reservatórios, 
com capacidade na ordem das dezenas ou centenas de metros cúbicos, vulgarmente chamados de 
depósitos, pela conduta ou condutas adutoras de ligação entre as captações e os reservatórios e pela 
rede de distribuição. A necessidade de várias captações tem a ver, geralmente, com a capacidade de 
produção de água e as necessidades dos aglomerados, enquanto a existência de vários reservatórios 
prende-se com as origens de água, no caso de se localizarem em locais opostos relativamente aos 
aglomerado, ou com a orografia do aglomerado, quando em “v” ou com um desnível elevado. Os sis-
temas autónomos de saneamento de águas residuais são, de um modo geral, formados apenas pela rede 
de coletores e por fossas sépticas coletivas, tantas quantas o número de bacias da rede. 
Pontualmente, existem sistemas de aldeias servidos por sistemas multimunicipais, situação que se 
verifica no abastecimento de água, por exemplo, no sistema do Alto Rabagão, da Águas de Trás-os-
Montes, quando os aglomerados se encontram localizados no percurso do sistema adutor “em alta”, e 
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em alguns sistemas de saneamento de águas residuais, sendo neste caso o sistema “em alta” geralmen-
te constituído por apenas uma pequena estação de tratamento de águas residuais que, no glossário da 
 
Fig.5.5 – Esquema da rede de distribuição da freguesia de Vilar de Perdizes (Esc. 1:25.000) 
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Águas de Portugal, é designada por “PITAR”, ou associado a um pequeno sistema intercetor, com o 
objetivo de reunir os efluentes das várias bacias de um aglomerado ou de vários aglomerados e condu-
zi-los a uma PITAR. 
Na figura 5.5 encontra-se representado, sobre cartografia militar e à escala 1:25.000, o sistema de 
abastecimento de água de Vilar de Perdizes, no concelho de Montalegre, exemplificativo de um siste-
ma autónomo e de um aglomerado definido na presente dissertação como do tipo “aldeia”. Vilar de 
Perdizes é o terceiro aglomerado, em população, do concelho de Montalegre, com um quarto da popu-
lação da sede do concelho. Com base nas características apresentadas no quadro 5.4, apresenta uma 
densidade populacional por superfície de uso do solo urbano de 3,1 habitantes por hectare, valores que 
é caracterizador, atualmente, deste tipo de aglomerados. Pela sua dimensão populacional, este sistema 
de abastecimento de água apresenta algumas particularidades, tais como: ter uma quantidade de capta-
ções (símbolo formado por um anel e um circulo vermelhos) e uma extensão de adutoras (linhas ver-
melhas) superiores aos sistemas de aglomerados menores; e por se encontrar integrado no sistema “em 
alta”, ou seja, ser explorado pela empresa multimunicipal. 
Porém, é representativo do ponto de vista da estrutura da rede, por esta ser mais densa e emalhada do 
que a rede de um aglomerado tipo freguesia, em tudo semelhante, mas numa escala menor, a uma rede 
de cidade. Esta particularidade dos sistemas das aldeias resulta da concentração que caracteriza, como 
já foi referido no subcapítulo 5.2, este tipo de aglomerados – densidade de superfície de uso do solo 
urbano por superfície do território igual a 5,9 ha/km2 (ver quadro 5.4). Por outro lado, atendendo a que 
a grande maioria da rede foi construída na segunda metade da década de 1980, é o vestígio de um 
aglomerado, à data, densamente povoado e que esteve sujeito a uma perda de população nas últimas 
décadas, mas que na época festiva do Verão, ainda hoje, pode duplicar ou mesmo triplicar a sua popu-
lação presente a servir. 
Quanto a densidades de rede por habitante residente e a título comparativo com os sistemas das fre-
guesias, com base em informação profissional do autor, as redes das aldeias do município de Montale-
gre têm, em média, uma densidade de 37 m/hab, sendo a rede da aldeia de Amiar, com 28 habitantes 
recenseados em 2011 e uma extensão de 4 km de extensão, a que apresenta uma densidade mais ele-
vada, sensivelmente 143 m/hab, e a rede aldeia de Viveiro, com 32 habitantes recenseados em 2011 e 
com apenas 480 m de extensão, a que apresenta menor densidade, 15 m/hab. Tomando mais dois 
exemplos, os municípios de Boticas e Valpaços, as densidades médias das redes das aldeias são de 28 
e 33 m/hab, respetivamente, com mínimos e máximos da ordem de grandeza de Montalegre. Estes 
valores elevados resultam, não tanto da estrutura da rede, mas sobretudo da pequena população que 
servem atualmente. Se nestes aglomerados tivesse ocorrido uma evolução populacional como a verifi-
cada nas freguesias do litoral ou se, pelo menos, se tivesse mantido constante, estas densidades seriam, 
também, em média, na ordem dos 10 m/hab, como se verifica atualmente nos sistemas das freguesias. 
 
5.4. EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESI-
DUAIS 
5.4.1. SISTEMAS DAS CIDADES 
O abastecimento de água aos meios urbanos é o serviço mais antigo existente em Portugal. Nas cida-
des de Lisboa, Porto e Coimbra, o abastecimento de água, com o conceito de serviço domiciliário, tem 
origem no século XIX, tendo a sua génese em questões de saúde pública. A solução de gestão encon-
trada à data recaiu sobre o «regime de concessão dos serviços a entidades privadas: a primeira conces-
são dos serviços de águas de Lisboa ocorre em 1857, e a partir de 1870 assiste-se a um crescimento 
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muito significativo do número de concessões nos principais centros urbanos do País: Coimbra (1872), 
Porto (1873), Figueira da Foz (1887), Setúbal (1889), Viseu (1897), Faro (1899), Matosinhos (1901), 
Santarém (1903), Chaves (1903) Abrantes (1907) e Cascais (1908).»[1] 
Fruto da «visão urbana» [33] das políticas de abastecimento e saneamento verificada nas primeiras 
décadas do século XX, «reforçada em 1944 com a apresentação do Plano de Abastecimento de Águas 
às Sedes dos Concelhos» [33], que vigorou até 1960 com bons resultados, bem como das necessidades 
intrínsecas dos municípios para resolver, igualmente, os problemas do saneamento das águas residuais 
nos centros urbanos e potenciado pela autonomia conquistada pelas autarquias após abril de 1974, 
sobretudo fruto da autonomia financeira, as cidades chegam à década de 1990 bem dotadas de siste-
mas de abastecimento de água e de drenagem de água residuais. Todavia, já o mesmo não se pode 
afirmar no que se refere aos sistemas intercetores e ao tratamento. 
Tendo por base esta realidade, a evolução dos sistemas das cidades, nas duas últimas décadas, caracte-
rizou-se, em geral, por: 
 O abandono das origens municipais de água com a construção dos sistemas multimunici-
pais de abastecimento; 
 A ampliação das redes e dos sistemas no seguimento da expansão urbana ocorrida; 
 A remodelação dos sistemas de distribuição, sobretudo a substituição de condutas, desig-
nadamente de fibrocimento, material muito utilizado até à década de 1970; 
 A execução dos sistemas intercetores e de tratamento de águas residuais, com implemen-
tação dos sistemas multimunicipais ou diretamente pelos municípios, como se verificou 
na área urbana do Porto, com recurso ao apoio financeiro dos fundos comunitários. 
 
5.4.2. SISTEMAS DAS FREGUESIAS 
Os sistemas das freguesias foram os sistemas mais implementados nas duas últimas décadas. Prova-
velmente, devido às suas características demográficas, por não serem suficientemente populosos, nem 
apresentarem características de uma povoação rural concentrada, que permitisse, por exemplo, terem 
sido enquadrados num dos vários planos de abastecimento de águas implementados durante século 
XX, e, por outro lado, por nunca terem sido consideradas áreas prioritárias a cobrir, os aglomerados do 
tipo freguesia eram os que apresentavam mais baixas taxas de cobertura à entrada da década de 1990. 
Eram, assim, aglomerados caracterizados por sistemas prediais individuais, onde cada habitação recor-
ria a um poço ou furo, para o abastecimento de água, e a fossa estanque ou séptica individual, para o 
saneamento das águas residuais. 
Os grandes investimentos realizados nestas áreas foram concretizados apenas depois de estar garantido 
o serviço nos grandes centros urbanos, tendo, então, a prioridade dos investimentos municipais se vol-
tado para as freguesias, suportados pelos fundos comunitários de apoio disponibilizados e em resposta 
ao cumprimento dos objetivos definidos nos planos estratégicos de abastecimento de água e sanea-
mento de águas residuais. Paralelamente, eram implementados os sistemas multimunicipais que garan-
tiam o serviço em “alta”, grande parte em duas fases: primeiro, o abastecimento e, posteriormente, a 
drenagem de águas residuais. 
Nestas áreas, e tendo em vista a universalidade do acesso, ainda se encontram por realizar atualmente 
alguns investimentos, quer nos sistemas “em baixa” quer nos sistemas “em alta”. 
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5.4.3. SISTEMAS DAS ALDEIAS 
O abastecimento público das aldeias sofreu um decisivo e histórico impulso com a implementação do 
Plano de Abastecimento de Águas às Populações Rurais, plano de ação que vigorou entre 1960 e 
1972, medidas que foram também associadas ao “Plano de Obras Públicas Comemorativo-1966”, que 
comemorava os 40 anos do Regime (ver Anexo 3). Destinado, “no geral, às povoações rurais de mais 
de cem habitantes” e adotando os princípios consagrados na lei vigente, “como sejam os de recorrer a 
abastecimentos de conjunto tendo em vista o preenchimento das necessidades domésticas e, ao mesmo 
tempo, as de pecuária, artesanato e as irrigações de pequenos pomares e hortejos anexos às residên-
cias”, a persecução destes objetivos compreendia, necessariamente, a construção de minas ou mães de 
água, conduta de transporte ou adutora e, eventualmente, reservatório de regularização, estas medidas 
deram origem aos primeiros sistemas autónomos de abastecimento, de que ainda hoje existem vestí-
gios, e que foram adaptados, nas décadas seguintes, a sistemas de distribuição domiciliária, quer pelas 
autarquias, quer por particulares. Um grande exemplo desta realidade é o município de Montalegre. 
No diagnóstico efetuado em 2003 no âmbito do Estudo Preliminar dos Sistemas em “Baixa” de Dis-
tribuição de Água e de Recolha e Tratamento das Águas Residuais do Alto Tâmega, promovido pela 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douto, constatou-se que as estruturas base das redes de mais de 
metade dos sistemas autónomos de abastecimento existente à data, que no conjunto garantiam o abas-
tecimento a praticamente toda a população do concelho, eram ainda formadas pelas redes construídas 
entre o fim da década de 1960 e o início da década 1970, destinadas ao abastecimento de fontanários, 
realidade reafirmada em 2008, no diagnóstico dos Planos Diretores para a Criação dos Sistemas Mul-
timunicipais de Baixa de Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte, Centro e Sul – Região 
Norte, estudo lançado pela Águas de Portugal, S.A., que identificou 72 redes, das 115 existentes no 
concelho, com esta história. 
O impulso dado por esta medida, histórica para o meio rural, deu origem a uma consciência, por parte 
das populações aldeãs e das autoridades locais, sobre importância do abastecimento público domiciliá-
rio, que com a autonomia financeira conquistada pelas autarquias na década de 1970 e os apoios 
financeiros subsidiados pelo FEDER e pelo Fundos de Coesão, permitiu aos municípios, durante a 
década de 1990, realizar um conjunto de obras, muitas por administração direta, com vista a remodelar 
e ampliar os sistemas existentes e alargar a cobertura a aglomerados por servir, bem como voltarem-
se, também, para o saneamento de águas residuais, se bem que com um empenho e resultados, do pon-
to de vista da cobertura, menores. 
O esforço realizado, valorizado pelas populações, permitiu que à entrada do século XXI, antecedendo 
a implementação do primeiro Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais, muitos dos municípios de Trás-os-Montes e Alto-Douro já cumprissem as meta aí definidas 
para a cobertura com sistemas de abastecimento de água. No entanto, uma tão elevada cobertura não 
era sinónimo de eficiência e qualidade do serviço. Para além do envelhecimento evidenciado por 
grande parte das infraestruturas, existiam problemas de qualidade da água servida, mas acima de tudo 
de quantidade, sobretudo na época estival. Na outra face da moeda encontravam-se os sistemas de 
drenagem e tratamento de águas residuais, onde a cobertura era baixa e muito estava por fazer. 
Um exemplo desta realidade são os municípios do Alto Tâmega: Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira 
de Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar. Em 2003, a caracterização efetuada no Estudo Preliminar 
dos Sistemas em “Baixa” de Distribuição de Água e de Recolha e Tratamento das Águas Residuais do 
Alto Tâmega, permitiu concluir que o nível de cobertura com sistema de abastecimento de água nos 
seis municípios variava entre os 92% em Ribeira de Pena e praticamente 100% em Chaves, sendo que 
neste município a grande maioria dos sistemas das aldeias existentes tinham sido construídos pelas 
juntas de freguesia. Já a cobertura com sistemas de drenagem de águas residuais caracterizada era em 
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quatro concelhos diminuta e o tratamento, em geral, apenas primário, com recurso a fossas sépticas, e 
quase nunca eficiente. Excluindo os sistemas das sedes do concelho, existiam em Boticas 11 sistemas 
de saneamento de águas residuais, num município com quase cinco dezenas de aglomerados, 24 em 
Montalegre, que serviam apenas um quinto dos aglomerados existente, 12 em Ribeira de Pena com, 
aproximadamente, seis dezenas de aglomerados e, por fim, em Vila Pouca de Aguiar existiam apenas 
13 sistemas de saneamento de águas residuais, município com cerca de oito dezenas de aglomerados. 
Como grande exceção apresentava-se o concelho de Valpaços, onde, em 2003, cerca de 85% dos 80% 
de residentes existentes fora da sede do concelho usufruía de sistemas transporte e tratamento de águas 
residuais, constituído por sistemas de tratamento simplificado formado por fossa séptica coletiva tri-
compartimentada e caixa filtrante de brita e gravilha, que tornavam aquele município num dos muni-
cípios com a mais alta taxa de cobertura, i.e. 87%. Também Chaves apresentava uma taxa de cobertura 
elevada, se bem que inferior a Valpaços e abrangendo uma percentagem muito menor de aglomerados. 
Apenas cinco dezenas de povoações, onde se incluía a sede do concelho, usufruíam, em 2003, de rede 
pública de saneamento de águas residuais, que correspondiam a menos de 40% das povoações existen-
tes no concelho, e em alguns casos com um nível de cobertura inferior a 100%, mas que no conjunto 
cobriam, aproximadamente, 70% da população residente total do concelho, ou seja, serviam os princi-
pais aglomerados em número de habitantes, estando grande parte das aldeias por servir, cobertura que 
viria a ser incrementada para 87% nos cinco anos subsequentes. Refira-se que à data, o município de 
Boticas planeava cobrir de uma forma geral o concelho com sistemas de saneamento de águas resi-
duais, tendo-o concretizado em 5 anos, como foi caracterizado nos Planos Diretores para a Criação 
dos Sistemas Multimunicipais de Baixa de Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte, Centro 
e Sul – Região Norte. 
Volvidos dois planos estratégicos, os grandes investimentos, visando a requalificação dos sistemas de 
abastecimento de água e o aumento da cobertura do saneamento, esperados pelos municípios no inte-
rior norte do País no seguimento da sua integração no sistema multimunicipal e da realização do estu-
do preliminar dos sistemas “em baixa”, continuam, atualmente, por realizar, designadamente, a articu-
lação entre os sistemas de abastecimento de água das aldeias e o sistema adutor “em alta”, este mais 
ansiado pelas autoridades do que pelas populações em si, que se recusam, em alguns casos, a abando-
nar as sua origens de água. 
  








DOIS EXEMPLOS DE EVOLUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS 
 
 
No presente capítulo são apresentados dois casos tipo de sistemas e serviços de águas: os municípios de 
Vila do Conde e de Montalegre; característicos da dicotomia litoral-interior, mas também distintos do pon-
to de vista da articulação alta-baixa, da evolução de coberturas, da solução para o saneamento de águas 
residuais e quanto à exploração do sistema “em baixa”. O município de Vila do Conde é exemplificativo 
dos sistemas das cidade e das freguesias, da sua evolução e pela aposta na concessão dos serviços, enquan-
to o município de Montalegre, como município tipicamente rural, é elucidativo dos sistemas das aldeias. 
 
6.1. O CASO DO MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE 
O município de Vila do Conde, com sua sede do concelho e cidade marcada histórica e visualmente 
pelo Mosteiro de Santa Clara e pelo aqueduto que o abasteceu com água durante os séculos XVIII e 
XIX, é representativo da evolução dos sistemas de abastecimento de água e drenagem de águas resi- 
 
Fig. 6.1 – Mosteiro de Santa Clara e Aqueduto de Vila do Conde – vista aérea (Fonte: CMVC) 
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duais nas cidades e nas freguesias. É, por outro lado, um exemplo da cooperação e planeamento inter-
municipal e pela opção de gestão por que enveredou na última década. 
O município de Vila do Conde está envolvido desde a primeira hora, que remonta ao início da década 
de 1970, na solução do Abastecimento de Água da Orla Marítima, solução que tinha originalmente 
sido pensada com origem a partir da margem esquerda do rio Ave, em Azurara, freguesia de contígua 
à cidade de Vila do Conde, separada desta pelo rio, com o objetivo de abastecer Vila do Conde, Póvoa 
de Varzim, Maia e Matosinhos, entretanto abandonada e substituída pela solução a partir do Mara-
chão, no rio Cávado, que viria a ser finalmente implementada, de uma forma variante e mais alargada, 
na década de 1990, pela então constituída Águas do Cávado, atualmente Águas do Noroeste. 
Mas o exemplo de abertura para a cooperação intermunicipal não se cinge a este caso. Os municípios de 
Vila do Conde e Póvoa de Varzim encetaram, na década de 1980, uma cooperação ao nível do abasteci-
mento de água e saneamento de águas residuais que passou pela adjudicação de vários estudos e projetos 
à HIDURBE - Consultores de Hidráulica, Lda., designadamente o estudo prévio do Sistema de Drena-
gem e Tratamento de Águas Residuais de Vila do Conde e Póvoa de Varzim, apresentado em fevereiro 
de 1980, e os subsequentes projetos de execução, que preconizavam uma solução conjunta para o trata-
mento das águas residuais das duas cidades. No entanto, essa cooperação acabou por ser materializada ao 
nível do abastecimento de água, com a construção conjunta, no início da década de 1990, da última cap-
tação construída por estes dois municípios no rio Ave e do sistema elevatório adutor complementar, que 
vieram a abastecer as duas cidades até à entrada em funcionamento do sistema multimunicipal. 
Não obstante a capacidade de mobilização de sinergias intermunicipais demonstrada pelos exemplos já 
apresentados, Vila do Conde ainda desenvolveu, com o município vizinho sul de Matosinhos, uma 
solução que permitiu a recolha dos efluentes das três freguesias da orla marítima mais a sul e sua con-
dução, através do sistema do município vizinhos, até à ETAR de Matosinhos, que, desde o final da 
década de 1990, garante o tratamento das águas residuais de uma grande parte da área mais densamen-
te povoada existente no concelho a sul do rio Ave. 
O concelho de Vila do Conde é constituído, atualmente, por trinta freguesias, estando prevista a redu-
ção para vinte e uma freguesias no âmbito da união de freguesias preconizada na Proposta Concreta 
de Reorganização Administrativa do Território elaborada pela Unidade Técnica para a Reorganização 
Administrativa do Território (ver mapa da figura 6.2) [34]. 
Quadro 6.1 – População residente e densidades populacionais  
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N.º  km²  ha  N.º/ km²  N.º/ ha  ha / km² = % 
2011 79.533 149 3.315 533,8 24,0 22,2 
2001 74.391 149 3.315 499,3 22,4 22,2 
 
A população residente em Vila do Conde, à data do momento censitário (21 de Março de 2011), era de 
79.533 pessoas, de acordo com os resultados definitivos dos Censos 2011 [30], das quais 28.636 pes-
soas, exatamente 36% da população do concelho, residiam na freguesia de Vila do Conde, que inclui, 
para além da cidade, os lugares a norte de Portas Fronhas, Poça da Barca e as Caxinas. Este efetivo 
representa um aumento de cerca de 7% relativamente ao verificado nos Censos de 2001, uma densida-
de populacional de, aproximadamente, 534 hab/km2 e uma densidade populacional por superfície de 
uso do solo urbano de 24 hab/ha, e tem uma densidade de superfície de uso do solo urbano por super-
fície do território de 22,2 %, valores claramente representativos das médias dos concelhos do litoral 
Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais  
 
71 
sul da região norte do País, excluindo a área urbana do Porto, e da densidade de uso do solo urbano do 
tipo média, definida no subcapítulo estrutura urbana. 
 
Fig. 6.2 – Mapa da proposta de reorganização administrativa das freguesias do município de  
Vila do Conde (Fonte UTRAT [34]) 
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6.1.1. O ABASTECIMENTO E A DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM VILA DO CONDE 
A alusão feita, no início do presente subcapítulo, ao Mosteiro de Santa Clara não é apenas figurativa 
porque foi exatamente a partir do Claustro do Mosteiro que se efetuou, durante várias décadas, a dis-
tribuição domiciliária de água à cidade de Vila do Conde. 
Pouco se conhece sobre os primórdios do abastecimento de água à cidade. Um dos registos mais anti-
go públicos é uma notícia do “Commercio de Villa do Conde”, de 29 de dezembro de 1907, que noti-
ciava que: «... a fonte da Vila que existia já no século XVI, próxima da actual rua de D. Luiz e abaixo 
da capela de Santo Amaro (...) e que foi mudada para outro local na mesma rua de D. Luiz, recolhen-
do-se a sua pedra d’armas num dos armazéns do extinto hospício do Carmo, onde ainda se conserva.» 
[35], que remete a construção desta fonte e o que terá sido o início do abastecimento de água à vila 
para a longínqua época quinhentista, época histórica para este município pela sua proeminente cons-
trução naval. 
Tal como nos restantes meios urbanos, o abastecimento público de água a Vila do Conde teve origem 
numa rede de fontanários, não sendo, porém, grande a quantidade de fontes e taças existentes na cida-
de. Na rua de Santo Amaro, a menos de uma centena de metros do local referido na notícia acima 
transcrita e no sopé poente do monte do mosteiro, existe ainda hoje, ao lado do santo que lhe dá nome, 
o Fontanário de S. Francisco dos Milagres (figura 6.3), no qual se encontra inscrita a data da sua cons-
trução pela Câmara Municipal, que remonta a 1894, o que indicia, já no século XIX, um esforço por 
parte da autarquia, visando o abastecimento público de água. Este fontanário era abastecido por uma 
mina existente no monte. 
 
Fig. 6.3 – Fontanário de S. Francisco dos Milagres, em Vila do Conde 
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Uma informação não documentada, passada ao longo dos anos, no seio dos serviços de águas e 
saneamento da Câmara Municipal, alude para a existência, já no século XX, de uma captação no rio 
Ave e de uma elevação para o Mosteiro de Santa Clara, através de uma motobomba, a partir do qual se 
alimentaria a rede dos fontanários. Não é conhecido o local desta captação e da instalação da moto-
bomba, mas seria em lugar protegido da água do mar e da intrusão salina, o que não necessitaria ser 
muito longe do monte do convento, visto que o primeiro açude do rio, com efeito de proteção sobre as 
marés, se localiza quase em frente do mosteiro. 
 Porém, é no início da década de 1930 que é dado um pas-
so fundamental para criação da rede pública de abasteci-
mento domiciliário de água a Vila do Conde, com a elabo-
ração do projeto de abastecimento de água, como docu-
menta o artigo ao lado, do jornal local “Renovação”, do dia 
7 de abril de 1934, e que foi o ponto de partida para a cons-
trução do sistema de abastecimento e da rede de distribui-
ção de água que está na origem da atual rede de distribui-
ção da cidade de Vila do Conde. 
A inauguração do novo Balneário, em 1947 [35], atesta a 
múltipla utilidade da rede entretanto concluída, assim 
como a inauguração da Fonte de S. João, em 1954, que 
indicia a importância do abastecimento por fontanário, pois 
nem todas as habitações estariam em condições de receber 
o abastecimento domiciliário. Esta rede é o objeto do 
diagonóstico realizado, em 1959, no “Estudo do processo 
para melhorar o abastecimento de água à zona das 
Caxinas e Poça da Barca, em Vila do Conde”, dois lugares 
a norte da cidade, estudo onde é referido que «… a zona 
das Caxinas e Poça da Barca, em Vila do Conde, 
encontra-se deficientemente abastecida de água pelo facto 
de a conduta existente, em ferro fundido, estar 
completamente obstruída. Esta conduta foi instalada há 
mais de 25 anos e, como já foi constatado em reparações, tem a sua secção muito reduzida.» O estudo 
preconizava a limpeza das condutas por fresagem após corte, de 50 em 50 metros, e posterior 
reinstalação da conduta. Foi, porém, substituída por conduta em fibrocimento. Descrevia o traçado da 
conduta principal, que tinha origem no reservatório do Mosteiro de Santa Clara e se prolongava até ao 
limite com a cidade da Póvoa de Varzim, abastecendo, ao longo do seu percurso, dois fontanários, um 
localizado no cruzamento com a Rua da Praia e outro no cruzamento com a Rua da Alegria. Estes 
fontanários, a partir dos quais a população se abastecia por intermédio de cântaros, foram utilizados 
nestes moldes até ao inícios da década de 1970, como ainda é recordado pelos residentes destes dois 
lugares. 
Em complemento, no início da década de 1960, é elaborado o estudo do "Reforço do abastecimento de 
água às Caxinas e Poça da Barca" onde é preconizado um booster  na Central do Monte, que virá a 
ser construído junto do mosteiro. Estes dois estudos promoveram a reestruturação e ampliação da rede 
dos lugares das Caxinas e Poça da Barca, durante a decada de 1960, onde se iniciava uma grande 
expansão urbana, que se intensificou durante a década de 1970. 
No seguimento das intervenções complementares preconizadas no "Abastecimento de água a Vila do 
Conde (Ampliação e remodelação do actual sistema)", de 1967, e do "Reforço do caudal à Vila", de 
Fig.6.4 – Notícia do jornal vilacondense 
“Renovação”, de 7 de abril de 1934 
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1972, que resultou na instalação de uma segunda saída do reservatório com vista a melhorar as 
condições de abastecimento no centro da Vila e na zona balnear, e ainda do “Reforço do 
abastecimento às Zonas Norte e Leste de Vila do Conde”, de 1975, a rede resulta na configuração e 
nas condições de funcionamento que viriam a perdurar até à década de 1990. O sistema tinha origem 
numa captação superficial, constituída por 
dois poços e uma toma direta, localizada 
na margem direita do rio Ave, perto do 
Bairro do Rio Ave. Uma estação elevató-
ria, formada por uma bomba principal 
submersível e duas auxiliares de eixo 
horizontal, com potências diferentes, 
bobeavam a água captada, que passava 
através de filtros de carvão ativado, atra-
vés de duas condutas em fibrocimento, de 
250 e 350 mm de diâmetro, para um anti-
go celeiro do Mosteiro de Santa Clara, 
enterrado sob o claustro do mosteiro, con-
vertido em reservatório de água. Com um 
volume de 200 m3, em paredes de alvena-
ria de pedra e cobertura em cúpula, que já 
teria sido usado como mãe de água pelo 
convento de freiras, após a construção do 
aqueduto, visto o traçado final deste infle-
tir para aquele local e a sua cota de soleira 
final ser de escassos dois ou três metros 
acima da cota do claustro; esta foi a ori-
gem da rede de distribuição de água à 
cidade de Vila do Conde e às Caxinas 
durante várias décadas. 
A primeira expansão da rede para fora da freguesia de Vila do Conde destinou-se a abastecer a fregue-
sia vizinha de Azurara, localizada na margem sul do rio Ave. Construído na primeira metade da déca-
da de 1970, este abastecimento era garantido através de uma conduta de aço, que tinha sido instalada 
na ponte rodoviária sobre o rio Ave aquando da sua construção, e uma estação elevatória, localizada 
do lado de Azurara, que garantida a necessária pressurização da rede, uma vez que a zona mais alta 
desta freguesia se encontra ao nível do claustro do mosteiro. O prolongamento da rede para sul foi-se 
sucedendo ao longo da década de 1980, com vista a servir as áreas mais densamente urbanizadas da 
orla marítima e de grande afluência de veraneantes: numa primeira fase, o lugar de Areia, da freguesia 
de Árvore, e a frente marítima da freguesia de Mindelo e, numa segunda fase, as freguesias de Vila 
Chã e Labruge. 
Em consequência desta expansão da rede, surgiram então problemas frequentes de falta de água, fruto 
de uma capacidade de produção limitada e de uma reserva insuficiente. A este facto somava-se o pro-
blema da qualidade da água, captada diretamente do rio Ave, um rio cada vez mais sujeito a descargas 
poluentes em consequência da expansão da indústria têxtil ocorrida no vale do Ave. 
Nas freguesias do interior do concelho, mais rurais, o abastecimento público de água era escasso ou 
inexistente, não havendo vestígios da implementação de abastecimentos ao abrigo do Plano de Abas-
tecimento de Águas às Populações Rurais. É apenas na segunda metade da década de 1970 que são 
Fig.6.5 – Tampa de acesso à antiga câmara  
de válvulas, na saída do reservatório, e  
claustro do Mosteiro de Santa Clara 
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construídas algumas rede, destinada a fontanários no lugar de casais, na freguesia de Arcos, ou para 
servir pequenos núcleos das freguesias, como na freguesia de Bagunte, no lugar do Monte, em Parada, 
e, mais tarde, no lugar de Pedregulhos, em Arcos, ou ainda, na sequência da construção de urbaniza-
ções, como em Ferreiró, onde o regulamento da autarquia, já na década de 80, obrigava à implementa-
ção de um sistema de abastecimento com origem própria. Tendo por referência o panorama descrito, a 
generalidade das freguesias do município, à exceção da orla marítima, entram na década de 1990 com 
muito baixas taxas de cobertura, ou mesmo nula, proliferando a solução de abastecimento de água 
predial com origem própria, aguardando o município pela construção do sistema multimunicipal da 
Águas do Cavado para inverter esta realidade. 
Na sequência dos estudos e projetos elaborados em conjunto com o município da Póvoa de Varzim, 
que também já recorria ao rio Ave desde a década de 1930 (ver Anexo 4) para abastecer a sua cidade, 
e das grandes carências de água sentidas por Vila do Conde, quer quantitativamente, quer qualitativa-
mente; antecedendo a construção do sistema multimunicipal, então em fase de arranque de projeto, 
garantido que estava o seu financiamento pelo Fundo de Coesão na sequência da adesão de Portugal à 
Comunidade Económica Europeia; os dois municípios procedem, ainda assim, no início da década de 
1990, à construção conjunta de uma nova captação no rio Ave, constituída por dois poços com drenos 
de 17 metros de profundidade abaixo do leito do rio, uma estação elevatória e uma conduta elevatória, 
que conduzia os caudais captados para o Alto de Pega, zona mais elevada entre Vila do Conde e Póvoa 
de Varzim, onde já se localizava o 
reservatório deste último município e 
a origem da sua rede. Quanto ao 
município de Vila do Conde, este 
tinha projetado, para aquele local, um 
reservatório elevado, com 400 m3, 
ilustrado na figura ao lado, solução 
invulgar na zona norte do País. Este 
reservatório garantiria o abastecimen-
to gravítico, em boas condições de 
pressão, a toda a rede da cidade, 
incluindo Caxinas. No entanto, após a 
construção desta nova origem de 
água, demoraram dois anos até que a 
autarquia desse arranque à construção 
do reservatório elevado e das duas 
células apoiadas associadas, com 
2.000 m3 cada, período durante o qual 
se manteve ainda em funcionamento 
o velho sistema. Contudo, para alterar 
a origem da rede de distribuição, era 
necessário também inverter o sentido 
de escoamento na conduta principal 
da rede pressurizada, transportando a 
água no sentido do mosteiro, e execu-
tar, nas imediações deste, a ligação 
desta conduta à conduta principal da 
rede gravítica. A obra desta ligação, 
em PEAD de 400 mm de diâmetro, Fig.6.6 – Reservatório elevado de Vila do Conde 
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instalada, em 1994, sob as “escadinhas” 
da calçada de S. Francisco, entre o largo 
nas imediações do aqueduto e a antiga 
estrada nacional 13, foi amplamente 
divulgada no seio da indústria da cons-
trução, através de um catálogo da então 
Termoplás, que usou uma foto da insta-
lação da conduta como imagem de capa 
(ver figura 6.7). 
É então que, a 20 de julho de 1996, 
entra em funcionamento em Vila do 
Conde o novo sistema de abastecimen-
to de água. 
Porém, com o novo sistema a funcionar 
também para a Póvoa de Varzim, as 
necessidades somadas dos dois conce-
lhos levaram a que a nova captação 
perdesse eficiência, por colmatação 
ocorrida nos drenos, tendo a produção 
de água ficado limitada em apenas dois 
anos. A somar a esta dificuldade, colo-
cava-se, também, o problema da quali-
dade de água, que apresentava elevados 
índices de manganês e ferro que com a 
adição do hipoclorito para tratamento, 
em reação com o cloro, provocava a 
oxidação da água que se apresentava, 
assim, com uma tonalidade escurecida. 
Esta reação química era tanto maior 
quanto mais a água se encontrasse 
parada nas condutas, o que obrigava os serviços da autarquia a uma gestão dos tempos de retenção da 
água nas condutas, sobretudo no período noturno, sendo necessário efetuar descargas diária em bocas 
de rega e incêndio. 
Esta situação tornou premente o abandono do rio Ave como origem de água para o abastecimento das 
duas cidades e a sua transferência para a Águas do Cávado, cuja construção do sistema adutor já se 
encontrava em fase de conclusão. No entanto, o processo da captação e estação de tratamento de 
Areias de Vilar, a única origem do sistema multimunicipal, encontrava-se atrasado e o sistema impos-
sibilitado de entrar em funcionamento a curto prazo. É então que num esforço conjunto entre os técni-
cos e responsáveis da autarquia e da Águas do Cávado, com vista a encontrar uma solução alternativa, 
e com o apoio do poder político local, se intercedeu, junto do então Ministério do Ambiente, para 
autorizar a construção de uma captação provisória e uma estação de tratamento piloto que permitiria 
colocar o sistema a funcionar provisoriamente, pedido que teve a anuência da tutela. 
É assim que, a 14 de agosto de 1998, Vila do Conde e Póvoa de Varzim entram na história da Águas 
do Cávado, ao serem os primeiros municípios a serem abastecidos pelo sistema multimunicipal, um 
sistema totalmente construído de raiz. Esta solução temporária perdurou por mais de ano e meio, até 
19 de janeiro de 2000, data em que entrou em funcionamento a ETA de Areias de Vilar. 
Fig.6.7 – Capa do catálogo da tubagem  
Termáqua, da Termoplás 
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A entrada em funcionamento do sistema multimunicipal, que atravessa o concelho no sentido  
norte-sul, com destino aos concelhos da Maia, Trofa e Santo Tirso, com seis reservatórios de extremi-
dade construídos, potenciou a expansão da rede e a eliminação das cerca da meia centena de origens 
próprias, entretanto implementadas, e a desativação das duas dezenas, aproximadamente, de pequenos 
reservatórios elevados das pequenas redes autónomas, entretanto executadas nas urbanizações cons-
truídas, sobretudo na década de 1990, ou dos núcleos principais das freguesias, instaladas pela autar-
quia. 
Na cidade, a ampliação da rede passa a efetuar-se, essencialmente, em resultado da expansão urbana, 
cuja instalação era uma obrigação dos promotores, de uma forma mais expressiva após o ano de 2000. 
Por outro lado, no âmbito da requalificação urbana, sobretudo no centro histórico, foi-se procedendo à 
remodelação da rede antiga, que era em fibrocimento. 
Em 2008, ano do início da concessão dos serviços, a cobertura total com rede de abastecimento de 
água em Vila do Conde encontrava-se generalizada, cobrindo os núcleos principais de todas as fregue-
sia, à exceção de Macieira da Maia, Outeiro Maior, Tougues e Vairão, onde a cobertura era nula. No 
conjunto, a rede de abastecimento abrangia, assim, 70% da população total do município. 
 
6.1.2. A DRENAGEM E O TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS EM VILA DO CONDE 
A orografia da área urbana de Vila do Conde apresenta três pendentes, destacando-se duas pela sua 
dimensão e densidade populacional: a pendente para a zona estuarina do rio Ave, onde se insere o 
centro histórico de Vila do Conde e a área da foz do rio, até ao Forte de S. João Batista, e a pendente 
para o mar, a norte, que inclui a zona norte da cidade, Alto de Pega e Portas Fronhas, e os lugares de 
Poça da Barca e Caxinas. A terceira pendente, menor em área e menos urbanizada, é constituída pela 
zona leste da cidade, com pendente para a margem do rio a montante do monte do mosteiro. A cada 
uma destas pendentes corresponde uma das três bacias de drenagem em que se encontra dividida a 
rede da cidade de Vila do Conde, à semelhança do esquema definido em 1985 no projeto execução da 
Rede de Esgotos de Vila do Conde [36] apresentado na figura 6.8 da página seguinte. 
Como nas grandes cidades, a rede de drenagem de águas residuais do centro urbano de Vila do Conde 
e, separadamente, das Caxinas foram precedidas de uma drenagem unitária, não muito expressiva, 
visto serem confinadas estas duas áreas urbanas. Registos existentes de medições para pagamento e 
comparticipações estatais referem a instalação de coletores, no final da década de 1930, que prosse-
guiu na década de 1940, a maioria no centro da cidade e na zona balnear. 
Em 1945, é elaborado o projeto da “Rede Geral de Esgotos”, que preconiza a solução que virá a ser 
implementada nas décadas seguintes e que garantiu, à entrada da década de 1980, a existência de uma 
rede, com raras extensões, separativa, o que atesta a importância dada, no município, à implementação 
do sistema separativo de drenagem de águas residuais, desenvolvido em plena fase de aplicação da 
rede de abastecimento. Um exemplo deste modus operandi foi a execução da expansão do abasteci-
mento de água à freguesia de Azurara, na primeira metade da década de 1970, que foi executada 
simultaneamente com as redes separativas de drenagem de águas residuais e pluviais. 
Na bacia da cidade, a rede que cobria a totalidade da área urbanizada, tinha sido implementada a solu-
ção preconizada no projeto da “Rede Geral de Esgotos”. A rede convergia para uma estação de trata-
mento, com nível de tratamento primário, e uma estação elevatória, ambas na rua do Bombeiro, junto à 
atual alameda dos Descobrimentos, na zona ribeirinha. A partir daqui, as águas residuais eram bom-
beadas para as imediações do Forte de S. João Batista, junto da praia da Senhora da Guia, onde, atra-
vés de exutor em grés protegido com betão, eram descarregadas diretamente no mar. 




Fig. 6.8 – Divisão da cidade de Vila do Conde em bacias definida no projeto de execução  
Sistema de Drenagem e Tratamento de Águas Residuais de Vila do Conde 
 e Póvoa de Varzim – Rede de Esgotos de Vila do Conde [36] 
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Nas Caxinas, uma área em expansão desde a década de 1960, mas a um ritmo maior nos anos de 1970, 
o sistema havia sido marcado pela existência, naquela bacia de drenagem, da fábrica de lacticínios, 
que drenava os efluentes da sua produção para a rede pluvial, onde confluíam também as águas resi-
duais domésticas. Esta solução era problemática, pelo facto de a área ser muito plana, resultando em 
inundações aquando de elevada pluviosidade. No final da década de 1970, início da década de 1980, 
dá-se a construção da rede separativa de águas residuais em grés nos eixos principais. Esta rede des-
carregava também diretamente no mar, através de exutor em grés protegido com betão, junto da Igreja 
do Senhor dos Navegantes. A rede passou a servir também a fábrica de lacticínios, o que se mostrou 
novamente problemático, por danificar significativamente as caixas de visita em betão, devido à agres-
sividade do efluente industrial. Esta situação foi invertida, na década de 1990, com a construção de um 
emissário dedicado aos efluentes industriais, na sequência da implementação do tratamento de águas 
residuais na unidade industrial. 
Nos arruamentos secundários, que iam sendo construídos à medida que surgiam novas urbanizações, 
eram instaladas, pelo promotor, redes separativas ligadas à rede de coletores dos arruamentos princi-
pais. Durante a década de 1980, período em que se verificou mais uma forte expansão urbanística, que 
transformou aquele lugar da freguesia de Vila do Conde numa extensão urbana da cidade, a bacia de 
drenagem foi sendo sucessivamente ampliada. 
Quanto às restantes vinte e oito freguesias, à entrada da década de 1980, a cobertura, no seu conjunto, 
era praticamente nula, mesmo nas freguesias da orla marítima, onde a rede de drenagem de águas resi-
duais só viria a ser construída no final dessa década, início da década de 1990: primeiro no lugar de 
Areia, depois na frente marítima de Mindelo e, posteriormente, de Vila Chã, todas sem tratamento, 
como na sede do concelho, e com descarga direta em linhas de água. 
É ainda na década de 1980, concretamente em 1985, que, fruto da cooperação com o município vizi-
nho da Póvoa de Varzim, é elaborado, entre outros, o projeto de execução da Rede de Esgotos de Vila 
do Conde, no âmbito do Sistema de Drenagem e Tratamento de Águas Residuais de Vila do Conde e 
Póvoa de Varzim, que preconizava uma solução conjunta para o tratamento das águas residuais das 
duas cidades, através de uma estação de tratamento a construir junto ao Porto de Pesca da Póvoa de 
Varzim, na fronteira entre os dois municípios, e descarga do efluente tratado a 2.850 m da costa atra-
vés de exutor submarino. Para o efeito, era necessário executar, simultaneamente, um conjunto de 
emissário, designadamente um sistema elevatório, junto do local da estação já existente, para transpor-
tar os efluentes da bacia ribeirinha para o local onde estava prevista a construção da estação de trata-
mento. No seguimento da entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia e da disponibili-
dade dos fundos comunitários garantidos pelo FEDER, Vila do Conde candidata-se à construção dos 
emissários da cidade, candidatura que foi aprovada. Porém, todo o projeto cai e esta estação de trata-
mento nunca chega a ser construída. No entanto, a solução base da convergência de todos os efluentes 
das duas cidades para local previsto para ETAR, que acabariam por vir a ser descarregados junto do 
molhe sul do porto de pesca, passa a nortear as remodelações na rede, sobretudo na bacia norte, uma 
vez que a bacia sul continuou a confluir à Senhora da Guia.  
Será já no final da década de 1990, com recurso aos Fundos de Coesão, que iniciará a execução, no 
âmbito do Sistema Orla Marítima, da maior obra estruturante de drenagem de águas residuais cons-
truída pela autarquia: o Intercetor Sul. O sistema incluía a remodelação das redes das freguesia de 
Mindelo, Vila Chã e Labruge, e a construção de uma pequena estação elevatória secundária nesta 
última freguesia, visando a convergência dos efluentes para três estações elevatórias principais, locali-
zadas em Vila Chã e Labruge, que, numa sucessão de condutas elevatórias e intercetores gravíticos, 
com desenvolvimento norte-sul, transportavam as água residuais daquela três freguesias para o sistema 
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intercetor norte de Matosinhos, que 
as conduziam, por sua vez, para 
tratamento, até à sua estação de tra-
tamento, localizada em Leça da 
Palmeira. 
 Desta forma, e pela primeira vez no 
município, ficou garantido o trata-
mento de águas residuais de uma 
importante área urbana do concelho, 
ou seja, de três das cinco freguesias 
da orla marítima a sul do rio Ave. 
Iria passar uma década até ocorrer 
uma nova, e a mais importante, 
revolução no tratamento das águas 
residuais no concelho. 
Na sequência da adesão de Vila do Conde, em 2006, à Águas do Ave, atual Águas do Noroeste, são 
construídos a Estação de Tratamento de Águas Residuais do Ave, na freguesia de Tougues, e o sistema 
intercetor associado, grande parte ao longo da cidade de Vila do Conde, como preconizado desde a 
década de 1980, designadamente a estação elevatória ribeirinha. Este sistema entra em funcionamento 
a 6 de agosto de 2010, dia do Senhor dos Navegantes, apesar de inaugurado oficialmente no dia 
30 de agosto, com consequentes melhorias imediatas, visualmente detetáveis, na qualidade da água do 
rio e costeira, que resultaram na conquista de várias bandeiras azuis pelas praias da cidade, em 2011. 
 
Fig. 6.10 – ETAR do Ave (em cima, vista panorâmica; em baixo à esquerda, obra de entrada; 
em baixo à direita, espessadores de lamas e central de cogeração 
Fig.6.9 – Modelo das estações elevatória principal do  
Intercetor Sul (Estação Elevatória de Vila Chã) 
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Nas freguesias, a evolução de cobertura tinha sido diminuta e, em várias freguesias, mesmo nula. Cen-
trada nas freguesias da orla marítima – Vila do Conde e Azurara cobertas a 100%, Árvore e Mindelo a 
85%, Vila Chã a 95% e Labruge coberta a 65% – a que se somava, com expressão, as coberturas a 
65% de duas freguesias do interior, Vilar do Pinheiro e Touguinha, a cobertura total do município, em 
2008, ano do início da concessão dos serviços de águas e saneamento, ascendia a pouco mais de 55%, 
encontrando-se por servir praticamente a totalidade da população das restantes freguesias do interior 
do concelho. Será no âmbito da concessão que esta carência tenderá a inverter-se, objetivo para o qual 
será canalizada a maior percentagem do investimento previsto. 
 
6.1.3. A CONCESSÃO DOS SISTEMAS MUNICIPAIS 
Os serviços de água, de saneamento e de eletricidade em Vila do Conde foram explorados conjunta-
mente, ao longo do século XX, no regime de serviços municipalizados até à saída da eletricidade da 
esfera da responsabilidade da autarquia, em 1984. Diminuído da infraestrutura mais importante à data, 
os Serviços Municipalizados vão-se manter até ao início da década de 1990, quando são convertidos 
numa divisão da Câmara Municipal, a Divisão de Águas e Saneamento. É no âmbito da ação desta 
divisão que são atualizados os cadastros das redes de abastecimento de água e de saneamento de Vila 
do Conde e Azurara e executadas as grandes obras estruturantes. 
Em 1995, já após terem sido implementadas as novas origens de água e da rede de distribuição, é 
adjudicada a elaboração do Plano Director de Abastecimento de Água ao Concelho de Vila do Conde, 
com vista a dotar o município de um plano estratégico de ação e preparar a adesão ao sistema multi-
municipal de abastecimento de água. 
Ao nível da drenagem de águas residuais são lançados os projetos de execução do Sistema Orla Marí-
tima, que culminaram na construção do Intercetor Sul e, já na década de 2000, da estação elevatória de 
águas residuais e da travessia sob o leito do rio Ave que garantiam a ligação das redes de Azurara e 
Árvore ao sistema da cidade de Vila do Conde. 
Ao abrigo das alterações legislativas do sector ocorridas na década de 1990, que permitiram a abertura 
do sector à iniciativa privada, designadamente através do regime jurídico da concessão dos sistemas 
municipais consagrado no Decreto-Lei n.º 147/95, a Câmara Municipal de Vila do Conde lança, em 
2003, o Concurso da Concessão de Exploração e Gestão dos Sistemas de Abastecimento de Água para 
Consumo Público de Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes no Município de Vila do Conde, à 
qual concorrem as empresas AGS, AQUAPOR e, a vencedora do concurso, Indaqua. 
No que respeita ao sistema de saneamento, o concurso incluía, para além da rede de coletores, a cons-
trução do sistema intercetor e de duas estações de tratamento de águas residuais, sendo a principal a 
ETAR do Rio Ave, que foram retirados do contrato de concessão na sequência da adesão do município 
à Águas do Ave, em 2006. 
Na sequência, é outorgado em escritura pública, no dia a 7 de julho de 2008, o contrato de concessão entre 
o Município de Vila do Conde e a Indaqua Vila do Conde - Gestão de Águas de Vila do Conde, S.A.. 
Concluídos os quatro primeiros anos de investimentos, dos seis previstos no Plano de Investimentos, 
encontra-se apenas por cobrir com rede de coletores de drenagem de águas residuais: grande parte das 
freguesias de Junqueira, Ferreiró, Fornelo, Retorta e Touguinhó e a totalidade das freguesias de Arcos, 
Bagunte, Outeiro Maior, Parada e Rio Mau, a maioria correspondente às mais pequenas freguesias em 
população, o que elevou a cobertura do sistema de drenagem de águas residuais para 85% da popula-
ção do concelho garantindo parte dos objetivos preconizados do PEAASARII, que aceita que a per-
centagem do número de alojamentos servidos possa variar, por sistema, entre os 70% e os 100%. 
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Porém, devido ao atraso verificado na construção dos inter
significativa da rede construída nas freguesias do interior do concelho não entrou 
Encontram-se nesta situação a rede de uma pequena parte da
rede de Fajozes e Macieira da Maia, que cobrem, aproximadamente, 5% da 
Quanto ao abastecimento de água, visto
parte servidas por rede, estima-se a cobertura atual em 93%.
 
6.2. O CASO DO MUNICÍPIO DE MONTALEGRE
O município de Montalegre integra 
Barrosão, enquadrado no maciço Galaico/Duriense
com declives acentuados característicos da região. Com uma área de 805,8 km², é o segundo
concelho em área da zona norte, sendo delimitado pelas serras do Larouco
sudeste, das Alturas ou Barroso, a sul
Gerês, pertence ao sítio classificado como Peneda
e à zona de proteção especial da Serra do Gerês. 
tra-se coberta pelos planos de água das albufeiras do Alto Rabagão e Paradela e de parte das albufeiras 
da Venda Nova e de Salamonde. 
É constituído atualmente por trinta e cinco freguesias, estando prevista a sua redução para vinte e qu
tro freguesias, no âmbito da união de freguesias preconizada 
Administrativa do Território elaborada pela Unidade Técnica para a Reorganização Administrati
Território, de acordo com esquematizado no
Fig. 6.11 – Mapa da proposta de reorganização administrativa das freguesias do município de 
e de Saneamento de Águas Residuais 
cetores do sistema multimunicipal, parte 
 freguesia de Árvore e grande parte da 
população do concelho.
 que parte das freguesias não intervencionadas 
 
 
o distrito de Vila Real e localiza-se, em grande parte, no planalto 
, apresentando, em geral, superfícies acidentadas, 
, a noroeste
, da Cabreira, a sudoeste, e marcado, a oeste
 e Gerês, classificada também como área protegida, 
Aproximadamente 3,5% da área do concelho enco
na Proposta Concreta de Reorganização 
 mapa da figura 6.11 [37]. 
Montalegre
ainda em serviço. 
 
já estarem em 
 maior 
, do Leiranco, a 





 (Fonte: CMM) 
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A população residente em Montalegre, à data do momento censitário (21 de Março de 2011), era de 
10.537 pessoas, de acordo com os resultados definitivos dos Censos 2011 [30], das quais 1.783 pes-
soas, quase 17% da população do concelho, residiam da sede do concelho e 548 pessoas, 5,2% da 
população do concelho, em Salto, a outra vila com município de Montalegre. Este efetivo representa 
uma perda de 17,4% relativamente ao verificado nos Censos de 2001, perda igual à verificada na 
década precedente, e uma densidade populacional de, aproximadamente, 13,1 hab/km2 e uma densida-
de populacional por superfície de uso do solo urbano de 6,6 hab/ha, e tem uma densidade de superfície 
de uso do solo urbano por superfície do território de 2 %, valores claramente representativos da reali-
dade existente em Trás-os-Montes e no Alto Douro e da densidade de uso do solo urbano do tipo bai-
xo, definida no subcapítulo estrutura urbana. 
 
Quadro 6.2 – População residente e densidades populacionais  


























de uso do 
solo urbano  
Densidade de 
superfície de 




N.º  km²  ha  N.º/ km²  N.º/ ha  ha / km² = % 
2011 10.537 806 1.597 13,1 6,6 2,0 
2001 12.762 806 1.597 15,8 8,0 2,0 
 
A perda de 2.225 habitantes residentes que ocorreu na última década corresponde percentualmente à 
terceira maior perda concelhia verificada no País [32], o que é paradigmático, apesar de inquietante para 
o interior do País, da contínua perda de população nos municípios do interior em detrimento do litoral. 
Os sistemas de abastecimento de água e de saneamento de água residuais do município de Montalegre 
são apresentados como caso de estudo, na presente dissertação, por cinco motivos: 
 Primeiro, pelo facto de a estrutura urbana dominante ser, à exceção da vila de Montale-
gre, o aglomerado do tipo aldeias, mesmo na vila do Salto. No total, existem no municí-
pio 130 aldeias; 
 Segundo, pelo facto de o abastecimento de água, à exceção dos escassos sistemas já arti-
culados com o sistema em “alta”, se basear em sistemas autónomos constituídos por ori-
gens próprias de água, condutas de adução até reservatório de reserva e redes de distribui-
ção que, no conjunto, garantem um serviço praticamente universal; 
 Terceiro, pelo facto de o saneamento de água residuais ser caracterizado por sistemas 
individuais formados por redes de coletores e sistemas de tratamento simplificado, consti-
tuídos por fossas coletivas, na grande maioria dos casos complementadas com filtros de 
areia, trincheiras filtrantes ou poços absorventes; 
 Quarto, por estar previsto, e se encontrar ainda por realizar, o sistema adutor de articula-
ção alta-baixa, que promoveria a articulação entre o sistema adutor multimunicipal e os 
sistemas autónomos das aldeias e permitiria reduzir as origens de água no município, e; 
 Quinto e último, pelas características demográficas do concelho, caracterizado por um 
índice de envelhecimento elevado, de 347% com base nos dados da população recenseada 
em 2011, o que se reflete na estrutura etária das aldeias, onde em 65 das quais, exatamen-
te metade das aldeias do concelho, residem menos de 50 habitantes, e pela sucessiva per-
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da de população, a meio do século passado em consequência da emigração e, nas últimas 
décadas, agravada pelo fenómeno migratório do interior para o litoral português, que 
levou a que a população do concelho tenha reduzido, em apenas meio século, dos 32.728 
habitantes recenseados em 1960, para menos de um terço, atualmente, e que faz deste 
município um exemplo cabal da dura realidade dos transmontanos e alto-durienses e das 
suas origem: «Gentes sem terra, Terras sem gente» [38]. 
 
6.2.1. O ABASTECIMENTO E A DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA EM MONTALEGRE 
O abastecimento de água ao município de Montalegre é caracterizado, à semelhança dos município do 
interior transmontano e alto-duriense, por sistemas individuais de abastecimento de água que servem, 
de um modo geral, apenas uma povoação, constituídos, na sua grande maioria, por mais de uma ori-
gem de água, quase sempre subterrâneas, e por um ou vários reservatórios. Aproximadamente um 
terço dos sistemas é formado por dois ou mais reservatórios, onde se destacam o sistema autónomo da 
Borralha, na freguesia de Salto, com 6 reservatórios, e o sistema que serve a sede do concelho com 7 
reservatórios, segundo o que é caracterizado, em 2008, nos Planos Directores para a criação dos Siste-
mas Multimunicipais de Baixa de Abastecimento de Água e de Saneamento do Norte, Centro e Sul [39]. 
Esta proliferação de captações e reservatórios, que caracterizam este tipo de sistemas, deve-se funda-
mentalmente a dois fatores: 
 Para garantir os caudais solicitados pela rede, sobretudo durante o período de estiagem, 
quando a capacidade das captações é menor, o que implicou o recurso a diversas origem 
de água, em alguns casos localizadas em pontos opostos da rede, e que conduziu à cons-
trução de mais do que um reservatório, e; 
 Pela forma como ocorreu o crescimento dos aglomerados que se expandiram, de um 
modo geral, para locais com cotas mais elevadas, impossibilitados de serem abastecidos 
pelos reservatórios já existentes, em condições minimamente eficientes, e que obrigaram 
à construção de um reservatório com cotas mais elevadas e, por vezes, à procura de novas 
origens de água, para garantir o abastecimento a essas novas áreas urbanas. 
De acordo com o diagnóstico efetuado no âmbito da elaboração dos planos diretores, existiam em 
2008, no município de Montalegre, 115 sistemas de abastecimento de água, que incluíam: 306 capta-
ções, 7 instalações de tratamento, 14 estações elevatórias, 218 km de condutas adutoras, 166 reservató-
rios e 351 km de redes de distribuição. Apenas duas povoações, com menos de 25 habitantes, não 
eram dotadas de rede de abastecimento [39]. 
Assim, 97% da população é servida por sistema público de abastecimento de água que apresenta um 
nível razoável da qualidade da água fornecida e boa fiabilidade do ponto de vista de continuidade do 
serviço [39]. 
Em 72 redes de distribuição, que abastecem um quarto do concelho, a estrutura base é ainda formada 
pelas redes construídas entre o fim da década de 1960 e o início da década de 1970, destinadas ao 
abastecimento de fontanários. Geralmente, são formados por um ou dois ramais em tubagem de polie-
tileno de baixa densidade, com 2” de diâmetro, adaptadas a sistemas públicos de abastecimento domi-
ciliário ao longo da década de1970. Esta adaptação foi efetuada através da construção indiscriminada 
de extensões de pequeno calibre – 1” e ¾” – pelas juntas de freguesia e até por particulares, destinados 
a abastecer uma ou várias habitações, em alguns casos com várias centenas de metros e traçados 
aéreos ou instalados ao longo dos quintais das habitações e de terrenos particulares [39]. Um terço das 
redes encontra-se nestas condições e um quarto mantém parte ou a totalidade da rede original do abas-
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tecimento de fontanários, apesar de terem sido já objeto de intervenções de natureza e dimensão diver-
sas, com vista, nomeadamente, à eliminação das extensões de pequenos calibres. 
Do total da rede existente, 89 km são constituídos pela rede dos fontanários, 3 km foram construídos 
na segunda metade da década de 1970, a grande maioria já em PVC, 70 km foram instalados na déca-
da de 1980, em PVC e PEAD, cerca de 92 km na década de 1990 e 97 km na década passada. Nos 
últimos cinco anos foram concluídas intervenções de substituição total de reservatórios e redes de 
distribuição, com alguma beneficiação de captações, nas seguintes povoações: Antigo de Sarraqui-
nhos, S. Pedro, Currais, Lamas, Ponteira e Zebral. 
O sistema de abastecimento de água da vila de Montalegre era, em 2008, ainda abastecido por vinte 
captações de nascente e a uma captação subsuperficial, localizada no rio Cávado (ver figura 6.12). 
 
Fig. 6.12 – Captação de nascente (à esquerda) e captação subsuperficial do rio Cávado (à direita)  
(Fonte: planos diretores) 
 
Quanto à reserva, o sistema é constituído por 7 reservatórios, que perfazem uma capacidade 775 m3. A 
rede comporta uma instalação de tratamento de água, construída em 2001, baseada num tratamento 
convencional e está instalada junto do reservatório Principal, documentados na figura 6.13 [39]. 
  
Fig. 6.13 – Reservatório Principal/Corujeira) e Instalação de tratamento (à esquerda)  
e respetivos filtros rápidos (à direita) (Fonte: planos diretores) 
 
A rede de distribuição de Montalegre é formada por uma rede principal que cobre quase na totalidade 
este aglomerado e que se encontra apoiada em duas origens opostas. Uma destas origens, localizada a 
sul do sistema, é o reservatório Principal/Corujeira, constituído por duas células em betão armado e 
com uma capacidade total de 350 m3. A outra origem é formada por um conjunto de reservatórios, 
localizados a norte de Montalegre, que perfazem 175 m3 de capacidade [39]. 
Assim, as condutas principais, com diâmetros maiores, encontram-se em dois extremos da rede e os 
menores diâmetros, parte em 63 mm, situam-se no centro da rede [39]. 
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Existem, ainda, algumas redes de pequena extensão que se encontram apoiadas nos restantes reserva-
tório, localizados nas proximidades do reservatório principal, para servir a zonas mais altas do sistema, 
que estão interligadas com a rede principal, embora isoladas através de válvulas de seccionamento [39]. 
A conceção da primeira rede de abastecimento de água de Montalegre, da qual atualmente apenas 
existem pequenas extensões de condutas de baixos diâmetros, data de 1964 e foi construída em fibro-
cimento. Esta rede inicial abrangia a “Vila” e a zona da Portela. Esta zona foi a primeira a ser substi-
tuída, no fim da década de 1970, no seguimento de obras de pavimentação. Na mesma altura, foram 
construídas as infraestruturas do Bairro do Crasto, concluídas em 1980, e nos anos seguintes, a rede da 
zona adjacente ao bairro e da zona envolvente à estrada da fronteira [39]. 
Entre 1985 e 1987, a par do saneamento, concretizou-se a maior ampliação da rede efetuada até hoje, 
na sequência da urbanização das zonas do Avelar e Corujeira, localizadas no sopé da encosta existente 
a sul de Montalegre, e da construção das infraestruturas da zona da escola secundária [39]. 
Posteriormente, à parte de pequenas intervenções, apenas no final da primeira metade da década de 
1990 se efetuou mais uma ampliação de fundo, com a construção da Zona Industrial, de um loteamen-
to adjacente, da iniciativa da Junta de Freguesia de Montalegre, e de um loteamento habitacional. No 
seguimento da construção destes loteamentos, foi também remodelada a distribuição a partir da origem 
norte. Em 1995, foram construídas novas infraestruturas, que contemplaram a substituição de exten-
sões de pequeno calibre, existentes à data, e, em 1999, remodelada a conduta destinada ao abasteci-
mento do Campo de Futebol. A partir desta data, no âmbito das obras de requalificação do centro 
urbano, procedeu-se à substituição da rede em fibrocimento, designadamente em 2006, foi substituída 
a conduta de ligação ao reservatório da principal [39]. 
Dos 351 km de redes de distribuição, 120 km necessitam ser substituídos, quase 35% da extensão total 
de redes estimada e dos 166 reservatórios caracterizados, 104 são em alvenaria de pedra e remontam à 
implementação dos sistemas, entre fim da década de 1960 e o início da década de1970, ou em PRFV, 
motivo pelo qual estão em mau estado de conservação [39]. 
 
6.2.2. A DRENAGEM E O TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS EM MONTALEGRE 
De acordo com o diagnóstico efetuado no âmbito da elaboração dos Planos Directores, em 2008, 
encontravam-se apenas implementados, no município de Montalegre, 31 sistemas que serviam igual 
número de povoações, dois terços individuais e os restantes formados por mais de uma bacia de dre-
nagem e instalação de tratamento, que englobavam: 48 instalações de tratamento, 5 estações elevató-
rias, 0,70 km de intercetores e emissários e 115 km de redes de drenagem. Entre os sistemas existen-
tes, 13 prestam um serviço universal às populações dos aglomerados onde se inserem, como é o caso 
da rede da vila de Montalegre, 9 servem entre 90 e 95 % dos aglomerados, onde se inclui o sistema da 
vila de Salto, e os restantes menos de 80 %, onde se destacam 3 por servirem menos de 30% da popu-
lação da aldeia [39]. 
Com base nesta cobertura, 47% da população do município é servida por sistema público de drenagem 
e tratamento de águas residuais. Este nível fica muito aquém dos objetivos mínimos do PEAASAR II 
que é de servir pelo menos 90% da população total do País, como valor de referência, mas que aceita 
que a percentagem do número de alojamentos servidos possa variar, por sistema, entre os 70% e os 
100% [39]. 
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 Fig. 6.14 – Sistema de drenagem e tratamento de águas residuais existente no município de Montalegre  
(Base: planos diretores [39]) 
 
Até ao início da década de 1980, apenas existiam, no município, os sistemas da sede do concelho e de 
dois bairros construídos pela EDP, um em Vila Nova, construído em 1962, e o outro nos Pisões, cons-
truído para albergar os operários envolvidos na construção da Barragem do Alto do Rabagão, que 
remonta a 1958. Só a partir de então foram construídos os restantes sistemas. Entre 1982 e 1983, 
foram implementados seis novos sistemas, dos quais quatro para servir apenas parte dos aglomerados, 
como no caso da vila de Salto. Na mesma década, em 1986 e 1987, foram construídos mais dois sis-
temas, em Vilar de Perdizes e Tourém, respetivamente. Na década de 1990, foram implementados dez 
novos sistemas e concluídas as redes de Aldeia Nova e Salto. Os restantes sistema e ampliações de 
rede, num total de cerca de 43 km de coletores, foram implementados e construídas na primeira década 
deste século [39]. Desde então, a autarquia apenas procedeu a execução de uma parte da rede da 
povoação de São Vicente da Chã, obra atualmente em curso. 
O tratamento, na generalidade, é simplificado, constituído por fossas coletivas, na grande maioria dos 
casos complementado com filtros de areia, trincheiras filtrantes ou poços absorventes. Apenas os sis-
temas das vilas de Montalegre e de Salto são servidos por estação de tratamento com nível de trata-
mento secundário, sendo a estação da sede do concelho pertencente ao sistema multimunicipal da 
Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro (AdTMAD). São pontuais os tratamentos garantidos por insta-
lações compactas. 
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A rede de recolha do sistema de Montalegre é constituído por duas bacias principais, uma abrange a 
zona centro/sul da vila e a outra, a norte, a zona do Bairro do Crasto e do loteamento industrial, à qual 
afluem também os caudais elevados de duas pequenas bacias, uma formada por três arruamentos do 
loteamento industrial e a outra por dois arruamentos urbanos. A bacia norte converge para uma estação 
elevatória, que eleva os caudais afluentes para a bacia sul [39]. 
A construção da primeira rede de drenagem de águas residuais de Montalegre foi instalada em 1964. 
Construída em tubagem de grés, atualmente ainda existente, abrangia a totalidade da então zona urba-
na de Montalegre, isto é, a zona mais antiga, denominada por “Vila”, e a zona da Portela. Só passados 
15 anos, com a construção das infraestruturas de Bairro do Crasto, é feita a primeira ampliação da 
rede, que comportava uma fossa séptica, entretanto abandonada, e nos anos seguintes, construída a 
rede da zona adjacente ao bairro e da zona envolvente à estrada da fronteira, ambas pertencentes à 
bacia norte [39]. 
Entre 1985 e 1987, concretizou-se a maior ampliação da rede efetuada no sistema que culminou com 
construção do primeiro emissário, ao longo da margem do rio, entretanto substituído, e da estação de 
tratamento de Montalegre, abandonada com a entrada em funcionamento do sistema “em alta”. Neste 
período, foram construídas as infraestruturas na sequência da urbanização das zonas do Avelar e Coru-
jeira, as infraestruturas da zona da escola secundária e a rede dos arruamentos junto à antiga estação de 
tratamento [39]. 
Posteriormente, à parte de pequenas intervenções, só no final da primeira metade da década de 1990 se 
realizou nova ampliação de fundo, mais concretamente a construção da Zona Industrial, de um lotea-
mento adjacente promovido pela Junta de Freguesia de Montalegre e um outro loteamento habitacio-
nal. No seguimento, e com a construção em 1996 do primeiro lanço da variante, na margem do rio 
Cávado, e do arruamento de ligação da variante ao centro da vila, foi reformulado o sistema de drena-
gem de águas residuais e construído um novo intercetor, o sistema elevatória da bacia norte e a respe-
tiva ligação ao emissário [39]. 
A partir de 1999, no âmbito das obras de requalificação do centro urbano, precedeu-se a melhoramen-
tos na rede mais antiga do sistema, designadamente reabilitação de caixas de visita, mantendo-se as 
tubagens em grés, que se encontravam bom estado de conservação e funcionamento [39]. 
Em 2001 e 2002, foi concluída a ampliação da zona industrial e a construção de dois loteamentos de 
iniciativa privada. Ainda em 2002, na sequência da execução da última fase da variante, foi construído 
o emissário final de ligação à estação de tratamento e alguns coletores complementares [39]. 
Atualmente, as águas residuais de todo o sistema são tratadas na Estação de Tratamento de Águas 
Residuais de Montalegre, do sistema “em alta” gerido pela AdTMAD [39]. 
 
6.2.3. ARTICULAÇÃO ALTA-BAIXA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
O município de Montalegre é abastecido “em alta” pelo subsistema do Alto Rabagão, da AdTMAD, 
que tem origem da barragem com o mesmo nome localizada em Montalegre. Este subsistema desen-
volve-se ainda ao longo dos concelhos de Boticas e Chaves e foi concebido para abastecer estes três 
municípios e parte do município de Ribeira de Pena. Se bem que não abranja a totalidade do município 
de Chaves, servido por mais dois subsistemas, serve, no entanto, a cidade de Chaves, a mais importan-
te cidade do alto Trás-os-Montes. 




Fig. 6.15 – Sistema adutor do Alto Tâmega; subsistema do Alto Rabagão (traçado em cima e à esquerda)  
(Fonte: AdTMAD [40]) 
 
No primeiro estudo de conceção, que remonta a 1999, os diversos subsistemas que constituem o sis-
tema multimunicipal de Trás-os-Montes e Alto Douro, à imagem de outros sistemas implementados no 
País no mesmo período, numa reprodução do modelo então implementado para servir os grandes cen-
tros urbanos do litoral, foram idealizados para servir o maior números de povoações, com vista a redu-
zir o número de origens de água e, consequentemente, dos sistemas autónomos que proliferam um 
pouco por toda a região. Assim, no subsistema do Alto Rabagão e no município de Montalegre, no 
estudo preliminar elaborado, o sistema adutor ramificava-se, para além dos traçados agora existentes, 
ao longo do concelho para servir a quase totalidade da sua população. Apenas ficavam fora do abaste-
cimento “em alta” cerca de duas dezenas de povoações, ou porque se encontravam mais isoladas, ou 
por, não estando na corda do sistema adutor, terem muito poucos residentes, na ordem das poucas 
dezenas de habitantes. 
Na fase de preparação da execução do subsistema, e como se verificou noutros subsistemas, devido ao 
avultado custo de primeiro investimento que representava um sistema adutor tão alargado, este foi 
reduzido para os alinhamentos principais e ramificações dedicadas a abastecer diretamente “em alta” 
apenas os aglomerados mais importantes, sobretudo as sedes de concelho, muito embora tenha sido 
dimensionado, quanto aos caudais a transportar, para fazer face aos consumos do sistema alargado. As 
adutoras destinadas a abastecer as aldeias e, no caso de Montalegre, a adução à vila de Salto, foram 
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retiradas do sistema “em alta” que veio a ser construído, tendo-se criado, irrefletidamente, um vazio 
entre a “alta” e a “baixa” que, passada mais de uma década sobre a construção deste subsistema, ainda 
se encontra por resolver e que teve como consequência, direta ou indiretamente, que nenhuma rede de 
abastecimento do município de Montalegre, mesmos na corda do sistema adutor construído, esteja 
atualmente, na prática, a ser abastecida pelo subsistema do Alto Rabagão. 
Com vista à concretização do sistema adutor retirado do subsistema “em alta” que ficou por construi, o 
poder político central e a Águas de Portugal idealizaram inseri-lo nos sistemas municipais, tendo para 
o efeito, em concertação com as autarquias do Alto Tâmega, e à imagem do efetuado noutras regiões, 
sido adjudicado em 2002 e elaborado em 2003 o Estudo Preliminar dos Sistemas em “Baixa” de Dis-
tribuição e de Recolha e Tratamento das Águas Residuais do Alto Tâmega, que pretendia ser um ins-
trumento técnico e de estimativa financeira para a requalificação das infraestruturas existentes, a 
ampliação das coberturas e, sobretudo, para a execução da articulação alta-baixa de abastecimento. 
Dado os avultados investimentos que representavam tais intervenções, face aos recursos financeiros 
dos municípios e a duvidosa sustentabilidade dos serviços que se depreendiam de tais investimentos, o 
estudo não teve quaisquer consequências práticas, sobretudo no que respeita à articulação alta-baixa. 
Em 2008, nova tentativa foi realizada. «Com o objetivo de consubstanciar uma das medidas de estra-
tégia proposta no PEAASAR II, a Águas de Portugal, S.A. decidiu lançar estudos para três vastas 
regiões do País, em que as redes em baixa assumem papel relevante, e que foram denominados “Pla-
nos Directores para a criação dos Sistemas Multimunicipais de Baixa de Abastecimento de Água e de 
Saneamento do Norte, Centro e Sul”» [41], que mobilizaram, quase durante um ano, praticamente a 
totalidade dos município do País, a Águas de Portugal e todas as sua empresas multimunicipais e a 
maiorias dos recursos das empresas de projeto e de consultadoria do setor. Deste trabalho resultaram 
três planos: Região Sul, Região Centro e Região Norte. Este último englobava, entre 74 municípios 
estudados, o concelho de Montalegre e a solução, revisitada, para a articulação alta-baixa de abasteci-
mento de água, que na gíria chegou mesmo a ser denominada de “média”. 
Os planos diretores preconizavam o arranque do investimento para 2010, o que só não veio a aconte-
cer, como nem sequer ainda iniciou, e mesmo assim estimava que «em termos de articulação Alta-
Baixa, apenas em 2025 todas as infraestruturas da alta existentes estarão ligadas aos sistemas da baixa, 
garantindo o fornecimento dos consumos totais previstos deste município» [41]. 
O subsistema do Alto Rabagão está apenas preparado para abastecer diretamente 36% da população do 
município de Montalegre, designadamente a rede da sede do concelho, estando, por este motivo, a 
articulação alta-baixa longe de estar consolidada no município, sendo necessário para alcançar este 
objetivo, tal como o preconizado nos planos diretores, a construção de infraestruturas de adução, 
designadamente uma extensão expressiva de 237 km de condutas adutoras, entre os diâmetros nomi-
nais 250 mm e 60 mm, em ferro fundido dúctil e PEAD, e catorze estações elevatórias, para permitir 
alargar o abastecimento “em alta” a mais metade da população do concelho. Na figura 6.16, são apre-
sentados esquematicamente os traçados dos sistemas adutores “em alta” e de articulação alta-baixa 
preconizados para o município de Montalegre.  
Dos investimentos previstos, o investimento em construção de adutoras absorve mais de metade do 
investimento total com novas construções e remodelações de infraestruturas de abastecimento de água, 
prevendo-se um investimento de cerca de 28 milhões de euros só em adutoras, entre o período de 2009 
e 2025, a preços de 2008. Fazendo a atualização deste custo, com base nos índices de preços ao con-
sumidor e no cálculo discriminado no quando 6.3, o investimento a realizar, a preços de 2013, ascen-
deria a, aproximadamente, 30,2 milhões de euros. 
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Fig. 6.16 – Sistema de abastecimento de água existente no município de Montalegre, Subsistema do  
Alto Rabagão e articulação alta-baixa preconizada nos planos diretores 
 
 
Quadro 6.3 – Índices de preços no consumidor e atualização  
do valor do investimento na articulação alta-baixa (Fonte: INE) 
Data de 
referência Índice (*) Custo 
Jan-08 91,971 28,0 M€ 
Jan-13 99,078 30,2 M€ 
(*) – Índice total de preços no consumidor e no 
continente 
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Não obstante acrescerem ainda a este custo investimentos com equipamentos e com outras novas 
infraestruturas, de remodelações e de renovação de redes, este último também avultado, e os custos de 
manutenção e exploração, designadamente de aquisição de água, para além dos investimentos e custos 
dos sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais, atendendo à população atual potencialmen-
te a servir, direta e indiretamente, pela “alta”, só o custo com adutoras representa um investimento por 
habitante servido no concelho (97% de 10.537 habitantes) e por cada ano, dos 16 de investimento pre-
vistos nos planos, de cerca de 185 euros, valor que por si só muito diz sobre os riscos da sustentabili-
dade do serviço caso venha a ser implementada esta solução. 
  








CASO DE ESTUDO 
 
 
Tal como já foi referido do subcapítulo 5.1, as questões demográficas, sobretudo nos meios rurais, são 
fulcrais para a sustentabilidade futura dos serviços e, consequentemente, das entidades gestoras. O 
equilíbrio entre o objetivo operacional da recuperação integral dos custos e a premissa de um tarifário 
socialmente justo, em sistemas com avultados investimentos e baixa população a servir, parece difícil 
de alcançar, senão impossível. Esta questão é um verdadeiro exemplo da faca de dois gumes: se por 
um lado, o desinvestimento no interior contribui ainda mais para os problemas da interioridade, desig-
nadamente, para a sua desertificação; pelo outro, investimento não tão bem ponderados, aliado às 
questões demográficas desfavoráveis, poderão conduzir ao colapso dos serviços, pondo em causa, com 
consequências quiçá mais graves, a prestação de um bem essencial para a população, como é o abaste-
cimento de água, que nas condições atualmente existentes, com maior ou menor eficiência, satisfaz as 
necessidades mais prementes das populações. 
Investimentos avultados, como os previstos nos planos diretores, para garantir a questionável necessi-
dade de articulação alta-baixa, quando existem soluções alternativas, de longe menos onerosas, que 
estão previstas no mesmo estudo para os aglomerados não abrangidos por aquela articulação, e exis-
tindo investimentos mais prementes, como a renovação de redes, essas sim imprescindíveis para 
garantir as condições da própria cobrança do serviço, induz a uma análise das características dos 
aglomerados a que se destinam esses investimentos. 
No presente capítulo, efetuar-se-á uma análise da dimensão e da população por grupo etário dos aglo-
merados do município de Montalegre que estão previstos serem servidos pelo sistema adutor da articu-
lação alta-baixa, com o objetivo de provocar a reflexão sobre a adequabilidade desta solução de abas-
tecimento para nas aldeias, nunca questionada nos dois estudos referidos no subcapítulo 6.2.3 e que, 
em 2009, já avançou para fase de projeto de execução. 
Por outro lado, tendo por objetivo auxiliar a análise de soluções baseadas em sistemas autónomos de 
abastecimento de água, ou mais concretamente, na manutenção dos sistemas autónomos existentes, 
adaptados às normas regulamentares em vigor e às exigências de controlo de qualidade da água para 
consumo humano, propõe-se, neste subcapítulo, um processo para a avaliação da sustentabilidade des-
te tipo de sistemas. 
 
7.1. ANÁLISE DEMOGRÁFICA DOS AGLOMERADOS DO MUNICÍPIO DE MONTALEGRE SERVIDOS PELA 
ARTICULAÇÃO ALTA-BAIXA 
No quadro 7.1, com base nos resultados definitivos por lugar dos Censos 2011 [42], apresentam-se as 
populações residentes desagregadas em três grupos etários, as proporções de jovens e idosos, e o índi-
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ce de envelhecimento, dado pelo cociente entre os números de idosos e jovens, dos 99 aglomerados a 
servir pelo sistema adutor da articulação alta-baixa de Montalegre. Com base nos valores referidos, 
construíram-se, também, quatro gráficos com a distribuição desses valores, apresentados nas figuras 
seguintes, com vista a sintetizar estes dados. 
Quadro 7.1 – Desagregação da população residente, por grupo etário, dos aglomerados de Montalegre servidos 
pelo sistema adutor de articulação alta-baixa com base nos resultados definitivos dos censos 2011 
FREGUESIA/LUGAR 







mento Total 0 a 14 anos 15 a 64 
anos 
65 e mais 
anos 
Cabril               
1 Bostochão 14 0 8 6 0% 43% - 
2 Cabril 108 13 43 52 12% 48% 400% 
3 Cavalos 27 5 14 8 19% 30% 160% 
4 Chelo 11 0 5 6 0% 55% - 
5 São Lourenço 74 8 41 25 11% 34% 313% 
6 Vila Boa 10 0 4 6 0% 60% - 
7 Chãos 10 1 4 5 10% 50% 500% 
8 Fontaínho 10 0 7 3 0% 30% - 
Cambeses do Rio               
9 Cambeses do Rio 70 7 38 25 10% 36% 357% 
10 Frades do Rio 58 4 22 32 7% 55% 800% 
Cervos               
11 Vidoeiro 18 5 8 5 28% 28% 100% 
12 Alto do Fontão 14 0 7 7 0% 50% - 
Chã               
13 Fírvidas 32 4 20 8 13% 25% 200% 
14 Gorda (*) 26 2 17 7 8% 27% 350% 
15 Gralhós 75 9 39 27 12% 36% 300% 
16 Medeiros 118 15 74 29 13% 25% 193% 
17 Peireses 61 12 40 9 20% 15% 75% 
18 São Vicente da Chã 71 11 45 15 15% 21% 136% 
19 Torgueda 60 10 35 15 17% 25% 150% 
20 São Mateus 7 0 3 4 0% 57% - 
Contim               
21 Contim 16 2 11 3 13% 19% 150% 
22 São  Pedro 46 2 20 24 4% 52% 1200% 
23 Vilaça 25 2 16 7 8% 28% 350% 
Covelães               
24 Covelães 60 3 32 25 5% 42% 833% 
25 Paredes do Rio 75 5 43 27 7% 36% 540% 
Covelo do Gerês               
26 Covelo do Gerês 131 11 82 38 8% 29% 345% 
27 São Bento de Sexta Freita 9 1 4 4 11% 44% 400% 
Donões               
28 Donões 54 10 28 16 19% 30% 160% 
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Quadro 7.1 – Desagregação da população residente, por grupo etário, dos aglomerados de Montalegre servidos 
pelo sistema adutor de articulação alta-baixa com base nos resultados definitivos dos censos 2011 (cont.) 
FREGUESIA/LUGAR 







mento Total 0 a 14 anos 15 a 64 anos 
65 e mais 
anos 
Ferral               
29 Ferral 82 8 54 20 10% 24% 250% 
30 Nogueiró 60 8 41 11 13% 18% 138% 
31 Sacoselo 26 2 6 18 8% 69% 900% 
32 Santa Marinha 39 6 22 11 15% 28% 183% 
33 Viveiro 32 1 14 17 3% 53% 1700% 
34 Pardieiros 12 2 9 1 17% 8% 50% 
35 Vila Nova/Sidrós 121 4 72 45 3% 37% 1125% 
Fervidelas               
36 Fervidelas 43 4 22 17 9% 40% 425% 
37 Lamas 44 3 26 15 7% 34% 500% 
Fiães do Rio               
38 Fiães do Rio 49 4 22 23 8% 47% 575% 
39 Loivos 27 1 18 8 4% 30% 800% 
Gralhas               
40 Gralhas 208 7 92 109 3% 52% 1557% 
Meixedo               
41 Codessoso de Meixedo 112 9 58 45 8% 40% 500% 
42 Meixedo 86 6 40 40 7% 47% 667% 
Meixide               
43 Meixide 88 1 42 45 1% 51% 4500% 
Morgade               
44 Carvalhais 36 0 16 20 0% 56% - 
45 Rebordelo 46 7 27 12 15% 26% 171% 
46 Morgade/Criande 140 9 83 48 6% 34% 533% 
Mourilhe               
47 Mourilhe 62 4 31 27 6% 44% 675% 
48 Sabuzedo 55 10 31 14 18% 25% 140% 
Negrões               
49 Lamachã 94 9 49 36 10% 38% 400% 
50 Negrões 46 3 29 14 7% 30% 467% 
51 Vilarinho de Negrões 37 5 18 14 14% 38% 280% 
Outeiro               
52 Outeiro 86 8 47 31 9% 36% 388% 
53 Parada 38 0 24 14 0% 37% - 
Padornelos               
54 Padornelos 71 7 33 31 10% 44% 443% 
Paradela               
55 Paradela do Rio 66 2 47 17 3% 26% 850% 
56 Ponteira 74 6 43 25 8% 34% 417% 
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Quadro 7.1 – Desagregação da população residente, por grupo etário, dos aglomerados de Montalegre servidos 
pelo sistema adutor de articulação alta-baixa com base nos resultados definitivos dos censos 2011 (cont.) 
FREGUESIA/LUGAR 







mento Total 0 a 14 anos 15 a 64 anos 
65 e mais 
anos 
Pondras               
57 Ormeche 58 6 31 21 10% 36% 350% 
58 Pondras 35 0 21 14 0% 40% - 
59 São Fins 27 0 13 14 0% 52% - 
60 Paio Afonso 4 0 3 1 0% 25% - 
Reigoso               
61 Currais 41 2 21 18 5% 44% 900% 
62 Ladrugães 68 3 27 38 4% 56% 1267% 
63 Reigoso 58 3 25 30 5% 52% 1000% 
Salto               
64 Amear 28 3 12 13 11% 46% 433% 
65 Borralha 243 31 148 64 13% 26% 206% 
66 Caniçó 84 8 45 31 10% 37% 388% 
67 Corva 91 10 50 31 11% 34% 310% 
68 Linharelhos 45 0 24 21 0% 47% - 
69 Pereira 77 7 37 33 9% 43% 471% 
70 Pomar da Rainha 18 1 11 6 6% 33% 600% 
71 Reboreda 70 4 47 19 6% 27% 475% 
72 Salto 548 62 313 173 11% 32% 279% 
73 Ameal 19 2 10 7 11% 37% 350% 
74 Lodeiro D'Arque 12 1 9 2 8% 17% 200% 
75 Cerdeira 12 0 4 8 0% 67% - 
76 Paredes de Salto 11 0 5 6 0% 55% - 
77 Golas 6 0 5 1 0% 17% - 
Santo André               
78 Santo André 217 12 127 78 6% 36% 650% 
Vilar de Perdizes                
79 Vilar de Perdizes 458 38 237 183 8% 40% 482% 
Sarraquinhos               
80 Cepeda 42 4 27 11 10% 26% 275% 
81 Pedrário 88 5 50 33 6% 38% 660% 
82 Sarraquinhos 53 5 34 14 9% 26% 280% 
83 Zebral 47 6 28 13 13% 28% 217% 
Sezelhe               
84 Sezelhe 47 7 21 19 15% 40% 271% 
85 Travassos do Rio 78 7 33 38 9% 49% 543% 
Solveira               
86 Solveira 147 12 72 63 8% 43% 525% 
Venda Nova               
87 Codessoso do Arco 88 11 53 24 13% 27% 218% 
88 Padrões 35 4 15 16 11% 46% 400% 
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Quadro 7.1 – Desagregação da população residente, por grupo etário, dos aglomerados de Montalegre servidos 
pelo sistema adutor de articulação alta-baixa com base nos resultados definitivos dos censos 2011 (cont.) 
FREGUESIA/LUGAR 







mento Total 0 a 14 anos 15 a 64 anos 
65 e mais 
anos 
89 Venda Nova 138 15 80 43 11% 31% 287% 
90 Antigo de Viade 89 16 60 13 18% 15% 81% 
91 Brandim 31 3 18 10 10% 32% 333% 
92 Friães 87 10 46 31 11% 36% 310% 
93 Pisões 166 7 94 65 4% 39% 929% 
94 Telhado 49 8 33 8 16% 16% 100% 
95 Viade de Baixo 61 6 36 19 10% 31% 317% 
96 Viade de Cima 54 12 28 14 22% 26% 117% 
97 Lama da Missa 24 4 15 5 17% 21% 125% 
Vila da Ponte               
98 Bustelo 40 2 19 19 5% 48% 950% 
99 Vila da Ponte 137 5 76 56 4% 41% 1120% 
TOTAL 6901 620 3789 2492 9% 36% 402% 
(*) - Inclui população da parte do lugar pertencente à freguesia de Meixedo 
   
 
Como se pode observar no gráfico da figura 7.1, com a distribuição dos aglomerados do quadro ante-
rior em função da sua dimensão, praticamente metade dos aglomerados a servir pelo sistema adutor da 
articulação alta-baixa têm menos de 50 habitantes e apenas 15% têm mais de 100, destacando-se, por 
serem os maiores aglomerados, a aldeia de Vilar de Perdizes (linha 79) e a vila de Salto (linha 72), 
respetivamente com 458 e 548 residentes, os dois lugares com mais de 250 habitantes do conjunto dos 
99 sob escrutínio. Na verdade, atualmente, em resultado da redução da população, para entre um terço 
e um quarto, a que estiveram sujeitos nas últimas décadas, os maiores aglomerados do tipo aldeia cor-
respondem hoje aos mais pequenos aglomerados do tipo freguesia. 
 
 
Fig. 7.1 – Distribuição dos aglomerados servidos pelo sistema adutor da  





1 - ≤ 25 hab
2 - 26 a 50 hab
3 - 51 a 100 hab
4 - 101 a 150 hab
5 - > de 150 hab
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Fazendo agora uma análise da estrutura etária da população do conjunto destes aglomerados, de acor-
do ainda com os totais do quadro anterior, existem apenas 9% de jovens, ou seja, habitantes com 14 
anos de idade ou menos, no conjunto dos 99 aglomerados, o que resulta num índice de envelhecimento 
de 402%, ligeiramente superior à média do concelho. De acordo com a figura 7.2, em 15 aglomerados, 
todos com menos de 50 habitantes, não existe um único jovem residente e a grande maioria dos aglo-
merados com mais de 25 habitantes apresentam uma percentagem máxima de jovens de 20%. Apenas 
duas aldeias apresentam, pela positiva, uma percentagem maior de jovens; Vidoeiro (linha 11), com 18 
residentes dos quais 5 são jovens, e Viade de Cima (linha 96), com 54 residentes dos quais 12 são 
jovens, que consequentemente estão entre os aglomerados com as mais baixas taxas de envelhecimen-
to, respetivamente 100 e 117%. 
 
 
Fig. 7.2 – Distribuição dos aglomerados servidos pelo sistema adutor da  
articulação alta-baixa por percentagem de jovens 
 
Analisando agora as percentagens de idosos em que se baseia a distribuição reportada na figura 7.3, a 
grande maioria dos aglomerados têm entre 25 e 50 % de idosos, ou seja, residentes com 65 ou mais 
anos de idade, percentagem dominante que se verifica em todas os grupos de aglomerados, à exceção 
do grupo dos menores aglomerados. No conjunto das 20 aldeias com menos de 25 habitantes, em 9 
aldeias, a percentagem de idosos varias entre os 17% e os 37 % e em Pardieiros (linha 34), aldeia com 
12 residentes, apenas existe um idoso, ou seja 8% da população, que em consequência é, entre os 
aglomerados em análise, aquele que apresenta a mais baixa taxa de envelhecimento, 50%, ou seja, dois 
jovens para um idoso. Em oposição, três das quatro aldeias com maior percentagem de idosos (com 
57% a 67%) de entre todos os aglomerados sob análise – Cerdeira (linha 75), Vila Boa (linha 6) e São 
Mateus (linha 20) –, têm no máximo 13 habitantes e não têm qualquer jovem, sendo os aglomerados 
mais envelhecidos entre os 99 analisados. 
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Fig. 7.3 – Distribuição dos aglomerados servidos pelo sistema adutor da  
articulação alta-baixa por percentagem de idosos 
 
 
Fig. 7.4 – Distribuição dos aglomerados servidos pelo sistema adutor da  
articulação alta-baixa por índice de envelhecimento 
 
Por último, analisando os índices de envelhecimento dos 99 aglomerados, parâmetro que melhor 
caracteriza o grau de envelhecimento da população de um aglomerado ou conjunto de aglomerados, 
constata-se que apenas 5 aglomerados têm um índice de envelhecimento inferior a 100%, ou seja, têm 
mais jovens com 14 ou menos anos de idade do que idosos com 65 ou mais anos. Contudo, o grande 
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facto que se pode constatar é o elevado envelhecimento da generalidade dos aglomerados. Em 80 
aglomerados, o índice de envelhecimento é superior a 200%, ou seja, igual ou superior ao dobro do 
índice de envelhecimento do País e da região Norte, segundo os Censos 2011, respetivamente de 
128% e 113%. Entre estes, estacam-se 22 aglomerados em que o índice de envelhecimento é superior 
a 1000%, isto é, a população de idosa é a dez vezes superior à população de jovens, sendo que em 15 
destes aglomerados não existe um único jovem. 
O envelhecimento generalizado da população das aldeias e a tendência para a diminuição da popula-
ção ocorrida nas últimas décadas no interior permitem antever a diminuição gradual dos aglomerados, 
já por si de pequena dimensão, e a consequente redução dos consumos por sistema, o que aumentará a 
viabilidade da solução baseada em sistemas autónomos e agrava, pelo contrário, a sustentabilidade do 
investimento previsto na articulação alta-baixa. Esta situação pode ainda ser agravada pela indisponi-
bilidade financeira da população para aderir ao serviço, sobretudo da população mais idosa, devendo 
ser objeto de análise, por exemplo, através de um estudo socioeconómico dos aglomerados, para que o 
modelo económico, já por si difícil, se não impossível, de equilibrar, não venha a falir pela não con-
cretização dos número clientes previstos em modelo. 
Por outro lado, do ponto de vista dos consumos, dado os sistemas autónomos, que sevem presentemen-
te estas aldeias, serem individuais, com exceção do sistema dos lugares de Torgueda e São Vicente da 
Chã, cuja rede é comum àquelas duas aldeias, considerando uma capitação de 100 l/hab/dia e perdas 
de 100 %, as necessidades de produção máximo diária de água em 48% dos sistemas autónomos em 
análise são de apenas 10 m3 e em mais de dois quintos destes são de apenas 5 m3, quantidades que não 
serão de todo difíceis de garantir com recurso a nascentes ou minas ou, em alternativa, furos. 
 
7.2. PROPOSTA PARA PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS AUTÓ-
NOMOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
É um facto que os sistemas de abastecimento de água “em alta” construídos no interior norte do País 
apresentam uma disponibilidade de fornecimento de água muito acima dos atuais consumos, visto que 
foram idealizadas com uma abrangência territorial que atualmente ainda se encontra por concretizar. 
Por este motivo, existe uma enorme expectativa, com mais de dez anos, na concretização da articula-
ção alta-baixa, com vista à concretização das premissas que estiveram na base da conceção dos siste-
mas e o equilíbrio económico-financeiro dos serviços. Esta necessidade, ou preocupação, está presente 
nas mais recentes orientações programáticas nacionais do setor, designadamente no PEAASAR II. 
Contudo, não podem ser esquecidas as válidas motivações que estiveram na base das políticas nacio-
nais e comunitárias do setor dos últimos 20 anos, nomeadamente a redução do número de origens de 
água, com vista a melhorar o controlo de qualidade da água para consumo humano e a redução dos 
riscos para a saúde pública. 
Mas mais importante que analisar os prós e contras destas políticas, decisões tomadas e soluções 
implementadas e, mais recentemente, encontradas, é não avançar para mais investimentos que, de uma 
forma irrefletida, possam vir a agravar a atual situação económico-financeira das entidades gestoras, 
supostamente tendo por objetivo exatamente o equilibrar económico-financeiro desses serviços. 
Na última década, foram efetuados vários estudos e projetos para a articulação alta-baixa. Os custos de 
primeiro investimento, manutenção e operação, que são avultados, estão totalmente contabilizados. 
Porém, esses estudos destinaram-se apenas a cumprir os pressupostos que estiveram na base da conce-
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ção dos sistemas adutores multimunicipais e, mais recentemente, as orientações programáticas. Nesses 
estudos técnicos não foram equacionadas soluções alternativas visando comparar soluções e encontrar 
aquela que seja a mais sustentável, que até poderá ser a articulação alta-baixa.  
Tendo por objetivo despoletar a análise de soluções baseadas em sistemas autónomos de abastecimen-
to de água, ou mais concretamente, na manutenção dos sistemas autónomos existentes, adaptados às 
normas regulamentares em vigor e às exigências de controlo de qualidade da água para consumo 
humano, propõe-se, neste subcapítulo, as bases de um processo para a avaliação da sustentabilidade 
deste tipo de sistemas. Esta solução com recurso a sistemas autónomos, que é contracorrente em rela-
ção à articulação alta-baixa, não deve ser interpretada como sendo contrária aos objetivos de economia 
de escala e de gama, porque é uma solução que, por um lado, é beneficiada pelas sinergias resultantes 
dessa otimização e, pelo outro, beneficia essa economia de escala e de gama, caso seja a solução mais 
sustentável. 
Este processo, que se encontra sistematizado no quadro 7.2, baseia-se na avaliação das capacidades de 
produção de água, de tratamento e de adução. Prevê ainda a avaliação das necessidades de adaptação 
na reserva e regularização e nas redes de distribuição existentes, quando as intervenções nestas 
infraestruturas resultem apenas de adaptações provocadas por alterações nas origens de água. Nos 
sistemas em que esteja prevista a substituição integral da reserva ou da rede de distribuição, mesmos 
que seja necessário proceder a modificações na estrutura da rede motivadas por alterações nas origens 
de água, os custos de tais intervenções não serão imputados à produção de água. Como se pretende 
que este processo seja mensurável, a avaliação comparativa de soluções tem de se basear e resultar na 
determinação dos custos de primeiro investimento e de reabilitação, assim como de todos os encargos 
de operação e manutenção. 
O processo começa com uma avaliação da capacidade de produção de água, que tem por objetivo 
indagar sobre o potencial existente no local. Nas regiões serranas, a disponibilidade de água, mesmo 
superficial, é bastante elevada, enquanto que em regiões mais secas, a produção de água é limitada, 
podendo mesmo inviabilizar a manutenção de sistema autónomos, caso eles existam. Esta avaliação 
passa pela identificação das origens de água existentes e análise da sua capacidade produtiva e viabili-
dade do uso da água para consumo humano. Passa ainda pela identificação de novas origens de água, 
superficiais ou subterrâneas, com vista a reforçar a capacidade instalada, substituir origens existentes 
inadequadas ou reformular integramente a solução existente tendo em vista a minimização do número 
de origens. Num sistema existente baseado em várias origens, eventualmente separadas da rede, que 
necessite de uma substituição parcial ou integral de adutoras, deve ser equacionada a possibilidade da 
substituição das origens existentes por nova mais próxima do aglomerado a abastecer. A escolha da 
solução será efetuada mediante uma análise técnico-económica entre as soluções de produção de água 
possíveis, através de um estudo económico transversal a todos os investimentos envolvidos e da fiabi-
lidade, qualidade e desempenho operacional de cada solução, com vista à definição da solução que, 
sendo fiável, seja a mais económica, e, consequentemente, a mais sustentável. No âmbito também da 
definição das soluções de produção de água, devem ainda ser estudadas soluções alternativas possíveis 
de reforço de água para responder a défices existentes que possam vir a ocorrer em época estival ou, 
sobretudo, festiva, quando os consumos são maiores. 
Para a realização da análise técnico-económico referido, prevê-se ainda, no âmbito da avaliação da 
capacidade de produção de água, uma análise da disponibilidade e das necessidades de infraestruturas 
de captação de água e, por fim, a avaliação dos custos de primeiro investimento e de reabilitação. Pre-
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vê-se também igual análise para a avaliação das capacidades de tratamento e de adução. Estas tarefas 
contemplam a identificação das infraestruturas existentes, o seu diagnóstico, quer estrutural, quer dos 
equipamentos, caso existam, intervenções de construção civil e nos equipamentos a realizar e ainda o 
estudo global de novas soluções, caso sejam necessárias. No que se refere às captações, destaca-se a 
necessidade de verificação do cumprimento do perímetro de proteção, da sua implementação ou ade-
quação. Quanto ao tratamento, destaca-se a necessidade de se analisar a adequabilidade das instalações 
existentes, estudar a viabilidade da incorporação das novas instalações de tratamento em outras 
infraestruturas existentes ou a construir, como por exemplo, em captações ou reservatórios. 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água 
 
1) Avaliação da capacidade de produção de água 
 
a) Disponibilidade de água para consumo humano 
 
i) Existência de origens de água 
(1) Identificação de origens de água 
(2) Análise da capacidade de produção de água 
(3) Determinação dos défices ou excedente de produção de água 
(4) Análise da viabilidade do uso da água para consumo humano  
(5) Avaliação da necessidade de tratamento 
 
ii) Implementação de novas origens de água 
(1) Avaliação da viabilidade de produção de água 
(2) Análise das soluções possíveis para novas origens de água (superficiais ou subter-
râneas) 
(3) Análise da capacidade de produção de água 
(4) Análise da viabilidade do uso da água para consumo humano (água adequada ou 
inadequada) 
(5) Avaliação da necessidade de tratamento 
 
b) Definição da solução de produção de água 
 
(1) Determinação das necessidades de água 
(2) Avaliação da viabilidade da utilização das origens existentes 
(3) Balanço de necessidades e défices de origens de água 
(4) Análise da viabilidade, necessidade ou interesse na implementação de novas ori-
gens de água 
(5) Análise técnico-económica da solução de produção de água (análise das soluções 
quanto à fiabilidade, qualidade e desempenho operacional e definição da solução) 
(6) Determinação das necessidades de trasfega de água (consumos sazonais) 
(7) Análise de soluções de trasfega de água 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água (cont.) 
 
c) Disponibilidade e necessidade de infraestruturas de captação de água 
 
i) Existência de captações de água 
(1) Identificação de captações de água 
(2) Caracterização do estado de conservação das captações existentes (estrutura e equi-
pamentos) 
(3) Verificação do cumprimento do perímetro de proteção 
(4) Análise da viabilidade da utilização das captações existentes (reabilitação ou reno-
vação integral/ possibilidade de cumprimento do perímetro de proteção) 
(5) Avaliação das intervenções necessárias realizar (construção civil e equipamentos) 
 
ii) Construção de novas captações de água 
(1) Avaliação da necessidade de construção de novas captações 
(2) Definição da localização para a construção das captações 
(3) Definição da solução construtiva 
(4) Elaboração do projeto de execução 
 
d) Avaliação de custos de primeiro investimento e de reabilitação 
(5) Determinação dos custos de projeto 
(6) Determinação dos custos de implementação ou adequação do perímetro de proteção 
(7) Determinação dos custos de reabilitação das captações existentes (construção civil e 
equipamentos) 
(8) Determinação dos custos de construção de novas captações 
 
2) Avaliação da capacidade de tratamento 
 
a) Disponibilidade e necessidade de infraestruturas de tratamento de água 
 
i) Existência de instalações de tratamento de água 
(1) Identificação de instalações de tratamento de água 
(2) Caracterização do estado de conservação das instalações de tratamento existentes 
(estrutura e equipamentos) 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água (cont.) 
 
(3) Análise da adequabilidade do tratamento à produção de água para consumo humano 
(tratamento adequada ou inadequada à origem de água) 
(4) Análise da viabilidade da utilização das instalações de tratamento existentes (reabi-
litação ou renovação integral/ possibilidade de adaptação do tratamento) 
(5) Avaliação das intervenções necessárias realizar (construção civil e equipamentos) 
 
ii) Construção de novas instalações de tratamento de água 
(1) Avaliação da necessidade de construção de novas instalações de tratamento 
(2) Avaliação da possibilidade de incorporação das novas instalações de tratamento em 
outras infraestruturas existentes ou a construir (captações ou reservatório) 
(3) Definição da localização para a construção das instalações de tratamento 
(4) Definição da solução construtiva 
(5) Elaboração do projeto de execução 
 
b) Avaliação de custos de primeiro investimento e de reabilitação 
(1) Determinação dos custos de projeto 
(2) Determinação dos custos de reabilitação das instalações de tratamento existentes 
(construção civil e equipamentos) 
(3) Determinação dos custos de adequação do tratamento existentes 
(4) Determinação dos custos de construção de novas instalações de tratamento 
 
3) Avaliação da capacidade de adução 
 
a) Disponibilidade e necessidade de infraestruturas de adução 
 
i) Existência de condutas adutoras 
(1) Identificação de condutas adutoras 
(2) Caracterização do estado de conservação das condutas adutoras existentes (material 
adequado ou inadequado) 
(3) Avaliação da viabilidade da utilização das condutas adutoras existentes (reabilita-
ção ou renovação integral) 
(4) Avaliação das intervenções necessárias realizar (reabilitação/substituição parcial) 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água (cont.) 
 
ii) Construção de novas condutas adutoras 
(1) Avaliação da necessidade de adaptação dos sistemas de adução existentes 
(2) Avaliação da necessidade de construção de novas condutas adutoras 
(3) Definição da solução de adução 
(4) Elaboração do projeto de execução 
 
b) Avaliação de custos de primeiro investimento e de reabilitação 
(1) Determinação dos custos de projeto 
(2) Determinação dos custos de reabilitação das condutas adutoras existentes (reabilita-
ção/substituição parcial) 
(3) Determinação dos custos de construção de novas condutas adutoras 
 
4) Avaliação da necessidade de adaptação da reserva e regularização 
 
a) Necessidades de adaptação das infraestruturas de reserva e regularização 
 
i) Existência de reservatórios 
(1) Identificação de reservatórios 
(2) Avaliação da adequabilidade da localização dos reservatórios existentes (face à 
necessidade de novas origens de água em sistemas sem necessidade de intervenção) 
(3) Avaliação das intervenções de adaptação necessárias realizar (reabilita-
ção/substituição parcial) 
 
ii) Construção de novos reservatórios 
(1) Definição da solução de reserva e regularização 
(2) Elaboração do projeto de execução 
 
b) Avaliação de custos de primeiro investimento 
(1) Determinação dos custos de projeto 
(2) Determinação dos custos de construção de novos reservatórios 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água (cont.) 
 
5) Avaliação da necessidade de adaptação das redes de distribuição 
 
a) Necessidades de adaptação das redes de distribuição 
 
i) Identificação das redes de distribuição 
(1) Identificação das origens das redes de distribuição 
(2) Avaliação da adequabilidade das origens das redes de distribuição (face à necessi-
dade de novas origens de água em sistemas sem necessidade de intervenção) 
(3) Avaliação das intervenções de adaptação necessárias realizar (reabilita-
ção/substituição parcial) 
 
ii) Adaptação das redes de distribuição 
(1) Definição da solução de adaptação da rede de distribuição 
(2) Elaboração do projeto de execução 
 
b) Avaliação de custos de primeiro investimento 
(1) Determinação dos custos de projeto 
(2) Determinação dos custos de adaptação da rede de distribuição 
 
6) Avaliação de encargos de operação e manutenção 
 
a) Encargos de produção de água 
 
i) Custos de manutenção 
(1) Custos de manutenção com captações superficiais 
(2) Custos de manutenção com furos 
(3) Custos de manutenção visando verificar os indicadores de qualidade do serviço 
 
ii) Custos de operação 
(1) Custos de controlo de qualidade da água para consumo humano 
(2) Custos de energia (consumos e potência) 
(3) Poupança com a não a aquisição de água ao sistema “em alta” (no caso de não inte-
gração vertical) 
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Quadro 7.2 – Proposta para o processo de avaliação da sustentabilidade dos 
sistemas autónomos de abastecimento de água (cont.) 
 
b) Encargos com o tratamento de água 
 
i) Custos de manutenção 
(1) Custos de manutenção correntes 
(2) Custos de manutenção com equipamentos 
 
ii) Custos de operação 
(1) Custos de controlo analítico 
(2) Custos de energia (consumos e potência) 
(3) Custo de reagentes 
 
c) Encargos de adução 
 
iii) Custos de manutenção 
(1) Custos de manutenção correntes 
(2) Custos de manutenção visando a mitigação de perdas 
 
iv) Custos de operação 
(1) Custos de energia (consumos e potência) 












Portugal vive um momento muito delicado da sua história, na sequência de dois anos sob Programa de 
Assistência Financeira, que levou a uma grande contração do investimento público e a enormes cons-
trangimentos no acesso ao crédito. Estes dois condicionantes financeiros afetaram imensuravelmente a 
dinâmica que o setor das águas vinha vivendo na última década, quer ao nível dos municípios e do 
setor empresarial do Estado, quer ao nível do setor privado. Nos municípios devido à necessidade que 
têm de pôr também em ordem a contabilidade, no setor privado pela dificuldade de acesso ao crédito e 
pelo seu encarecimento e no setor empresarial do estado por duplo motivo, devido também aos cons-
trangimentos no acesso ao crédito, mas sobretudo pela falta de financiamento público. Aliada a esta 
situação, já anteriormente se vinha a verificar o abrandamento da aposta dos municípios na concessão 
dos serviços municipais, para a qual muito contribuiu a expectativa criada pela estratégia de verticali-
zação dos sistemas, proposta no PEAASAR II, e pela possibilidade da constituírem parcerias com o 
Estado, para a exploração conjunta dos sistemas em “alta” e “baixa”. 
Estes dois fatores levaram a que nos últimos anos se tenha verificado o adiamento de investimentos e 
de algumas medidas estratégicas para o setor. O futuro de setor, a curto prazo, passará em grande 
medida pela concretização destes investimentos e da prorrogação do prazo para a concretização das 
atuais metas programáticas.  
A recente publicação da Lei n.º 35/2013, de 11 de junho, que reconfigura a lei delimitação de setores 
no sentido de se concretizar a comummente chamada privatização das águas, que permitirá, na verda-
de, a subconcessão dos sistemas multimunicipais à iniciativa privada, é um bom ponto de partida para 
o relançamento do setor.  
No presente capítulo pretende-se fazer uma breve reflexão sobre o que se antevê ser o curto prazo do 
setor e apresentar algumas considerações resultantes dos temas desenvolvidos na presente dissertação. 
Para o efeito, por uma questão sistematização, com o intuito de facilitar a apresentação, os pontos a 
abordar serão desenvolvido em subcapítulo. 
 
8.1. QUADRO LEGAL 
Tal como referido, a Lei de Delimitação de Setores acaba de ser alterada, visando a reorganização do 
setor de abastecimento de água e saneamento de águas residuais. Com a presente alteração, sem altera-
ção da natureza pública das entidades gestoras, os sistemas de titularidade estatal podem ser subcon-
cessionadas, total ou parcialmente, a empresas cujo capital seja maioritário ou integralmente subscrito 
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por entidades do setor privado. Está aberta a porta para que as empresas do grupo Águas de Portugal 
ou outros sistemas multimunicipais que venham a ser constituídos, tais como resultantes da agregação 
de sistemas multimunicipais ou de sistemas municipais, ou ainda da integração de sistemas “em baixa” 
nos sistemas multimunicipais existentes, venham a ser concessionados ao setor privado. Esta medida 
trará uma nova dinâmica ao mercado, sobretudo no setor privado em Portugal. 
Tendo em vista assegurar a coerência da legislação existente com a própria alteração da Lei de Delimi-
tação de Setores, regulando o novo regime de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais resul-
tante da possibilidade da sua concessão a capitais privados, será necessário proceder-se à adaptação do 
Decreto-Lei n.º 379/93, diploma que se encontra em fase de apreciação. 
Esta alteração, que nos sistemas de água e saneamento não abrirá mão de uma posição maioritária do 
Estado no capital social das novas empresas de exploração e gestão concessionárias dos sistemas mul-
timunicipais, irá permitir então a associação empresarial entre entidades públicas e entidades privadas. 
Esta associação terá por objetivo a prossecução do interesse público, o carácter integrado dos sistemas, 
a eficiência e a prevalência da gestão empresarial. 
Tal como se verificava anteriormente, a criação e a concessão de sistemas multimunicipais continua-
rão a ser objeto de decreto-lei, sendo que estes poderão ser criados por agregação de sistemas multi-
municipais existentes cujo âmbito territorial fique, total ou parcialmente, abrangido pelo novo sistema 
criado. 
Permitirá ainda, aos municípios servidos por sistemas multimunicipais, deter uma participação maiori-
tária no capital da entidade gestora de sistemas multimunicipais. Permitirá também, no caso de siste-
mas multimunicipais criados por agregação de sistemas multimunicipais existentes, que os municípios 
acionistas possam acordar com a nova entidade gestora, a adquisição por esta da participação social de 
que esses municípios são titulares nessa entidade gestora ou compensar eventuais débitos que, enquan-
to utilizadores do sistema, tenham perante a entidade gestora. 
Como medida promotora do equilíbrio tarifário e da resolução dos défices tarifários, encontra-se tam-
bém em fase de apreciação a alteração ao Decreto-Lei n.º 194/2009, através da qual se pretende modi-
ficar os regimes de faturação e contraordenacional, estabelecendo a obrigatoriedade da ligação dos 
utilizadores de água aos sistemas municipais, punindo com coima o seu incumprimento, e atribuindo à 
ERSAR, adicionalmente, competências para fixar as tarifas dos sistemas municipais que não se con-
formem com as disposições legais e regulamentares em vigor. 
Promoverá, também, a faturação detalhada que inclua a decomposição das componentes de custo que 
integram a atividade. Assim, no caso de entidades gestoras de sistemas municipais vinculadas a siste-
mas multimunicipais ou intermunicipais, prevê-se a autonomização entre o valor da tarifa devido às 
entidades gestoras dos sistemas multimunicipais ou intermunicipais de abastecimento de água ou 
saneamento de águas residuais e o valor da tarifa devido às entidades gestoras dos sistemas munici-
pais. Desta forma, as tarifas correspondentes aos serviços prestados pelos sistemas multimunicipais ou 
intermunicipais aos sistemas municipais passarão a constituir receita própria destas entidades gestoras, 
independentemente da entidade responsável pela cobrança aos utilizadores finais. 
Por fim, como já foi referido do subcapítulo 2.2, no seguimento da publicação do Decreto-Lei 
n.º 194/2009, encontra-se na fase de revisão o “Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 
de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais”, que atenderá às novas exigências 
ambientais e, sobretudo, aos novos paradigmas do setor resultantes das grandes alterações operadas na 
exploração dos sistemas públicos desde a sua publicação. 
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8.2. ORIENTAÇÕES PROGRAMÁTICAS 
Encontrando-se no fim de mais um quadro comunitário de apoio e do período de vigência do  
PEAASAR II e no início de um novo quadro comunitário de apoio, que vigorará entre 2014 e 2020, e 
à semelhança do que se tem verificado no passado recente, prevê-se a renovação das orientações pro-
gramáticas para o setor e a elaboração do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento 
de Águas Residuais para período de 2014 a 2020. 
O adiamento da implementação de algumas mediadas estratégicas consagradas no PEAASAR II, 
devido, por um lado, à situação financeira do País e, por outro, ao atraso na produção de legislação, 
como é exemplo os dois diplomas em fase de apreciação, referidos anteriormente, permite antever que 
o novo Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais venha, essen-
cialmente, a prorrogar a persecução de grande parte das medidas anteriormente estabelecidas. 
A avaliação dos custos de construção e remodelação dos sistemas desenvolvida no âmbito da elaboração 
dos “Planos Directores para a criação dos Sistemas Multimunicipais de Baixa de Abastecimento de 
Água e de Saneamento do Norte, Centro e Sul”, dada a sua abrangência no âmbito dos sistemas munici-
pais “em baixa”, será o suporte para reavaliação dos investimentos a realizar neste setor do País. 
À parte do objetivo operacional de servir cerca de 95 % da população total do País com sistemas 
públicos de abastecimento de água, que já se encontra atingido desde o final da década passada, 
encontra-se ainda por concretizar o objetivo de servir cerca de 90 % da população total do País com 
sistemas públicos de saneamento de águas residuais urbanas, que passará a ser, agora, a única medida 
a concretizar no âmbito da universalidade do acesso. 
Na articulação alta-baixa, persistem os problemas de articulação entre as duas vertentes dos serviços, 
quer na componente física, quer na questão tarifária, continuando-se a verificar tarifários muito baixos 
e por vezes nulos, que dificultam a adesão dos municípios ao serviço prestado pelos sistemas “em 
alta” ou a dificuldades de pagamento do serviço “em alta” quando este já se encontra a ser prestado. 
Estando já aberta a porta legislativa à verticalização dos sistemas e atendendo a que, segundo dados da 
entidade reguladora, a cobertura de gastos totais, na maioria das entidades gestoras, está garantida, 
sendo que na globalidade do setor é superior, em média, a 1.1, ou seja, as receitas são superiores aos 
gastos totais, seria interessante promover, nas novas orientações programáticas, a análise técnico-
económica comparativa entre as soluções de articulação alta-baixa de abastecimento de água, que se 
encontram por concretizar e que se destinam a servir aglomerados com baixa densidade populacional, 
e soluções baseadas nos sistemas autónomos existentes, em que os primeiros necessitam de investi-
mentos avultados para serem concretizados e os segundos acarretam maiores custos de exploração, 
mas que podem ser otimizados com integração horizontal e a verticalização dos sistemas. 
Outro aspeto que ainda carecem de reforço estratégico é a elevada fragmentação das entidades gesto-
ras dos serviços “em baixa”, dada a ainda insuficiente integração de sistemas que tem limitado as eco-
nomias de processo no setor. 
De destacar, pelo lado positivo e no contexto da proteção dos valores ambientais, os resultados obtidos 
no controlo da poluição, para o qual muito contribui o elevado aumento dos volumes de águas resi-
duais tratadas, sobretudo devido ao investimento efetuado nos sistemas “em alta”, onde entre 2006 e 
2010 mais que duplicou o número de estações de tratamento águas residuais, sendo que, na globalida-
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de do País, de acordo com a ERSAR, o número total de estações de tratamento (2.500) já suplantou o 
número de fossas coletivas (1.800). 
Por outro lado, no abastecimento de água, a generalidade das entidades, quer da “alta”, quer da “bai-
xa”, apresenta boa qualidade da água, com elevada uniformidade entre entidades, sendo os sistemas 
municipais das áreas rurais os que ainda apresentam pontualmente situações menos satisfatórias. 
 
8.3. REGULAÇÃO 
As atribuições que a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos – tem vindo 
sucessivamente a ganhar e as futuras competências que lhe serão conferidas pelo futuro regime tarifá-
rio, dão à entidade reguladora um papel cada vez mais preponderante no setor. 
O alargamento do âmbito de intervenção da ERSAR a todas as entidades gestoras destes serviços, que 
se refletirá no Relatório Anual do Sector de Águas e Resíduos em Portugal, onde pela primeira vez 
será feita uma abordagem global do setor, terá sido o motivo pelo qual, passado um ano sobre data 
normal de apresentação, ainda não tenha sido publicado o relatório do ano de 2011. Uma vez que já se 
encontra no momento de ser apresentado o relatório de 2012, é expectável que o tratamento dos dados 
referentes aos anos de 2011 seja apresentado, em conjunto com os dados de 2012, no RASARP 2012. 
Este documento assume maior importância por quanto, desde o INSAAR 2011, que não se encontra 
disponível publicamente, e da integração do INAG na APA – Agência Portuguesa do Ambiente –, não 
foi elaborado mais nenhum Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas 
Residuais. 
Ao nível social, a ERSAR terá um papel fundamental na defesa dos consumidores dos serviços de 
águas, numa fase do setor em que a prioridade da gestão está voltada para salvaguardar da sustentabi-
lidade económico-financeira dos sistemas. No caso dos serviços municipais concessionados, onde se 
têm verificado dificuldades na concretização dos modelos económicos, em parte devido às premissas 
pouco realistas que estiveram na base dos concursos e em parte devido à falta de adesão aos serviços 
por parte dos utilizadores, haverá necessidade de a regulação controlar eventuais tentativas de agrava-
mento de tarifários resultantes de equilíbrios económico-financeira de concessões em situação mais 
delicada. Esta situação penalizaria duplamente os utilizadores servidos antes da criação da concessão, 
porque tendo contribuído para o alargamento do serviço aos demais munícipes, numa prestativa de 
solidariedade concelhia, à custa do aumento do valor da fatura no serviço concessionado, veriam as 
tarifas dos serviços novamente agravadas devido à não concretização das perspetivas de adesão nas 
novas áreas servidas. Em alternativa, a solução deste problema deverá passar por políticas de sensibili-
zação e, em último caso, de obrigatoriedade de ligação aos serviços, por parte das autarquias, e de 
gestão e de incentivo à ligação, por parte das entidades concessionárias. 
Por outro lado, estando prevista para breve legislação que promoverá a obrigatoriedade da ligação dos 
utilizadores de água aos sistemas municipais, punindo com coima o seu incumprimento, num momen-
to de grandes rescrições económicas das famílias, a implementação desta medida, fundamental para a 
sustentabilidade dos sistemas e para a saúde pública, pode levar a dificuldade de acessibilidade eco-
nómica pelos agregados familiares. Por este motivo, como recolhesse e prevê a ERSAR, «o País apre-
senta diferentes características geográficas, económicas e sociais entre as diferentes regiões, pelo que 
os custos incorridos com a prestação dos serviços de águas poderão assumir valores bastante superio-
res em algumas regiões comparativamente com outras, em especial nas regiões mais rurais e carencia-
das do ponto de vista económico e social. Complementarmente, se considerarmos agregados familiares 
de baixos rendimentos, poderá registar-se em alguns concelhos do País, em que os serviços são mais 
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caros, algumas situações em que o peso dos encargos com os serviços de águas se considerarmos 
agregados familiares de baixos rendimentos, poderá registar-se em alguns concelhos do País, em que 
os serviços são mais caros, algumas situações em que o peso dos encargos com os serviços de águas 
seja superior a limiares adequados de acessibilidade económica definidos em literatura internacional. 
Por esta razão, o regime tarifário, bem como a recomendação tarifária, prevêem a existência de um 
tarifário social para a prestação dos serviços de águas e resíduos, dedicados a agregados familiares 
com rendimentos mais baixos, bem como tarifários familiares, dedicados a famílias numerosas, como 
forma de garantir a acessibilidade económica da população a estes serviços essenciais, em especial a 
população mais carenciada» [27]. 
 
8.4. SETOR EMPRESARIAL DO ESTADO 
O setor empresarial do estado vive um momento de viragem no seguimento da publicação da Lei 
n.º 35/2013, de 11 de junho, que reconfigura a lei delimitação de setores, permitindo a subconcessão 
dos sistemas multimunicipais à iniciativa privada. Porém, o papel reservado para a Águas de Portugal 
continuará a ser proeminente, uma vez que a proposta de lei para o novo regime de exploração e ges-
tão dos sistemas multimunicipais, que se encontra em apreciação, reserva ao setor público, estatal ou 
municipal, uma posição maioritariamente no capital social das novas concessões a serem atribuídas 
pelo estado. 
Ao nível operacional, no contexto do aumento da eficiência dos serviços, muito há a fazer no âmbito 
das parcerias entre o Estado e as autarquias, onde as empresas multimunicipais, dada a sua valia técni-
ca, terão um papel relevante na concretização de tais parcerias, sobretudos nas ações de verticalização 
dos sistemas. Por outro lado, visando a sustentabilidade dos próprios sistemas multimunicipais, verifi-
car-se-á à intensificação dos processos de agregação e verticalização de sistemas multimunicipais, 
potenciando as economias de escala, de gama e de processo. 
Por outro lado, as Águas de Portugal poderão ter um papel fundamental, do ponto de vista técnico, na 
procura de novas soluções alternativas às soluções preestabelecidas e na avaliação sociodemográfica e 
socioeconómica das populações a que se destinam os investimentos ainda a realizar, sobretudo no 
abastecimento de água, contribuindo para encontrar as soluções mais sustentáveis. 
 
8.5. SISTEMAS MUNICIPAIS 
É nos sistemas municipais onde presentemente se registam maiores necessidades de investimento. 
Estas necessidades prendem-se, no caso do abastecimento de água, com o estado de conservações das 
redes e insuficiências na articulação entre sistemas “em alta” e sistemas “em baixa”. Quanto ao 
saneamento, os investimentos a realizar visam a prossecução da universalidade do serviço. 
Apesar da criação, em 2009, das parcerias Águas da Região de Aveiro e Águas Públicas do Alentejo, o 
setor municipal ainda se caracteriza pela elevada fragmentação de entidades gestoras, pelo que muito 
há a desenvolver no que respeita à agregação deste tipo de sistemas, no sentido da obtenção de eco-
nomias de escala e de economias de processo. 
Os problemas resultantes do estado das redes têm reflexos no elevado nível de perdas de água, com 
implicações na água faturada e prejudicando a sustentabilidade económica dos sistemas, componente 
onde deverão continuar os esforços realizados nos últimos anos. Na vertente de águas residuais, onde 
mais recentemente, com a massificação de ligação aos sistemas de tratamento “em alta”, se procede à 
contabilização dos volumes efluentes, a componente de caudais pluviais afluente aos sistemas de dre-
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nagem passou a ser a nova ameaça à sustentabilidade económica dos sistemas. Nesta área será neces-
sário canalizar os investimentos necessários à eliminação dos sistemas unitários e de ligações cruzadas 
nos sistemas separativos, que no que diz respeito a ligações prediais indevidas acarretará um trabalho 
árduo de sensibilização e, eventualmente, de incentivo financeiro. 
A diferença entre o atendimento potencial e o atendimento efetivo verificado nos sistemas municipais 
é fonte de riscos ao nível da saúde pública e ao nível da sustentabilidade económica das entidades 
gestoras, motivos suficientes para que tenha que ser corrigido. Porém, representa um potencial de fatu-
ração para as entidades gestoras, que não acarreta investimentos adicionais em infraestruturas. A con-
cretização destas receitas deverá passar por políticas de sensibilização e, em último caso, de obrigato-
riedade de ligação aos serviços, que serão consagradas na lei. 
Relativamente à questão tarifária, prevê-se uma ação de pressão sobre as autarquias, por parte da enti-
dade reguladora, para a adaptação dos seus tarifários aos normativos em vigor e, através de uma nova 
modalidade de faturação, garantir que a componente da fatura paga pelos utilizadores finais relativa 
aos custos com o serviço prestado pelas entidades gestoras dos sistemas multimunicipais e intermuni-
cipais seja canalizada para a liquidação da dívida aos sistemas multimunicipais.  
 
8.6. SETOR PRIVADO 
A dinâmica de concursos de concessão verificada nas décadas de 1990 e 2000 foi anulada com as 
espectativas criadas pela possibilidade de verticalização dos sistemas e o atraso na sua implementação. 
Porém, a nova Lei de Delimitação de Setores, recentemente publicada, catapultará o setor privado para 
a gestão dos sistemas multimunicipais. 
Se bem que nos sistemas “em alta” nas necessidades de investimento atuais são baixas, já no que res-
peita aos novos sistema resultantes da agregação dos sistemas “em baixa” ou de verticalização dos 
sistemas, as entidades gestoras privadas serão chamadas a desempenhar um papel fundamental, quer 
pelo volume de investimentos necessários concretizar, quer pelas necessidades de operação e manu-
tenção das infraestruturas. 
Quanto às concessões municipais já existentes, as medidas visando a diminuição das perdas e da 
afluência de águas pluviais às redes de drenagem serão ações igualmente a desenvolver no âmbito da 
gestão das concessões. No que respeita à resolução dos problemas da baixa adesão aos serviços, as 
entidades gestoras de concessões têm um grande trabalho a desenvolver, tanto no sentido de sensibili-
zar as autarquias para tomarem as medidas políticas que lhes competem, como na própria gestão, com 
vista a encontrar medida de sensibilização e incentivo à ligação aos serviços disponíveis. 
  











Portugal, possui já infraestruturas de abastecimento público de água consolidadas, com uma cobertura 
quase total do País, sendo que a componente “em alta” está, em termos gerais, mais desenvolvida e 
renovada do que a componente “em baixa”, que necessita de maiores investimentos e tem reflexos no 
elevado nível de perdas de água, com implicações na água faturada e prejudicando a sustentabilidade 
económica dos sistemas. Quanto às infraestruturas de saneamento de águas residuais urbanas, a situa-
ção do País é menos desenvolvida face ao abastecimento de água. Apesar de a maioria da população 
possuir já redes de drenagem de águas residuais, a cobertura é ainda insuficientes e com um desenvol-
vimento assimétrico. Por outro lado, o tratamento não está ainda assegurado para todas as águas resi-
duais recolhidas. 
Ao nível da gestão, o Grupo Águas de Portugal assume particular importância na prestação dos servi-
ços “em alta” e os municípios na prestação direta dos serviços às populações, recorrendo a modelos de 
gestão direta ou de gestão delegada, mediante a qual estava aberta, unicamente até muito recentemen-
te, a possibilidade de atuação do setor privado. Apesar da criação, em 2009, das parcerias Águas da 
Região de Aveiro e Águas Públicas do Alentejo, o setor municipal é ainda caracterizado por uma ele-
vada fragmentação de entidades gestoras. 
Ao nível da estrutura dos sistemas, as diferenças do ponto de vista da demografia e da estrutura urbana 
e dos aglomerados populacionais determinam diferenças na morfologia e sustentabilidade existentes 
entre os sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais do litoral e os do inte-
rior do País. 
Na região norte do País, tendo por base os dados definitivos dos Censos 2011, 88,9% da população 
residente na região litoral encontrava-se em 42,3% do território e 11,1% da população, que é residente 
na região interior, estava dispersa por 57,7% da superfície total do território da região norte. Esta 
repartição de população resulta numa densidade populacional no litoral dez vezes superior à do inte-
rior. No entanto, do ponto de vista da estrutura dos sistemas de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais, esta diferença de densidades não é o fator determinante. 
A par da demografia, mais concretamente da evolução populacional, a estrutura urbana é outro parâ-
metro a que, naturalmente, está associado a conceção das infraestruturas de abastecimento de água e 
de drenagem de águas residuais. Mediante o tipo de estrutura urbana, mais concentrada ou mais dis-
persa, e a disseminação dos aglomerados seja mais contínua ou separada, as estruturas das redes ou 
dos sistemas “em baixa”, por um lado, e dos sistemas adutores e de intercetores ou sistemas “em alta”, 
por outro, serão totalmente distintas, tal como distintos serão os custos de primeiro investimento, quer 
globais, quer per capita. 
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O interior norte do País é caracterizado por uma baixa densidade de uso do solo urbano, sendo que os 
núcleos populacionais são muito concentrados e bem definidos. Esta realidade é claramente favorável 
do ponto de vista das taxas cobertura e mitigadora nas diferenças nos custos de primeiro investimento 
das redes existentes entre os sistemas do interior e do litoral, ao contrário do que se poderia supor se 
apenas se atendesse à reduzida população existente. Enquanto a densidade populacional por superfície 
de território no Grande Porto é 63 vezes superior à densidade em Trás-os-Montes, já, no que respeita 
às densidades populacionais por superfície de uso de solo urbano, a proporção entre a densidades do 
Grande Porto e a densidades em Trás-os-Montes, respetivamente de 42,7 e 9,6 hab/ha, baixa abrupta-
mente para apenas 4 vezes e meia. Se compararmos aquela região do interior com a região do Ave, em 
que a densidade populacionais por superfície de uso de solo urbano é de 20,3 hab/ha, conclui-se essa 
proporção é pouco mais do dobro.  
Tendo por base as densidades e as características dos aglomerados populacionais definem-se três tipos 
de aglomerados ou grupo de aglomerados (cidades, freguesias e aldeias), que do ponto de vista das 
estruturas dos sistemas de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais apresentam 
características específicas, havendo diferenças entre o tipo de sistemas “em baixa”, diga-se nas redes, e 
entre os sistemas “em alta”. Preconizam-se, assim, três tipos de morfologias de sistemas de abasteci-
mento de água e de drenagem de águas residuais: os sistemas das cidades, os sistemas das freguesias e 
os sistemas das aldeias. 
Nos sistemas das cidades, a estrutura das redes confundem-se com a estrutura da própria malha rodo-
viária. No caso específico das redes de distribuição, a configuração é caracteristicamente do tipo rede 
emalhada. Em zonas mais densamente servidas, mas sobretudo em arruamento largos, as redes podem 
ser formadas por duas condutas de distribuição e dois coletores.  
Os sistemas intercetores das cidades desenvolvem-se em arruamentos nucleares de confluência de 
pendentes, como se verifica em orografias mais planas, ou em arruamentos marginais de rios. Na 
generalidade, o tratamento de águas residuais é garantido por uma única estação de tratamento. 
No que diz respeito aos sistemas “em alta”, o abastecimento das cidades, com raras exceções em todo 
o País, é atualmente garantido pelos sistemas multimunicipais. As reservas são, geralmente, constituí-
das por um único reservatório, com capacidade de reserva e regularização na ordem das dezenas de 
milhares de metros cúbicos. Quanto aos sistemas de saneamento de águas residuais, existe um históri-
co de vários sistemas intercetores e de tratamento municipais, como sucede na área urbana do Grande 
Porto e alguns municípios onde os serviços de abastecimento e saneamento estão concessionados. Os 
restantes sistema “em alta” das cidades são, na generalidade, multimunicipais. 
Os sistemas das freguesias têm como pontos comuns ao abastecimento de água e à drenagem de águas 
residuais a extensão de redes relativamente elevada, com desenvolvimento entre freguesias, condutas e 
coletores com apenas o diâmetro mínimo regulamentar, à exceção dos alinhamentos principais das 
redes de distribuição de água, que são geralmente superiores, e sistemas “em alta” geralmente multi-
municipais, à exceção dos municípios que não tenham aderido àqueles sistemas ou quando concessio-
nados a privados. 
A estrutura da rede de distribuição dos sistemas das freguesias é caracterizada por ser muito ramifica-
da, não existindo um número significativo de malhas. A distribuição tem origem num único reservató-
rio com capacidade de reserva e regularização na ordem dos milhares de metros cúbicos, geralmente 
pertencente ao sistema multimunicipal “em alta” e construído em local central e com cota adequada 
para servir um conjunto de várias freguesias. 
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A rede de coletores tem a particularidade, neste tipo de aglomerados, de se desenvolver ao longo de 
vastas áreas e várias freguesias, formando bacias que convergem para as diversas linhas de água aí 
existentes, onde se localizam os sistemas intercetores. Quanto ao tratamento, a solução mais comum 
baseia-se numa estação de tratamento de águas residuais dedicada e pertencente ao sistema multimu-
nicipal. 
Os sistemas de abastecimento de água e os sistemas de saneamento de águas residuais das aldeias são 
sistemas do tipo denominado por sistema autónomo, integramente municipal, que servem, ainda hoje, 
a grande maioria das aldeias de Trás-os-Montes e Alto Douro. Os sistemas autónomos de abasteci-
mento de água, implementados em maior número do que os sistemas de saneamento, são constituídos 
por uma ou vária origem próprias de água (por exemplo nascentes, minas ou furos), por um ou dois 
reservatórios, com capacidade na ordem das dezenas ou centenas de metros cúbicos, vulgarmente 
chamados de depósitos, pela conduta ou condutas adutoras de ligação entre as captações e os reserva-
tórios e pela rede de distribuição. Os sistemas autónomos de saneamento de águas residuais são, de um 
modo geral, formados apenas pela rede de coletores e por fossas sépticas coletivas, tantas quantas o 
número de bacias da rede. 
No que respeita à evolução na implementação destes sistemas, verificam-se também diferenças. Tendo 
as redes das cidades sido as primeiras a serem implementadas, em consequência se uma visão urbana 
das políticas de financiamento na primeira metade do século XX, as cidades chegaram à década de 
1990 bem dotadas com serviço domiciliário. Quanto aos sistemas das aldeias, com o impulso dado 
pelo programa de alargamento do abastecimento às populações rurais da década de 1960 e, com a ins-
tituição da democracia, a conquista da autonomia financeira das autarquias, os sistemas das aldeias 
atingem a universalidade do serviço de abastecimento de água antes dos sistemas das freguesias, e em 
vários casos no saneamento. 
Já os sistemas das freguesias foram os sistemas mais implementados nas duas últimas décadas, assim 
como os sistemas multimunicipais e o tratamento de águas residuais, quer dos sistemas das freguesias, 
quer dos sistemas das cidades, implementados no seguimento, sobretudo, da criação e construção dos 
sistemas multimunicipais, mas também com a iniciativa municipal. 
O envelhecimento generalizado da população das aldeias, aliada à tendência para a diminuição da 
população ocorrida nas últimas décadas no interior, permitem antever a diminuição gradual dos aglo-
merados, já por si de pequena dimensão, e a consequente redução dos consumos por sistema, que 
aumentará a viabilidade da solução baseada em sistemas autónomos e agrava, pelo contrário, a susten-
tabilidade do investimento previsto na articulação alta-baixa. Esta situação pode ainda ser agravada 
pela indisponibilidade financeira da população para aderir ao serviço, sobretudos da população mais 
idosa, que deve ser objeto de análise, por exemplo, através de um estudo socioeconómica dos aglome-
rados, para que os modelos económico, já por si difíceis, se não impossível, de equilibrar, não venha a 
falir pela não concretização dos número clientes previstos em modelo. 
O adiamento da implementação de algumas mediadas estratégicas consagradas no PEAASAR II, 
devido, por um lado, à situação financeira do País e, por outro, ao atraso na produção de legislação, 
permite antever que o novo Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas 
Residuais venha, essencialmente, a prorrogar a persecução de grande parte das medidas anteriormente 
estabelecidas. 
Estando prevista para breve legislação que promoverá a obrigatoriedade da ligação dos utilizadores de 
água aos sistemas municipais, punindo com coima o seu incumprimento, num momento de grandes 
rescrições económicas das famílias, a implementação desta medida, fundamental para a sustentabili-
dade dos sistemas e para a saúde pública, pode levar a dificuldade de acessibilidade económica pelos 
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agregados familiares. Para precaver esta situação deve-se avançar, como se prevê no regime tarifário, 
para o tarifário social para a prestação dos serviços de águas e resíduos, dedicados a agregados fami-
liares com rendimentos mais baixos, bem como tarifários familiares, dedicados a famílias numerosas. 
Os problemas resultantes do estado das redes têm reflexos no elevado nível de perdas de água, com 
implicações na água faturada e prejudicando a sustentabilidade económica dos sistemas, componente 
onde deverão continuar os esforços realizados nos últimos anos. Na vertente de águas residuais, a 
componente de caudais pluviais afluente aos sistemas de drenagem passou a ser a nova ameaça à sus-
tentabilidade económica dos sistemas. Nesta área será necessário canalizar os investimentos necessá-
rios à eliminação dos sistemas unitários e de ligações cruzadas nos sistemas separativos, que no que 
diz respeito a ligações prediais indevidas acarretará um trabalho árduo de sensibilização e, eventual-
mente, de incentivo financeiro. 
Nas concessões municipais, no que respeita à resolução dos problemas da baixa adesão aos serviços, 
as entidades gestoras concessionárias têm um grande trabalho a desenvolver, tanto no sentido de sen-
sibilizar as autarquias para tomarem as medidas políticas que lhes competem, como na própria gestão, 
com vista a encontrar medida de sensibilização e incentivo à ligação aos serviços disponíveis. 
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Quadro A.1 – Empresas concessionárias dos sistemas de águas e saneamento
 “em baixa”
*A – água, AR – águas residuais; ** Censos 2001
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 (Fonte: ERSAR – Série Estudos – n.º 1) 
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dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
– Panorama do setor das águas (Fonte: RASARP 2010)
 




Evolução dos Sistemas de Abastecimento de Água 
 
132 
Quadro A.2 – Panorama do 
e de Saneamento de Águas Residuais 





dos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento
– Panorama do setor das águas (Fonte: RASARP 2010)
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Quadro A.2 – Panorama do 
  
e de Saneamento de Águas Residuais 
setor das águas (Fonte: RASARP 2010) 
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